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RESUMO GERAL 

 

O uso irracional da água tornou-se, atualmente, uma preocupação de ordem planetária. O esgotamento dos 

recursos hídricos subterrâneos e a perda de sua qualidade ameaça a segurança da água em todo o mundo, e 

se trata de uma pauta urgente. O Distrito Irrigado do Baixo Açu (DIBA), inserido na região do Baixo Açu, 

Estado do Rio Grande do Norte, é conhecido pelo potencial estratégico na economia potiguar, e consiste 

em um projeto de irrigação que fortalece a economia local, sendo a área promissora ao desenvolvimento da 

fruticultura e de outras atividades extrativistas. Tendo em vista, a relevância socioeconômica, o preocupante 

quadro de conservação ambiental do DIBA e os poucos estudos locais, que deem ênfase ao uso e a ocupação 

do solo como fatores que interferem, diretamente, na qualidade das reservas de água subterrâneas. Assim, 

o objetivo desta pesquisa é avaliar a qualidade das águas subterrâneas no DIBA em associação ao uso e 

ocupação do solo com objetivo de integrar informações e contribuir com a gestão e uso sustentável dos 

recursos hídricos. Para isso, utilizou-se dos seguintes procedimentos metodológicos: coleta de dados e 

elaboração de mapas cartográficos para subsidiar a análise multitemporal do uso e ocupação do solo; coleta 

e análise físico-química da água subterrânea; aplicação da estatística multivariada para correlacionar os 

dados e aplicação de questionários semiestruturados aos atores sociais usuários da água subterrânea, 

visando avaliar o seu perfil e percepção higiênico/sanitária. Obteve-se como resultados, um diagnóstico 

ambiental que refletiu sobre a configuração histórica e socioeconômica do local, compreendendo a 

dinâmica de transformação decorrente. Os resultados indicaram alterações em todas as classes de uso do 

solo mapeadas durante os últimos 50 anos. Quanto a qualidade da água está se mostrou na maioria dos 

pontos inadequadas para uso na irrigação e para potabilidade; os usuários identificados e entrevistados 

refletiram a necessidade de capacitação, educação ambiental e higiene/sanitária principalmente nas 

atividades do trabalho rural. Os dados obtidos com o estudo constituem aspectos interessantes passíveis de 

consideração pelos indicadores de planejamento e gestão do Perímetro Irrigado. Contudo, são necessários 

esforços contínuos e conjuntos de agências de águas e serviços de extensão agrícola em estreita cooperação 

com os usuários de água. 

 

Palavras chave: Análise ambiental. Semiárido brasileiro. Recursos hídricos. Impactos ambientais. 
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ABSTRACT GERAL 

 

The irrational use of water has now become a global concern. The depletion of groundwater 

resources and the loss of their quality threatens water security around the world, and this is an 

urgent matter. The Baixo Açu Irrigated District (DIBA), inserted in the Baixo Açu region, in the 

state of Rio Grande do Norte, is known for its strategic potential in the potiguar economy, and 

consists of an irrigation project that strengthens the local economy, being the promising area to 

the development of fruit growing and other extractive activities. In view of the socioeconomic 

relevance, the worrying DIBA environmental conservation framework and the few local studies 

that emphasize the use and occupation of the soil as factors that directly interfere with the quality 

of groundwater reserves. Thus, the objective of this research is to evaluate the quality of 

groundwater in DIBA in association with the use and occupation of the soil in order to integrate 

information and contribute to the management and sustainable use of water resources. For this, 

the following methodological procedures were used: data collection and elaboration of 

cartographic maps to support the multitemporal analysis of land use and occupation; collection 

and physical-chemical analysis of groundwater; application of multivariate statistics to correlate 

the data and application of semi-structured questionnaires to the social actors who use 

groundwater, aiming to evaluate their profile and hygienic/sanitary perception. As a result, an 

environmental diagnosis was obtained that reflected on the historical and socioeconomic 

configuration of the place, understanding the resulting dynamics of transformation. The results 

indicated changes in all land use classes mapped during the last 50 years. As for the quality of the 

water, it proved to be inadequate in most points for use in irrigation and for potability; identified 

and interviewed users reflected the need for training, environmental education and 

hygiene/sanitary mainly in rural work activities. The data obtained from the study constitute 

interesting aspects that can be taken into account by the planning and management indicators of 

the Irrigated Perimeter. However, continuous and joint efforts by water agencies and agricultural 

extension services in close cooperation with water users are needed. 

 

Key words: Environmental analysis. Brazilian semiarid. Water resources. Environmental impacts. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A água é um recurso natural vital a vida na Terra, fundamental para a manutenção 

dos ecossistemas e sobrevivência da humanidade. Na história das civilizações é possível 

identificar que núcleos de habitações surgiram próximos a rios, uma vez que a presença 

da água viabilizava a produtividade dos solos e o desenvolvimento de atividades 

socioeconômicas.  

Ao longo dos anos, a função social e ambiental da água permanece, porém o seu 

uso irracional tornou-se, nos dias atuais, uma preocupação de ordem planetária. Conforme 

o relatório das Nações Unidas, 20% dos aquíferos do mundo estão sendo explorados 

acima da sua capacidade natural de reposição (WWAP, 2015). O esgotamento dos 

recursos hídricos subterrâneos e a perda de sua qualidade ameaça a segurança da água em 

todo o mundo, e se trata de uma pauta urgente (SINGHAL et al., 2020). 

No Brasil, estima-se que a disponibilidade de água subterrânea seja em torno de 

14.650 m3 s-1, todavia sua distribuição pelo país não é uniforme, e as características 

hidrogeológicas e de produtividade dos aquíferos são variáveis, identificando-se regiões 

de escassez e outras com relativa abundância (ANA, 2019). 

Quanto à qualidade dos reservatórios subterrâneos, cabe ressaltar que, a 

contaminação destes não é expressamente visível, uma vez que sua exploração é muito 

distribuída no espaço, dificultando assim a identificação do problema. Associa-se a isso, 

o fato das ações de controle e interrupção serem, em sua maioria, aplicadas tardiamente, 

e quando a contaminação se torna perceptível, geralmente já atingiu uma larga extensão 

(RIBEIRO et al., 2007). 

Nesta perspectiva, a avaliação da qualidade da água subterrânea detém um papel 

primordial à medida que se analisa parâmetros físicos, químicos e biológicos que 

permitam: 1) Classificar a água por seu conteúdo mineral; 2) Caracterizar a sua 

potabilidade; e 3) Apontar anomalias de substâncias tóxicas (MESTRINHO, 2013). 

Em zona semiárida é possível identificar problemas associados à prejuízos 

quantitativos e qualitativos da água. Por se constituir em um ambiente ecologicamente 
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instável e de forte ação antrópica, a região é suscetível ao desencadeamento de processos 

de degradação ambiental (SENA et al., 2018). 

O semiárido brasileiro abrange grande parte dos estados do Nordeste, incluindo a 

região setentrional de Minas Gerais e o norte do Espírito Santo, representando uma área 

total de 982.563,3 km2 (SUDENE; IBGE, 2018). O contexto da região implica em 

reservas insuficientes de água em seus mananciais, temperaturas anuais elevadas, baixas 

amplitudes térmicas, da ordem de 2 a 3º C, insolação forte e altas taxas de 

evapotranspiração. Os dados pluviométricos são irregulares e inferiores a 900 mm, esta 

característica associada às altos índices de evapotranspiração, resultam em taxas 

negativas no balanço hídrico (ANA, 2010). 

Em virtude desse cenário, a pauta da “gestão e qualidade dos recursos hídricos” 

deveria ser parte essencial do planejamento das cidades e microrregiões semiáridas, tendo 

em vista que o uso e ocupação do solo quando não conduzido dentro dos padrões de 

conservação dos recursos ambientais, como solo e água, acentua a problemática da 

escassez hídrica e da poluição. 

A ausência de políticas públicas, de recursos humanos e de ações de 

fiscalização/monitoramento favorece um cenário propício a conflitos e impactos 

ambientais. E insere-se nessa problemática ambiental, uma preocupação que tem crescido 

nos últimos anos, esta, diz respeito ao efeito tóxico de contaminantes emergentes em 

organismos e nos sistemas ambientais, mesmo quando encontrados em baixas 

concentrações. 

Os contaminantes emergentes podem ser de ocorrência antrópica (advindos dos 

efluentes domésticos, industriais, hospitalares e aqueles provenientes das atividades 

agrícola e pecuária) e/ou natural (contidos em diferentes espécies de plantas, por 

exemplo), a grande questão é que muitos destes compostos não são incluídos em 

programas de monitoramento ambiental. Tal evidência desperta atenção para o uso de 

agroquímicos, que mesmo considerados permissivos pela legislação atual, podem 

apresentar impactos significativos na saúde humana e nos ecossistemas. No Brasil, um 

estudo identificou o levantamento de 58 artigos dentro da temática “contaminantes 

emergentes” do ano de 1997 a 2016, destes, apenas nove trabalhos foram de investigação 

em águas subterrâneas, os quais se concentraram nos estados do Mato Grosso, São Paulo 

e Santa Catarina (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017).  

Este panorama torna ainda mais relevante o desenvolvimento de pesquisas com 

esta temática no estado do Rio Grande do Norte (RN), em especial no Distrito Irrigado 
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do Baixo Açu (DIBA), onde o uso de agroquímicos é uma prática comum e as reservas 

de águas subterrâneas possuem papel fundamental no cotidiano das famílias e no 

desenvolvimento local da agricultura. 

A região imediata do Açu, Estado do Rio Grade do Norte, é conhecida pelo 

potencial estratégico na economia potiguar. Apesar de se enquadrar no contexto geral dos 

aspectos físicos geográficos do semiárido, se destaca pela fertilidade do solo de suas 

várzeas e o acesso viável as reservas de água doce. O projeto público de irrigação e 

drenagem, também conhecido como Distrito Irrigado do Baixo Açu (DIBA), se distribui 

por três municípios, e consiste em um projeto de irrigação viabilizado por políticas 

públicas, criado em 1989, que fortaleceu a economia local, tornando a área promissora ao 

desenvolvimento da fruticultura e outras atividades extrativistas.  

 No baixo Açu, o DIBA é administrado pela Associação do Distrito Irrigado do 

Baixo-Açu (ADIBA). Além dos produtores locais autônomos, produtores capitalizados e 

grupos empresariais constituíram uma forte base produtiva ligada ao cultivo de frutas e 

lavouras. Ambas as atividades viabilizam o a circulação do capital, mas deixam lacunas 

quanto aos benefícios e passivos ambientais gerados (HESPANHOL, 2016).  

Para elucidar a degradação ambiental evidenciada ao longo dos seus 31 anos de 

existência, o DIBA carece de estudos voltados para análise temporal do seu uso e 

ocupação, uma vez que as modificações na paisagem em decorrência das atividades 

humanas podem promover desequilíbrio nos ecossistemas e comprometer a quantidade e 

qualidade dos recursos naturais e o bem-estar das populações (MOREIRA; 

FERNANDES; NERY, 2014).  

A agricultura e a fruticultura irrigada desenvolvida no DIBA depende, 

diretamente, dos recursos solo e água para sua manutenção no tempo e espaço, neste 

sentido, conhecer a dinâmica de uso e ocupação e a forma como esta pode interferir na 

qualidade da água subterrânea, preencherá a lacuna sobre os questionamentos que 

envolve o comprometimento das coleções hídricas subterrâneas, além de nortear sobre os 

possíveis caminhos para o planejamento e gestão dos recursos hídricos subterrâneos na 

região.  

Tendo em vista, a relevância socioeconômica, o preocupante quadro de 

conservação ambiental do DIBA e os poucos estudos na região do Baixo Açu, que deem 

ênfase ao uso e a ocupação do solo como fatores que interferem, diretamente, na 

qualidade das reservas de água subterrâneas, foi objetivo geral desta pesquisa: avaliar a 
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qualidade das águas subterrâneas no DIBA, em associação com o uso e ocupação do solo 

com vistas a integrar informações e contribuir com a gestão e uso sustentável dos recursos 

hídricos. O atendimento a este objetivo geral se fez a partir do alcance de três objetivos 

específicos: 1) Conhecer a dinâmica social das atividades desenvolvidas pelos 

trabalhadores rurais do DIBA e identificar os possíveis aspectos socioambientais e os 

riscos à saúde humana correlacionados à produção rural nesta realidade; 2) Realizar uma 

análise espaço-temporal da cobertura vegetal e do uso da terra no DIBA, nos últimos 50 

anos; 3) Analisar a qualidade físico química da água subterrânea em uma área irrigada do 

DIBA/RN. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E O PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS 

 

A análise do uso e ocupação do solo se constitui em uma fundamental contribuição 

para as políticas de planejamento e gestão ambiental. Conhecer a forma como se 

configura as variadas informações espaciais das atividades desenvolvidas pelo homem, 

revela as possíveis incoerências entre as atividades antrópicas e o uso de recursos naturais 

(NETO, 2015).  Em áreas áridas e semiáridos, os impactos negativos das alterações no 

uso e cobertura da terra podem ser potencializados tendo em vista que as vegetações são 

mais sensíveis a transformações em virtude da disponibilidade limitada de água (SOUSA 

et al, 2021).  

Nesta perspectiva, em termos conceituais, refere-se ao uso e ocupação do solo, as 

atividades administradas e direcionadas por processos de apropriação de terras ou 

ecossistemas terrestres pelo homem, cujo objetivo reside na obtenção de recursos e/ou 

benefícios específicos de viés socioeconômico (IBGE, 2013). O mapeamento do uso e 

cobertura do solo, permite a obtenção de informações que possibilitam a construção de 

cenários ambientais e indicadores, como subsídios de avaliação da capacidade de suporte 

ambiental (MOREIRA; FERNANDES; NERY, 2014). 

A apropriação de terras seja para qual for o fim, provoca mudanças na paisagem, 

com isso a melhor maneira de monitorar a evolução dessas mudanças é através do uso de 

produtos multi – temporais de sensoriamento remoto (LOPES et al, 2010). Paranhos Filho 

et al. (2016) define o sensoriamento remoto como a obtenção de dados ou imagens de um 

objeto que está distante do sensor de amostragem, incluindo as imagens de satélite, de 

radar, as fotografias aéreas, quer sejam digitais ou não. Já o geoprocessamento consiste 

na correção geométrica da imagem, necessária para que se possa fazer o seu registro, 

atribuindo-lhe então um sistema de coordenadas no terreno. 
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Meirelles (1997) salienta que nos Sistemas de Informação Geográficas (SIGs), o 

processo analítico que propicia a descoberta, a descrição e a predição dos fenômenos 

espaciais é a modelagem. As operações de modelagem podem ser realizadas diretamente 

sobre os Planos de Informação (PIs), utilizando-se os valores das classes, ou 

indiretamente por meio de tabelas de atributos conectadas a objetos espaciais ou através 

da combinação de ambos: mapas e seus atributos. A modelagem pode ser definida como: 

 

[...] uma sequência de afirmações algébricas que resultam na geração de um 

novo mapa de saída através de operações em um ou mais mapas e informações 

de entrada. Pode-se distinguir três grupos de análises em um Sistema de 

Informação Geográfica: análise sobre um único mapa; análise sobre dois 

mapas; análise sobre múltiplos mapas (MEIRELLES, 1997, p. 34). 

 

Há de se destacar que, além do emprego dessas técnicas para modelagem, outras 

metodologias precisam estar associadas, como a definição da escala adequada para 

trabalho e o emprego de legendas de classificação dos variados tipos de uso de solo 

identificados, que dependerá do objetivo do mapeamento. No tocante a escala, a 

cartografia se faz necessária. É preciso decidir sobre quais elementos serão observados, e 

responder sobre qual é o menor elemento mapeável, passível de classificação (NETO; 

GRIGIO; CARVALHO, 2020). 

Conforme detalha o IBGE (2013) o processamento digital de imagens é uma 

ferramenta que facilitar a identificação e a extração de informações contidas nas imagens, 

para posterior interpretação, e consiste no desenvolvimento das seguintes etapas (Figura 

1).  Destas se destaca a classificação, que consiste no reconhecimento da assinatura 

espectral e que capta as diversas características predominantes no alvo mapeado.  

Na classificação automática a geração de classes acontece de maneira automática, 

a identificação dos tons de cinza e a aglutinação de pixel são fornecidas pelos programas, 

enquanto a classificação supervisionada é obtida com base no conhecimento do usuário 

da área, que, inicialmente, seleciona as classes de interesse e fornece ao programa os 

padrões espectrais típicos destas classes (IBGE, 2013). 
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Figura 1. Etapas do processamento de imagens. 

Fonte: IBGE (2013), adaptado. 

 

2.2 ÁGUA SUBTERRÂNEA: CRISE HÍDRICA, DISPONIBILIDADE E GESTÃO 

 

As águas subterrâneas constituem a principal fonte de abastecimento de água doce 

no mundo (MACHIWAL et al., 2018; GOMES; PEREIRA, 2020). A disponibilidade 

mundial da água aponta que 97,5% dos recursos hídricos estão nos oceanos, sua 

viabilidade de uso para o consumo humano só é possível através do processo de 

dessalinização, que requer alto investimento (FERREIRA; SILVA; PINHEIRO, 2008; 

BRASIL; ANA, 2022).  

Contudo, apenas 2,5% da água consiste nas reservas de águas doces, destas 

2,493% estão nas regiões polares (70%) e subterrâneas (30%), e um percentual mínimo 
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de 0,007 se encontra disponível nas reservas superficiais como lagos, rios e pântanos 

(TONELO, 2011; BRASIL; ANA, 2022). Nota-se, a partir destes dados, que há um 

direcionamento maior para o consumo das águas subterrâneas, tanto pelo seu quantitativo 

ser mais expressivo que as águas superficiais como pelo seu acesso ser mais viável e bem 

distribuído no território do que as geleiras.   

Todavia, cabe ressaltar que a distribuição da água no mundo é desigual e ela 

contrasta com as diferenças populacionais. Na Ásia, onde concentra-se 59,8% dos 

habitantes, há disponível 31,6% da água doce superficial do planeta. Em contrapartida, 

as Américas dispõem de 16,6% da população mundial e 41% da água disponível 

(AUGUSTO et al, 2012). 

 O Brasil abriga 12% da água doce do mundo, entretanto, sua distribuição não se 

dá de maneira equânime nas regiões. A região Norte e Centro Oeste detém 82,2% da água 

doce superficial e 14,5% da população brasileira, já as regiões Sul, Sudeste e Nordeste 

dispõem de 17,8% do aporte hídrico, porém abriga 85,5% da população brasileira. No 

Nordeste brasileiro em específico, o percentual de água doce superficial é de 3,8% 

(TRATA BRASIL, 2018). 

Ao analisar a distribuição geográfica variável da água, deve se considerar ainda 

sua perda por escassez quantitativa e qualitativa. O semiárido brasileiro, que inclui o 

Nordeste do país, é alvo dos dois tipos de escassez, a primeira (escassez quantitativa) em 

virtude da dinâmica climática, de uma região em que o índice pluviométrico é menor que 

a evapotranspiração, e a segunda (escassez qualitativa) é resultado dos índices de 

saneamento, cujas cidades ainda não estão dentro do ideal e a fiscalização de fontes 

difusas e pontuais não atendem totalmente as áreas de despejo.  

Dentro desse contexto, onde os recursos superficiais estão mais vulneráveis às 

interferências físicas naturais e antrópicas, a água subterrânea se torna um recurso, 

sobretudo, estratégico. Com o cenário atual de crise hídrica, a previsão da UNESCO 

expõe uma estimativa preocupante. Segundo a organização, em 2050 quando a população 

mundial atingirá a marca de 10 bilhões de habitantes, se mantidas as condições atuais de 

abastecimento e distribuição de água, 70% dos habitantes do planeta estarão diante de 

deficiências no suprimento de água, e um quarto da população viverá em situação de 

escassez crônica de água potável (UNESCO, 2015). 
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O atlas de risco da água de Aqueduto, produzido pela World Resources Institute - 

WRI (2021), avalia o stress hídrico, riscos de seca e enchentes em regiões e cidades de 

189 países. Segundo os dados obtidos, os países que enfrentam maior falta de água no 

mundo estão concentrados no Oriente Médio – sendo estes, o Catar, Israel, Líbano, Irã e 

Jordana respectivamente.  

No ranking, o Brasil não aparece entre os mais críticos, sua posição é o 116º na 

lista, todavia o levantamento faz um alerta ao refletir sobre regiões e cidades especificas 

do país. O mesmo aponta que algumas regiões da Bahia, Piauí, Ceará e Rio Grande do 

Norte, se situam com níveis “extremamente altos” de risco de crise hídrica, panorama que 

se assemelha a países do Oriente Médio. Regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de 

Janeiro, Brasília, Campinas, Ribeirão Preto e Vitória aparecem com risco “Alto” (WRI, 

2021). 

Esse diagnóstico denota uma seguinte problemática: a crise hídrica favorece o uso 

intenso das águas subterrâneas, as quais garantem o abastecimento de quase metade da 

população brasileira (VILLAR, 2016). A água subterrânea, componente do ciclo 

hidrológico, consiste na parcela de água que se acumula no subsolo. No mundo, 99% da 

água doce líquida da terra advém das reservas subterrâneas (UNESCO, 2022).  

Resguardada pelo solo e/ou rocha, sua qualidade e quantidade recebe 

interferências a partir das atividades no tocante ao uso do solo, e, da relação obtida a partir 

da gestão e do manejo dos recursos hídricos. Segundo o World Assessment Programme 

(WWAP), em escala global, estima-se que 20% dos aquíferos estejam superexplorados, 

e, ao considerar a população urbana, quase 50% dependem desta fonte (UNESCO; 

WWAP, 2022).  

Em regiões semiáridas a presença e disponibilidade de reservas subterrâneas 

garante o fluxo d´água e em períodos de estiagem, atua na autodepuração dos corpos 

hídricos, uma vez que a manutenção do fluxo contribui para diluição de esgotos/efluentes 

e transporte de sedimentos, além de ser condição essencial para promoção de atividades 

sociais e econômicas. Tais variáveis atestam o valor estratégico deste recurso no 

desempenho de serviços ambientais para manutenção dos ecossistemas (HIRATA; 

FERNANDES; BERTOLO, 2016). 

Estima-se que a disponibilidade de água subterrânea no Brasil seja em média de 

14.650 m³/s. Assim como ocorre com as águas superficiais, sua distribuição pelo território 
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nacional não é uniforme, e as características hidrogeológicas e de produtividade dos 

aquíferos variam, ocorrendo regiões de escassez e outras com relativa abundância (ANA, 

2019). 

O recurso mais extraído do subsolo brasileiro é a água subterrânea. O total de água 

retirara para os mais variados fins pelos mais de 2,5 milhões de poços tubulares supera os 

17.580 Mm3 /ano (557 m3 /s), tal volume seria suficiente para atender a cada ano a 

população atual brasileira ou 10 regiões metropolitanas do porte de São Paulo, 

correspondente a 217 milhões de pessoas (HIRATA et al, 2019). 

Dentre os principais usos da água subterrânea para suprir as necessidades do país 

se destacam o atendimento doméstico (30%), agropecuário (24%), abastecimento público 

urbano (18%) e abastecimento múltiplo (14%), cujo direcionamento é em grande parte 

diversificado para a prestação de serviços urbanos (Figura 2). 

 
Figura 2. Gráfico sobre os percentuais dos usos da água subterrânea no Brasil. 

Fonte: HIRATA et al, 2019. 

  

No tocante a gestão das águas subterrâneas, Bragatti e Leite (2020) ressaltam que 

os recursos hídricos, principalmente os subterrâneos e transfronteiriços, ainda precisam 

de legislação internacional mais específica e abordagem adequada.  

No Brasil, a constituição de 1988 estabelece como bens dos estados membros as 

águas subterrâneas, atribuindo também a estes o dever de legislar, comumente a União, 

sobre conservação da natureza, defesa do solo, dos recursos naturais, proteção do meio 
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e ordenação do solo, bem como o exercício comum a todos os entes de proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (BRASIL, 1988). 

O manejo e a gestão das águas subterrâneas devem envolver toda sociedade civil 

e o setor privado, não apenas órgãos gestores. É preciso que haja o acesso e a 

disseminação de informação adequada para que o usuário seja sensibilizado quanto aos 

limites sustentáveis de vazão de bombeamento/exploração e compreenda as 

consequências que advém da super explotação dos aquíferos locais (CONICELLI et al, 

2021). 

A estimativa mais atual aponta cerca de 2,5 milhões de poços no Brasil, 1,03 

milhão de propriedades rurais possuem pelo menos um poço tubular. (HITARA et al, 

2019; IBGE, 2017). Entretanto, do quantitativo total de poços, estão cadastrados apenas 

308 mil no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) da Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) (ANA, 2019).  

No que diz respeito a regularização dos poços existentes, a minoria dos usuários 

das águas subterrâneas está com poços regulares, um quantitativo correspondente a pouco 

mais de 1% do total dos poços existentes (HIRATA et al, 2019). O registro do número de 

outorgas de direito de uso das águas subterrâneas válidas em 2015 contabilizou que a 

maioria (18.635) eram advindas do uso “abastecimento urbano e rural”, seguido da 

indústria (9.588), outros usos (4.187) e irrigação (3.898) (ANA, 2016).  

Contudo, ao comparar o consumo per capita dos usuários (relação de número de 

outorgas/vazão), o usuário de maior destaque é a agricultura (48,7 m3/h), seguido da 

indústria (20,9 m3/h) e do abastecimento (17,9 m3/h). Isso significa que em termos de 

proporção, os usuários da irrigação utilizam mais água que os outros setores (ANA, 

2016). 

A experiência brasileira demonstra que o monitoramento da água subterrânea não 

é tão expressivo quando comparado ao monitoramento das águas superficiais. A nível 

nacional foi criado em 2009, no âmbito do Serviço Geológico do Brasil - CPRM, a Rede 

Integrada de Monitoramento de Águas Subterrâneas (RIMAS), cujo objetivo consiste em 

acompanhar as variações espaciais e temporais quali quantitativas dos principais 

aquíferos brasileiros. 
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A RIMAS, contava em 2020 com 409 pontos de monitoramento, distribuídos em 

24 aquíferos em 20 UFs. Os anos de 2008 a 2015 registraram o crescimento expressivo 

destes pontos, e os sistemas aquíferos que apresentam maior quantitativo de pontos são o 

Urucuia (79), Bauru – Caiuá (61), Amazonas (58) e Guarani (44), respectivamente (ANA, 

2021).  

No Rio Grande do Norte foi identificado cinco estações de monitoramento de 

aquíferos da CPRM, 4 destas, estão localizadas em Caraúbas, Afonso Bezzera, Assú e 

Angicos, e monitoram o aquífero Açu. Apenas uma localizada em Touros faz o 

monitoramento do aquíferos barreiras (ANA, 2021). 

Para Benetello e Ezaki (2021) a efetividade da gestão dos recursos hídricos 

subterrâneos em escala municipal carece de um aprofundamento dos estudos 

hidrogeológicos, de registro de dados e informações históricas das perfurações de poços, 

com intuito de apoiar os órgãos gestores na organização territorial prevista no Plano 

Diretor Municipal. Infelizmente, a realidade se contrapõe, uma vez que há escassez de 

dados, e a elaboração dos planos diretores não priorizam estudos prévios do subsolo. 

 

2.3 O USO DE TERRAS AGRICULTÁVEIS E A QUALIDADE DA ÁGUA 

SUBTERRÂNEA 

  

A agricultura é uma das atividades causadoras e vítimas da poluição da água. As 

captações de água para uso agrícola têm como foco as lavouras, mas parte dela é 

devolvida aos rios e aos aquíferos em forma de poluição. A falta de tratamento dos 

efluentes domésticos e industriais também prejudica a agricultura, pois a água poluída 

compromete os cultivos e pode funcionar como vetor para a transmissão de doenças aos 

consumidores dos produtos agrícolas, bem como às pessoas que trabalham na produção 

e no processamento dos alimentos (WWAP, 2018). 

No tocante as variáveis naturais, a qualidade da água subterrânea é condicionada 

ao regime de chuvas, escoamento superficial, geologia e cobertura vegetal (ANA, 2019). 

O manejo do solo e a forma como se dá sua ocupação exerce uma grande influência nos 

aspectos quantitativos e qualitativos dos reservatórios subterrâneos. A atividade agrícola 

é detentora da maior parcela (69%) dos recursos globais de água doce. Ao avaliar o 

panorama dos impactos decorrentes deste setor, em uma escala mundial, percebe-se que 
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o uso ineficiente da água na produção de alimentos, o esgotamento dos aquíferos, a 

diminuição da vazão dos rios, a degradação de ecossistemas e a poluição são os principais 

problemas observados em diferentes países (WWAP; UNESCO, 2021).  

Segundo Siebert et al (2010), dados nacionais e subnacionais indicam que 40% do 

total da área irrigada no mundo advém de reservas subterrâneas. No Brasil, a agricultura 

irrigada responde por 49,8% do uso da água, essa captação corresponde a 29,7 trilhões de 

litros ao ano (BRASIL; ANA, 2021). 

Regiões do mundo altamente dependentes de águas subterrâneas para irrigação 

incluem a América do Norte e o Sul da Ásia, onde 59% e 57% das áreas equipadas para 

irrigação (respectivamente) utilizam as reservas subterrâneas. Realidade que contrasta 

com a África Subsaariana, onde as possíveis oportunidades dos vastos aquíferos rasos 

permanecem, em sua maioria, sub explorados, apenas 5% da área irrigada faz uso das 

águas subterrâneas (UNESCO, 2022). 

Em uma escala global, quando se trata da água subterrânea o nitrato é o 

contaminante mais divulgado em trabalhos científicos (REZAEI et al, 2017; ELISANTE; 

MUZUKA, 2017). Rezaei et al (2017) aponta que a qualidade das águas subterrâneas em 

áreas secas e semiáridas do Irã estão diminuindo em razão de presença de contaminantes 

de fontes naturais e antropogênicas, destacando os íons de nitrato e flúor como mais 

comuns. Não diferente dos demais, Elisante e Muzuka (2017), estudaram a ocorrência de 

nitrato em aquíferos subterrâneos na Tanzânia. 

No Brasil, o panorama apontado pelo Relatório de Qualidade do Meio Ambiente 

enfatiza que as principais fontes poluidoras das águas subterrâneas são nitratos, derivados 

do petróleo, metais pesados, vírus e bactérias patogênicas. A ausência de saneamento 

básico, a construção e manejo inadequado de poços e fossas sépticas, a disposição 

indevida de resíduos sólidos (lixões), o vazamento de tanques de combustíveis, bem como 

o uso indiscriminado de agrotóxicos e fertilizantes são fontes potenciais para 

contaminação (IBAMA, 2022). 

Ao analisar a proporção de corpos hídricos subterrâneos com boa qualidade entre 

os anos de 2010 e 2019, notou-se que em 2019, 67% destes apresentavam boa qualidade, 

enquanto em 2010 o índice foi o mais baixo, apenas 44% das águas subterrâneas avaliadas 

tinha boa qualidade (IBAMA, 2022). Ao avaliar estes dados é necessário recordar que ao 

longo dos anos a rede de monitoramento das águas foi ampliada.  
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Uma pesquisa desenvolvida em Santa Rita, estado da Paraíba, em uma área de 

produção sucroalcooleira, ao avaliar a contaminação por agroquímicos, identificou de 

52% dos 25 compostos ativos avaliados, apresentaram tendência de contaminação 

potencial. Inseridos na lista de Contaminantes em Potencial (CP) se destacam: Ametrina; 

Sulfometurom-Metílico; Clomazone; Imazapique; Tebutiurom; Sulfentrazona; Diuron; 

Hexazinona; Amicarbazona; Imidacloprido. O paraquate não se encaixou como 

contaminante, e o glifosato se mostrou como “intermediário para potencial de 

contaminação” (ISMAEL; ROCHA, 2019). 

A partir das constatações, o estudo relata que o risco de contaminação advindos 

de compostos de agroquímicos é uma preocupação para saúde pública e ambiental. No 

entanto, não somente em áreas agrícolas produtivas o risco é evidente, regiões 

urbanizadas também proporcionam fatores significativos para contaminação dos 

aquíferos.  

Na bacia do Paraná, rede hidrográfica do rio Araras, foi observado que os maiores 

potenciais de contaminação estão em grande parte associados às áreas de exploração e 

recarga do aquífero sedimentar Itararé, resultando em um aumento considerável de 

contaminação, já que essas áreas também recebem influencias de técnicas e manejo 

inadequado de poços, relacionadas a áreas intensamente urbanizadas, contribuindo para 

a contaminação do solo e das águas subterrâneas (PIGA; MOSCHINI, 2017). 

Ao tratar das diretrizes de monitoramento e controle dos impactos, os autores 

supracitados destacam que deve se considerar os regulamentos instituídos, como o 

licenciamento ambiental, avaliação de impactos ambientais, estudos de impacto de 

vizinhança e recomendações especificas definidas no Plano Diretor da cidade. 

Ao pensar no caminho para adequação das práticas agrícolas em função da 

qualidade da água subterrânea, Sanchez et al (2019), propõe que: implementar programas 

de boas práticas agrícolas voltadas para grupos de agricultores com objetivo de proteção 

dos recursos hídricos, podem promover mudanças notórias a médio e longo prazo.  

Para isso, há uma necessidade de intervenção do Ministério da agricultura e 

pecuária, e demais instituições que atuam na proteção da saúde e do meio ambiente como 

a vigilância sanitária, e outros órgãos de consultoria técnica e assistência rural. Estes 

podem juntos desenvolver formações para o setor agrícola, que envolva temas como: a 

gestão de biocidas e fertilizantes orgânicos; produção agrícola consorciadas ao invés da 

monocultura; uso e dosagem de agroquímicos; descarte de resíduos químicos e tratamento 

de águas residuais (SANCHEZ et al, 2019) 
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2.4 CONTAMINANTES EMERGENTES: UMA BREVE ABORDAGEM 

 

A temática dos Contaminantes Emergentes (CE) recebeu destaque na década 

passada e vem sendo estudada em diferentes aspectos por pesquisadores do mundo todo. 

No Brasil, as pesquisas relacionadas a esses compostos iniciaram em 1995 

(MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017). 

São considerados Poluentes Emergentes (PE) ou CE, quaisquer compostos 

químicos naturais ou sintéticos, orgânicos e inorgânicos, que estão na composição de uma 

diversidade de produtos comerciais. Ou ainda, quaisquer micro-organismos que possa ser 

identificado em matrizes ambientais e biológicas, e que mesmo em baixas concentrações, 

apresenta risco à saúde humana e ao meio ambiente (BRANCO; ALBERT; ROMÃO, 

2021).  

A lista dos compostos que se enquadram como PE é grande e cresce cada vez 

mais. A categoria aborda uma variedade de compostos: antibióticos, analgésicos, anti-

inflamatórios, medicamentos psiquiátricos, esteroides e hormônios, contraceptivos, 

fragrâncias, filtro solar, repelentes de insetos, microesferas, microplásticos, anti-sépticos, 

pesticidas, herbicidas, surfactantes e metabólitos de surfactantes, retardantes de chama, 

aditivos e produtos químicos industriais, plastificantes e aditivos para combustíveis, entre 

outros (ONU BRASIL, 2019).  

Em um comparativo entre o Brasil e a União Europeia, ao analisar um quantitativo 

de dados semelhantes em águas superficiais, notou-se que as concentrações dos 

contaminantes encontrados no país são consideravelmente mais altas (MAKIYAMA; 

DANTAS, 2021). Na região nordeste já se reconhece que há uma escassez de estudos 

sobre o tema, mas esta ausência não representa falta de contaminação. 

Um estudo que analisou o Quociente de Risco (QR), a partir de trabalhos 

científicos realizados em 2020 nas bacias hidrográficas do país, notaram que nas regiões 

hídricas do Atlântico Nordeste Ocidental e do Atlântico Nordeste Oriental, as classes de 

CE com QR > 1 encontrados foram respectivamente fármacos e pesticidas (BRANCO et 

al, 2021). 

O estudo de Ferreira et al (2016) utilizado por Branco et al (2021), para análise 

do QR na bacia hidrográfica do Atlântico Nordeste Oriental, foi realizado na sub-bacia 

do rio Pojuca, uma área que é submetida a influência da produção de cana – de – açúcar 

em Pernambuco, os autores registraram a presença dos herbicidas - Ametryn com QR 
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2,16 a 3,65; Imazethapyr QR = 1,11; Atrazina QR = 2,32 e Diuron QR = 1,58. No 

Nordeste do país assim como no Norte, há uma necessidade de ampliação de estudos 

sobre a temática, uma vez que as informações sobre a identificação e concentração de CE 

são deficitárias (BRANCO et al, 2021). 

Sob a análise de Bombardi (2017), no Brasil a média de agrotóxicos aplicados por 

região gira em torno de: 16,14 Kg/ha - Centro-oeste, 9,81 Kg/ha - Sul, 8,63 Kg/ha - 

Sudeste, 3,61 Kg/há- nordeste e 2,41 kg/ha - Norte. Os impactos sentidos nos 

ecossistemas aquáticos acontecem devido ao uso incorreto destes produtos, resultando 

consequentemente em danos à saúde humana com um número de intoxicações de 25.106 

casos - entre os anos de 2007 - 2014 (BOMBARDI, 2017). 

No contexto das águas subterrâneas, os agrotóxicos compõem a classe mais 

investigada em virtude do potencial de contaminação por percolação através de solos 

agrícolas situados próximos a áreas de recarga de aquíferos (MONTAGNER et al, 2019).  

Ao analisar amostras positivas e concentrações de CE em 33 amostras de águas 

subterrâneas coletadas no estado de São Paulo, nos anos de 2009 a 2012. O contaminante 

mais predominante foi o herbicida atrazina (identificado em 86% das amostras), seguido 

pela cafeína (55%) e bisfenol A (50%). Outras substâncias como Triclosan, estrona, 

testosterona e progesterona foram detectadas em menos de 10% das amostras. Esse 

panorama torna-se preocupante ao considerar que a maioria das amostras analisadas na 

pesquisa foram obtidas em coletas de poços profundos (>300 metros), dentre os quais se 

espera que o grau de contaminação antrópico seja mais controlado (MONTAGNER et al, 

2019). 

CE ou PE, são substâncias encontradas em concentrações muito baixas, na ordem 

de nanogramas ou picogramas. A problemática em torno destes se dá também pelo caráter 

que esses compostos possuem, de persistirem (ainda que em baixas concentrações) nas 

matrizes ambientais, e não serem contemplados nos tratamentos de água convencionais e 

na própria legislação internacional e nacional (OLIVEIRA; GUILLEN; SILVA, 2022).  

Como exemplo, no aproveitamento para a irrigação, a água cinza recuperada 

surgiu como uma alternativa potencial para a escassez de água doce. No entanto, existem 

dados que apontam sobre a persistência de antibióticos, e outros compostos, em água 

recuperada usada para irrigação (KULKARNI et al, 2017).  

O trabalho de Kulkarni et al (2017) desenvolvido em duas regiões nos Estados 

Unidos demonstrou que em grande parte dos antibióticos, o transporte da estação de 

tratamento para o local de irrigação não resultou em mudanças nas concentrações de 
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antibióticos, e o tratamento com UV na área de irrigação também não promoveu efeito 

nas concentrações de antibióticos na água recuperada. A azitromicina foi detectada nas 

concentrações mais altas (quando comparada aos demais antibióticos identificados) em 

amostras de afluentes e efluentes de ambas as regiões.  A pesquisa concluiu que as 

concentrações de antibióticos de baixo nível persistem na água recuperada usada para 

irrigação; contudo, os impactos para a saúde pública ainda não são totalmente claros 

(KULKARNI, 2017). 

Um outro estudo desenvolvido no rio Lontra, Salto do Lontra, Paraná, ao analisar 

18 fármacos e produtos de cuidados pessoais, 9 (Benzofenona, cafeína, carbamazepina, 

diclofenaco sódico, mebendazol, metilparabeno, propilparabeno, triclocarban e triclosan) 

foram identificados na primeira amostragem e 7 (avobenzona, benzofenona, cafeína, 

carbamazepina, metilparabeno, propilparabeno e triclocarban) na segunda, comprovando 

a contaminação emergente na área (KOERICH et al, 2021) . 

 Os produtos à base de hormônios estrogênicos também preocupam a comunidade 

científica, seja pelo descarte inapropriado dos comprimidos que sobram, vencem ou são 

trocados por outros, seja pelos resíduos do processo de metabolização do organismo, onde 

toda substância ingerida ou mesmo de origem natural é excretada e vão se tornando parte 

das variadas matrizes biológicas, suscitando questões de saúde ambiental e coletiva 

(LIMA; STACHIW; MILITÃO, 2019).  

Do ponto de vista legal, não há no Brasil uma regulação adequada sobre os 

contaminantes emergentes dentro dos padrões de qualidade da água estabelecidos 

(OLIVEIRA; GUILLEN; SILVA, 2022). Recentemente, a portaria nº 888 de 2021, que 

trata sobre a qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, 

diferentemente de suas antecessoras, passou a considerar entre seus parâmetros diversas 

substâncias que integram a categoria dos contaminantes emergentes. Apesar de não tratar 

o tema de maneira exaustiva, o que seria inviável ante o amplo espectro de substâncias 

nessa categoria, a Portaria destina atenção especial aos agrotóxicos (OLIVEIRA; 

GUILLEN; SILVA, 2022). 

A preocupação em torno desse grupo dos contaminantes emergentes se dá devido 

à intensa produção agrícola acarretada pelo aumento da densidade populacional, que 

contempla uso indiscriminado de agrotóxicos na agricultura para a otimização da colheita 

e o combate às pragas. Um processo que tem promovido à lixiviação constante de 

agrotóxicos para as águas subterrâneas, como os lençóis freáticos (usualmente explorados 
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para obtenção de poços para captação de água para consumo humano), para os rios, lagos, 

entre outros.  

Na saúde humana a preocupação com este tipo de contaminação presente nas 

águas provém da obtenção de dados sobre pessoas que desenvolveram cânceres, danos 

nos rins e fígados, apresentaram mal-estar, dores de cabeça, entre outros sintomas, em 

virtude do contato direto e indireto com águas que contém agrotóxicos. (TORRES, 2015)  

 

2.5 PERÍMETRO IRIGADO DO BAIXO AÇU: CONTEXTO, HISTÓRICO E 

CONFLITOS  

 

2.5.1 Panorama mundial e brasileiro: breve contextualização 

 

O paradigma do desenvolvimento capitalista, endossado pela globalização com a 

reestruturação produtiva e o neoliberalismo, tem adentrado não só o espaço da cidade, 

mas também do campo, provocando transformações intensas na relação sociedade-

natureza e os modos de vida de comunidades camponesas (PONTES et al, 2013).  

Não obstante, os investimentos no campo, ao longo do tempo, estiveram 

associados a transformações sociais e ambientais. Como marco dessa circunstância, a 

revolução verde, que ocorreu entre o período de 1960 e 1970, trouxe a difusão de 

tecnologias agrícolas que fomentaram um aumento significativo na produção, sobretudo 

em países menos desenvolvidos, contudo a nobreza do seu objetivo inicial “de acabar 

com a fome mundial”, não impediu os inúmeros impactos sociais e ambientais negativos 

decorrentes (OCTAVIANO, 2010). 

Atualmente, já se sabe que a agricultura é uma das principais atividades que 

contribuem para as mudanças climáticas através das emissões de gases de efeito estufa de 

diferentes fontes, incluindo estrume em pastagens, fertilizantes sintéticos, cultivo de 

arroz, queima de resíduos de safra e mudança no uso da terra. Concomitantemente a estes 

impactos, os produtores estão vulneráveis a crise climática, pois se veem sujeitos a calor 

extremo, aumento no nível do mar, seca, inundações e ataques de gafanhotos (UNEP, 

2021) 

Os fatores supracitados tornam-se ainda mais desafiador diante das estimativas 

para garantir segurança alimentar. Segundo a FAO (2018), há uma necessidade de 
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aumentar em 70% a produção de alimentos para garantir o atendimento as demandas da 

população mundial em 2050. 

No mundo, o uso de água para irrigação é proveniente de águas superficiais (61%) 

e de águas subterrâneas (38%) (FAO, 2011). A agricultura irrigada ocupa uma área 

estimada em 310 Milhões de hectares (Mha), deste total, 75% está localizada na Ásia, 

onde Índia (66Mha) e China (62Mha) representam os países com maior área equipada 

para irrigação (FAO, 2018). No Brasil a área irrigada é superior a 6 Mha, o que o torna o 

décimo país com maior área irrigada do mundo (ANA, 2017). 

 Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC), o País é uma das regiões agrícolas mais produtivas do mundo, não apenas em 

volume, mas também em produtividade (BRASIL, 2014). Para Ferreira et al (2016), o 

Brasil detém a maior economia do bloco da américa latina. Nos últimos 30 anos, a área 

plantada de grãos cresceu 42%, ao passo que a produção teve crescimento de 228%. Por 

outro lado, enquanto a área plantada avançou 17 milhões de hectares, a produção cresceu 

em 133 milhões de toneladas, gerando um ganho de produtividade de 3,2% ao ano 

(BRASIL, 2014). 

No que diz respeito as políticas agrícolas, no semiárido brasileiro, desde os anos 

1960, estas vêm acompanhadas da implantação dos perímetros irrigados como estratégia 

geopolítica de avanço da fronteira agrícola, na perspectiva da indução do 

“desenvolvimento” para o nordeste (PONTES et al, 2013).  

Os projetos públicos são importantes expressões de iniciativas de 

desenvolvimento regional. No Brasil atualmente cerca de 200 mil hectares são irrigados 

em 79 projetos e 88 municípios, no quadro 1, abaixo, segue listados 29 dos projetos 

registrados pela ANA (ANA, 2017).  

No tocante ao potencial produtivo dessas áreas cabe destacar que o ritmo é muito 

inferior ao registrado pelo setor privado mesmo diante dos elevados investimentos 

realizados nos últimos anos para a modernização dos projetos, em especial na substituição 

de métodos e sistemas de irrigação por outros mais eficientes, como a transição da 

irrigação superficial pela pressurizada, como a micro aspersão e localizada (ANA, 2021).  

Em função desta conjuntura, os perímetros públicos de irrigação reduziram sua 

participação na área irrigada do País de 4,7% em 2003/04 (SRH/MMA, 2006) para 2,4% 
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em 2019. A gestão dessas áreas é coordenada pelo DNOCS ou da CODEVASF (ANA, 

2021). 

Segundo os registros da ANA (2017), o perímetro do Baixo Açu contempla os 

municípios de Ipanguaçu, Afonso Bezerra e Alto do Rodrigues no Rio Grande do Norte. 

Sua área total é de 6.000 hectares, desta extensão, 86% corresponde a área implantada e 

35% a área de efetiva produção. 

Quadro 1. Perímetros públicos no Brasil. 

Perímetros públicos: dados gerais 

Projeto 

público 

Início da 

operação 

Municípios UF Área 

Total 

(ha) 

Área 

Implantada 

 

 

Área em 

Produção 

Gestão 

Boacica 1984 Igreja Nova AL  

5.484 

 

3.334 

 

2.299 

 

 

CODEVASF 

 

Vaza Barris 

 

1973 

 

Canudos 

 

 

 

 

 

 

BA 

 

 

 

 

 

11.677 

 

- 

 

1.927 

 

DNOCS 

 

São Desidério/ 

Barreiras Sul 

 

 

1978 

 

 

São Desidério; 

Barreiras 

 

 

4.322 

 

 

2.238 

 

 

2.025 

 

 

CODEVASF 

 

Tourão  

 

1979 

 

Juazeiro 

 

14.655 

 

14.655 

 

14.655 

 

CODEVASF 

 

Maniçoba 

 

1980 

 

Juazeiro 

 

11.786 

 

6.156 

 

6.156 

 

 

CODEVASF 

 

Curaça 

 

 

1980 

 

Juazeiro 

 

BA 

 

15.234 

 

4.366 

 

3.652 

 

CODEVASF 

 

Brumado 

 

1986 

 

Livramento de 

Nossa Senhora 

 

8.302 

 

4.313 

 

3.271 

 

DNOCS 

 

Formoso (BA) 

 

 

1989 

 

Bom Jesus da 

Lapa 

 

BA 

 

 

15.505 

 

12.558 

 

3.458 

 

CODEVASF    

 

Pedra Branca 

 

1994 

 

Abaré; Curaçá 

 

14.185 

 

2.371 

 

2.134 

 

CODEVASF 

 

Mirorós 

 

1996 

 

Gentio do 

Ouro; Ibipeba 

 

4.870 

 

2.703 

 

1.009 

 

CODEVASF 

 

Salitre 

 

1998 

 

Juazeiro 

 

67.400 

 

5.099 

 

5.099 

 

CODEVASF    

 

Senador Nilo 

Coelho 

 

 

 

1984 

 

Casa 

Nova/BA; 

Petrolina/PE 

 

 

BA/PE 

 

 

55.525 

 

 

- 

 

 

23.228 

 

 

CODEVASF    

 

Morada Nova 

 

1970 

 

Morada Nova; 

Limoeiro do 

Norte. 

  

11166 

 

4474 

 

1268 

 

DNOCS 

 

Curu 

Paraipaba 

 

1974 

 

Paraipaba 

  

6913 

 

3357 

 

2733 

 

DNOCS 
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Jaguaribe 

Apodi 

 

1989 

 

Limoeiro do 

Norte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CE 

 

9.606 

 

5.658 

 

5.658 

 

DNOCS 

 

 

Baixo Acaraú 

 

2001 

 

Bela Cruz; 

Acaraú; Marco 

 

13.909 

 

8.335 

 

4.114 

 

DNOCS 

 

Tabuleiros de 

Russas 

 

2004 

 

Russas, 

Limoeiro do 

Norte, Morada 

Norte. 

 

18915 

 

10766 

 

2055 

 

DNOCS 

 

 

Luiz Alves do 

Araguaia 

 

 

 

2000 

 

 

São Miguel do 

Araguaia 

 

 

GO 

 

 

8.148 

 

 

2.804 

 

 

2.800 

 

 

Estado de 

Goiás 

 

 

 

 

Jaíba  

 

 

1975  

 

Jaíba; Matias 

Cardoso; 

Verdelândia; 

 

 

 

 

 

MG 

 

 

 

32.754 

 

 

 

24.745 

 

 

 

10.099 

 

 

 

CODEVASF 

 

Gorutuba  

 

1978  

 

Nova 

Porteirinha 

 

8.487 

 

5.286 

 

3.340 

 

CODEVASF 

 

Lagoa Grande  

 

1993 

 

Janaúba 

 

2179 

 

1.538 

 

1.093 

 

CODEVASF 

 

Várzeas de 

Souza  

 

2006 

 

Sousa; 

Aparecida 

 

PB 

 

6.336 

 

4.390 

 

2.447 

 

Estado da 

Paraíba  

 

 

Rodelas  

 

1994 

 

Rodelas 

 

PE 

 

14.074 

 

 

1.210 

 

1.096 

 

CODEVASF 

 

Icó- 

Mandantes 

 

1994 

 

Petrolândia 

 

PE 

 

26.097 

 

2.280 

 

2.187 

 

CODEVASF 

 

Brígida  

 

1994 

 

Santa Maria da 

Boa Vista; 

Orocó 

 

PE 

 

8.685 

 

1.436 

 

1.436 

 

CODEVASF 

 

 

Caraíbas/ 

Fulgêncio 

 

 

1998 

 

Santa Maria da 

Boa Vista; 

Orocó 

 

 

PE 

 

 

33.437 

 

 

4.716 

 

 

4.716 

 

 

CODEVASF 

 

Platôs de 

Guadalupe  

 

1993  

 

Guadalupe 

 

PI 

 

1.687  

 

3.196 

 

1.162 

 

DNOCS 

 

 

 

Baixo Açu 

 

 

 

1994 

 

 

Ipanguaçu; 

Afonso 

Bezerra; Alto 

do Rodrigues 

 

 

 

 

RN 

 

 

 

6.000 

 

 

 

5.168 

 

 

 

2.099 

 

 

 

DNOCS 

 

Chasqueiro  

 

1985  

 

Arroio Grande 

 

RS 

 

25.000 

 

15.291  

 

8.685 57 
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Ministério 

da 

Integração 

Fonte: ANA, 2017 (adaptado) 

No semiárido brasileiro, onde a baixa disponibilidade hídrica é uma realidade, os 

perímetros instituídos se constituem em uma política pública estratégica, pois viabilizam 

e consolidam-se em polos locais e regionais de irrigação. Neste sentido, a instituição dos 

perímetros irrigados tem o viés positivo, a crítica se dá na “forma” como muitos destes 

foram instituídos e como direcionam o manejo de suas terras e o uso da água. 

2.5.2 Histórico do Distrito Irrigado do Baixo Açu (DIBA): da criação aos dias atuais.  

 

 O histórico do Distrito Irrigado do Baixo Açu, nasce do contexto da revolução 

verde, que se refletiu na década de 1970, no governo brasileiro, através de um conjunto 

de inciativas voltadas para a modernização da agricultura. Os Planos Nacionais de 

Desenvolvimento (PNDs) nos anos 1960 e 1970 – apresentavam diretrizes que 

comtemplavam, direta ou indiretamente, o subsídio de créditos agrícolas, as esferas 

agroindustriais, as empresas de maquinários e o uso de agroquímicos (agrotóxicos e 

fertilizantes químicos), com a consolidação de uma agricultura de exportação 

(MOREIRA, 2000).  

Dente os programas de governo da época, destacaram-se nas diretrizes para a 

região Nordeste cinco principais: o Programa Nacional de Integração (PIN), o Programa 

de Redistribuição de terras e de estímulo a agroindústria Norte e Nordeste (PROTERRA); 

O programa de desenvolvimento de áreas integradas do Nordeste (Polo Nordeste); O 

programa Especial de Apoio ao desenvolvimento da região semiárida do Nordeste 

(Projeto Sertanejo) e o Programa Plurianual de Irrigação (PPI) (Quadro 1).   

Para Souza (1977) o PIN e o PROTERRA, não alcançaram o cumprimento de 

suas metas, em virtude do alto custo e morosidade. O PROTERRA se desvinculou do seu 

objetivo inicial, o qual consistia em estimular a política agrária por meio da distribuição, 

através da compra de pequenas áreas de terras.  

Contudo, o Estado direcionou esforços no engajamento apenas de mecanismos de 

política agrícola, estimulando a concentração de terras em grandes áreas e projetos de 

modernização agrícola, configurando-se no cenário propício a implantação e expansão de 

grandes empresas agrícolas no Nordeste (NUNES et al, 2014).  

Tanto o PROTERRA como os projetos seguintes, Polo Nordeste e o projeto 

Sertanejo, em sua concepção representava certa esperança pois privilegiava o 
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investimento público em pequenas propriedades. Todavia, os recursos destes programas, 

na prática, foram direcionados para outra alternativa: a do incentivo às grandes empresas 

em modelos de modernização agrícola viabilizados por grandes projetos de irrigação no 

Nordeste na crença desenvolvimentista dos polos de crescimento.  

Estes programas influenciaram significativamente a década de 1970 e 1980 na 

crença da valorização da noção de progresso e de moderno. Um Cenário que não atenuou 

o êxodo rural, e favoreceu a não permanência do agricultor familiar em campo (NUNES 

et al, 2014). 

Na região do Vale do Açu, estado do Rio Grande do Norte, a concentração da 

estrutura agrária acontece a partir do PPI (Quadro 2), cujo objetivo principal residia na 

construção de perímetros irrigados públicos, onde o Estado investia em estrutura fixa 

associada a irrigação (canais, barragens e perímetros irrigados) e em políticas voltadas 

para assistência técnica, extensão e crédito.  

Para Albano e Sá (2008), a partir da segunda metade da década de 1980, a região 

foi palco de importantes transformações rurais devido a modernização à qual foi 

submetido o meio rural brasileiro. Imperava neste período, do ponto de vista político e 

econômico, os grandes proprietários de terra, e o Estado, determinado a integrar o 

Nordeste “atrasado” por via de reprodução do padrão agrícola do Centro-Sul (NUNES; 

ORTEGA; GODEIRO, 2007). 

 

Quadro 2. Principais programas governamentais de desenvolvimento rural que repercutiram na região 

Nordeste (1960 - 1980). 

 

I Plano nacional de 

desenvolvimento 

 

II Plano Nacional de Desenvolvimento 

I Programa 

plurianual de 

Irrigação (PPI) -

1978 

Programa de 

Integração 

Nacional (PIN) 

- 1970; 

- Linhas de 

ação: Plano de 

Irrigação do 

Nordeste, com 

o 

aproveitamento 

dos vales 

úmidos da 

região e o 

aumento da 

produtividade 

na faixa 

semiárida; e a 

inserção de 

Programa de 

Redistribuição 

de terras e de 

estímulo a 

agroindústria 

Norte e Nordeste 

(PROTERRA) -

1971; 

- Linhas de ação: 

Implantar 

projeto agrícola 

com viés 

empresarial; 

financiar a longo 

prazo e com 

juros baixos os 

projetos 

agropecuários, a 

O programa de 

dsenvolvimento de 

áreas integradas do 

Nordeste (Polo 

Nordeste) - 1974; 

- Linhas de ação: 

reorganização 

agrária e a 

complementação da 

infra estrutura, 

pesquisa, assistência 

técnica, crédito e 

comercialização; 

 

O programa 

Especial de 

Apoio ao 

desenvolvimento 

da região 

semiárida do 

Nordeste 

(Projeto 

Sertanejo) – 

1976; 

- Linhas de 

Ação: atuar nos 

projetos de 

irrigação do 

DNOCs, 

abrangendo 

infraestrutura de 

produção, 

Incluiu 36 projetos 

do DNOCs 

localizados no 

polígono das secas, 

havendo prioridade 

de verbas para os 

projetos hídricos 

nos vales úmidos 

como: Gurgéia e 

Parnaíba (PI); 

Acaraú e Jaguaribe 

(CE); Itapicuru e 

Rio das Contas 

(BA); e Açú e 

Apodi (RN). 
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corredores de 

exportação por 

todo Nordeste. 

 

expansão da 

agroindústria, e 

a expansão da 

exportação;  

comercialização 

e extensão rural; 

Fonte: Adaptado de SOUZA (1977). 

 

O projeto do Distrito Irrigado do Baixo Açu (DIBA) surge a partir da construção 

da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, no leito do rio Piranhas-Açu, iniciada em 

1981, que, quando concluída em 1983, apresentava uma capacidade de 2,4 milhões de 

m3. No entanto, registros recentes divulgados pela ANA (2020), aponta que o volume 

observado em novembro de 2020 foi de 1.318,41 hm3, volume que corresponde à uma 

cota de 48,14m. Mesmo diante do cenário de índices pluviométricos abaixo da média 

entre os anos 2013 e 2019, o suprimento de água garante segurança hídrica para os 

usuários do Baixo Açu (ANA, 2020). 

Dada a relevância do reservatório Armando Ribeiro Gonçalves, cabe ressaltar que 

a sua construção constituiu a primeira fase do projeto do DIBA, as fases posteriores 

consistia: no estabelecimento do assentamento da população a montante da Barragem e 

na criação de um polo de piscicultura (fase 2); e a fase 3, referente a construção do canal 

que viabilizaria a irrigação, beneficiando mais de 3.500 colonos diretamente (RIGOTTO 

et al, 2021). 

No entanto, retrata-se historicamente que a fase 2 foi esquecida ao longo do 

tramite do projeto, e diante disso, a moradia de boa parte da população desapropriada foi 

comprometida. As famílias esquecidas passaram a morar em casas de madeira, em 

assentamentos sem água, banheiro e com terra infértil (RIGOTTO et al, 2021). 

Ao registrar o período de criação do DIBA, a maioria dos trabalhos apontam a 

data de 1989. Todavia, Silva (1997) relata que houveram atrasos no decorrer da obra. A 

construção do canal (fase 3 do projeto), com vazão suficiente para irrigar 3 mil hectares, 

só foi construído nos anos 1990.  

O atraso na construção associado a não efetivação da segunda etapa do projeto, 

referente ao assentamento à montante da barragem, para a população que foi 

desapropriada de suas terras – contribuíram para um cenário propicio à chegada na região 

de grupos de empresários nacionais, atraídos pelas potencialidades da irrigação (SILVA, 

1997).  

Dados oficiais do projeto, apontam que a área total do DIBA é de 6000 hectares, 

essa dimensão consiste na área que vai além das áreas de irrigação e de sequeiro, e inclui 
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as Áreas de Preservação Permanente (APPs), Reserva Legal (RL) e infraestrutura de uso 

comum (ANA, 2017). Contudo, os dados referentes a área irrigável implantada vão variar.  

Para a ANA (2017), a área irrigável implantada - referente a área onde as obras de 

infraestruturas necessárias ao início da operação do projeto e da produção agropecuária 

dos lotes estão concluídas – consiste em 5.168 ha.  Já a ADIBA (DIBA, 2021a) atribuiu 

a área irrigável implantada o tamanho de 5.960,77 ha, a qual foi estabelecida em duas 

etapas: uma primeira etapa com 2.701,86 ha, sendo 1729,19 ha (64%) geridos pelo 

DNOCS e 972,67 ha (36%) pertencente ao governo do Estado, e uma segunda etapa 

com 3.258,91 ha.  

Nesta perspectiva parte das terras do Perímetro pertence ao DNOCS e outra parte 

ao governo estadual. Essa divisão criou um impasse administrativo, tendo em vista que 

nenhum dos dois assumiu a responsabilidade pelos investimentos para a implantação da 

segunda etapa ou a manutenção da infraestrutura, tal descaso ocasionou custos elevados 

aos irrigantes (HESPANHOL, 2016).  

No que diz respeito a destinação dos lotes aos primeiros irrigantes, foi realizado 

em março de 1993 a seleção dos primeiros 75 irrigantes a terem acesso aos lotes da 

categoria microempresários. Em novembro do mesmo ano, foi criada a Associação do 

Distrito de Irrigação do Baixo- Açu (ADIBA), congregando todos os usuários de água do 

perímetro irrigado, para fins de administração, operação e manutenção da infraestrutura 

de irrigação e drenagem de uso comum do perímetro (NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 

2007). 

Atualmente, segundo o coordenador geral da ADIBA, existe no distrito 136 

propriedades agrícolas, sendo estas divididas nas categorias: lotes “familiar” com área de 

8,16 hectares; lotes “técnicos” com área de 16,32 hectares; e lotes “empresarial” acima 

de 100 hectares, somando uma área total em funcionamento de 1760 hectares, de 

produção efetiva. A área em produção diz respeito a área irrigável implantada que está 

sendo efetivamente utilizada para exploração agropecuária, segundo a ANA (2017) esse 

valor é correspondente a 2.099 ha.  

Além da não implantação integral da segunda etapa do projeto, não houve uma 

iniciativa  do DNOCS  e do governo do Estado do Rio Grande do Norte na realização de 

novos investimentos, seja em termos de infraestrutura e equipamentos, seja na 

manutenção dos canais de irrigação (principal e secundários) e das bombas d’água, desde 

a sua criação (HESPANHOL, 2016). 
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Neste sentido, é perceptível que ao longo do seu histórico, o DIBA foi marcado por 

conflitos e impasses que se repercutem até os dias atuais. O quadro 3, a seguir, contempla 

a síntese das principais informações obtidas a partir do histórico do DIBA, ressaltando 

que os dados referentes as dimensões das áreas (Implantada Total e em Produção) varia 

em decorrência da fonte consultada.  

 

Quadro 3. Informações gerais sobre o Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

DISTRITO IRRIGADO DO BAIXO AÇU (DIBA) – INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Municípios 

atendidos 

 

Unidades de 

Planejamento 

Hidrológico 

(UPH)* 

 

Área Irrigável 

(ha) 

 

Área 

Implantada 

total (ha) 

 

 

Área em produção (ha) 

 

Ipanguaçu, Alto 

do Rodrigues e 

Afonso Bezerra; 

 

 

Pataxó/Bacias 

difusas do 

Baixo Açu; 

 

 

6.000 

 

5.168 ha 

(ANA, 

2017) 

 

5.960,77 ha 

(DIBA, 

2021) 

 

 

 

2.099 ha (ANA, 2017) 

1760 ha (DIBA, 2021) 

 

 

 

Ano de 

implantação 

 

Administração 

 

Fonte hídrica 

 

Sistema de 

Irrigação 

Principais culturas 

 

Início da 

implantação – 

1989;  

 

Serviços de 

administração, 

operação e 

manutenção da 

infraestrutura de 

uso comum -

1994 

 

 

 

DNOCS 

 

ESTADO DO 

RIO GRANDE 

DO NORTE 

 

 

 

Açude Eng. 

Armando 

Ribeiro 

Gonçalves 

 

 

 

Aspersão e 

Pivô Central 

 

 

 

Lavouras permanentes ocupam 45%, 

com destaque para a banana (34%). 

Lavouras temporárias ocupam 55%, 

destacando-se semente de milho (21%) 

e feijão (14%) (ANA, 2018) 

 

*UPH – Consiste numa subdivisão da bacia do Rio Piancó Piranhas Açu baseada nos critérios de hidrografia, presença de reservatórios 

de grande porte e unidades de gestão adotadas pelos Estados. 

Fonte: ANA (2017); DIBA (2021a) adaptado;  

 

2.5.3 Conflitos e impactos socioambientais  

 

Ao longo do tempo, conflitos e impactos socioambientais marcaram a história de 

criação do PI do Baixo Açu. A implantação do projeto a partir de 1975 se deu de forma 

arbitrária, sem o devido esclarecimento por parte do governo federal. Sob a justificativa 

de viabilizá-lo, em meados dos anos 70, houve desapropriação de 3955 famílias, 
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chegando a 20250 pessoas para construção da barragem Armando Ribeiro Gonçalves e 

irrigação de aproximadamente 25 mil hectares no Vale do rio Açu (PEREIRA, 2015). 

Das empresas que se instalaram no Vale do Baixo Açu a partir de 1985, 

predominaram as da cotonicultura irrigada, seguindo uma tendência do mercado nacional 

e internacional, que passaram a se dedicar também ao desenvolvimento da fruticultura 

irrigada, com vistas à produção de frutas de mesa destinadas à exportação e a mercados 

do Centro-Sul do país (NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 2007).  

Como o PI Baixo-Açu é de responsabilidade dupla, parte do DNOCS e outra parte, 

do Estado do Rio Grande do Norte, tem ocorrido uma série de problemas na execução de 

obras e regularização da situação fundiária dos irrigantes de modo que a produção do 

Perímetro possa ocorrer em sua totalidade (HESPANHOL, 2016).  

Além desse problema administrativo, os irrigantes que ocupam os lotes 

localizados nas áreas de propriedade do estado não possuem a titularidade da terra. Dessa 

forma, a junção de outros problemas como a inexperiência de muitos irrigantes na 

agricultura, sobretudo no cultivo irrigado, a assistência técnica insuficiente e as 

dificuldades para comercializar a produção, fizeram com que muitos irrigantes, 

endividados, começassem a abandonar os lotes e/ou a repassá-los a outros produtores com 

maior nível de capitalização. (HESPANHOL, 2016). 

Assim, a ideia de ‘redenção do Vale do Açu’ e construção de um paraíso verde 

para os agricultores familiares transmutou-se em pesadelos para muitos. O resultado mais 

concreto dessa nova realidade foi a exclusão dos irrigantes descapitalizados e sem apoio 

de políticas públicas por parte dos governos, bem como a proletarização dos pequenos 

agricultores que iriam formar o contingente de mão-de-obra barata e muito explorada nas 

grandes e médias empresas do agronegócio instaladas na região do Baixo-Açu 

(HESPANHOL, 2016). 

As condições de trabalho no PI Baixo-Açu apresentam situação de grave 

precariedade. De acordo com França (2010) um grande percentual da mão-de-obra 

provém de outros municípios vizinhos à região do PI, bem como dos Estados da Paraíba 

e Pernambuco.   

Tangidos pela ausência de trabalho no setor agrícola por não terem outra 

possibilidade de ganho ou mesmo por terem sido expropriados de suas terras, esses 

trabalhadores se encontram em situação de vulnerabilidade no PI Baixo-Açu, assim como 

em outras áreas de produção da fruticultura irrigada, incluindo os domínios das grandes 
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empresas do agronegócio que combinam modernização tecnológica e condições de 

trabalho degradantes (HESPANHOL, 2016). 

RIGOTTO et al (2016) explica que em seu processo de desapropriação, 

implantação e operação os perímetros irrigados violam direitos. Na fase de 

desapropriação destacam: a violação ao direito à participação política, quando as 

decisões são impostas a comunidade afetada sem prévia discussão democrática; violação 

ao direito à informação, percebida quando a divulgação de audiências publicas não se dá 

de maneira disseminada ou quando as informações são somente apresentadas com 

desatualização, incoerência ou contraditória; e a violação do direito a terra, que no caso 

do PIBA, 70% da população atingida não possuía o título de propriedade da terra, o que 

facilitou para o Estado, que fez poucas indenizações efetivada com quantias em 

desvalorização de dois anos em comparação ao período de avaliação dos imóveis 

(RIGOTO et al, 2016). 

Na fase de implantação e operação são apontados: o desequilíbrio ambiental e 

expropriação de camponeses (as) do acesso a terra e a água; e a escassez e contaminação 

da água, agravos a saúde e trabalho precário (RIGOTTO et al, 2016).  

 

2. 6 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO DISTRITO IRRIGADO DO BAIXO 

AÇU/RN 

 

2.6.1 Estrutura geológica e relevo 

 

A área de estudo está localizada sobre a Bacia Potiguar, estrutura sedimentar 

datada do período Cretáceo da Era Mesozóica, predominando a Formação Jandaíra, 

integrante do Grupo Apodi. A Formação Jandaíra é constituída preponderantemente por 

rochas carbonáticas, com afloramentos em determinados trechos. As principais 

mineralizações são os calcários calcíticos e magnesianos, gipsita e argilito (ANGELIM 

et al., 2006; PFALTZGRAFF; TORRES, 2010). 

Ao Grupo Barreiras é atribuída datação entre os períodos Paleógeno e Neógeno, 

podendo chegar até a época Pleistoceno do período Quaternário. No recorte espacial da 

pesquisa, o Grupo Barreiras recobre porções da Formação Jandaíra, sendo formado 

especialmente por sedimentos argilosos e arenosos (ANGELIM et al., 2006; 

PFALTZGRAFF; TORRES, 2010). 
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Adjacente à área de investigação, estão concentrados depósitos aluvionares do 

Pleistoceno relacionados aos terraços do vale do Piranhas-Açu. São constituídos por 

sedimentos, com destaque para conglomerados, cascalhos, areias grossas e médias e, em 

menor proporção, areias finas e argilas (ANGELIM et al., 2006; PFALTZGRAFF; 

TORRES, 2010). A Figura 3 apresenta o mapa geológico do DIBA.  

 

 
Figura 3. Mapa geológico do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

 

No que se refere à hidrogeologia, a área de estudo é provida de aquíferos regionais 

intergranulares e cársticos, a exemplo do aquífero Jandaíra, que exercem papel relevante 

no abastecimento hídrico de populações e no desenvolvimento das atividades econômicas 

regionais, notadamente da agricultura irrigada (DNOCS, 2018). 

O aquífero Jandaíra ocorre numa superfície total de 17.756 km2
 na Bacia Potiguar 

e é constituído de calcários cinzas, cremes, margas, siltitos, argilitos e dolomitos cremes. 

Sua área de distribuição inclui as zonas recobertas pela Formação Barreiras, aluviões e 

dunas, que totalizam cerca de 5.980 km2
 (MARCON; MARTINS; STEIN, 2014). 

Ocorre também na Bacia Potiguar capeado pelo calcário Jandaíra, o aquífero Açú, 

cujos poços tubulares nesse aquífero poroso apresentam vazões que podem alcançar os 

200 m3 h-1, configurando-se em águas de boa qualidade e baixa concentração iônica. Nessa 

bacia, o aquífero Açu aflora, ao longo de uma faixa marginal ao sul com largura variando 

entre 5 km, no extremo leste, e 20 km, no extremo oeste (MARCON; MARTINS; STEIN, 
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2014). É na porção Oeste que este reservatório subterrâneo contempla áreas dos 

municípios do DIBA, como Afonso Bezerra e Ipanguaçu, contemplando ainda Itajá, Açu, 

Angicos e Upanema. 

O relevo na área de estudo é caracterizado pelas chapadas potiguares, conforme 

classificação do IBGE (2019). Foram esculpidas sobre as formações geológicas 

sedimentares, notadamente da Formação Jandaíra e da Formação Barreiras. A Figura 4 

exibe o mapa geomorfológico. 

 
. 

 
Figura 4. Mapa geomorfológico do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

Adjacente à área do DIBA, está situada a planície do baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio Piranhas-Açu, com processo de sedimentação evidenciado por bancos 

de sedimentos, especialmente de cascalho e areia. A dissecação fluvial não apresenta forte 

capacidade de entalhe, denotando pouca profundidade do canal (COSTA, 2007). 

Periodicamente, o canal principal sofre variações de curso de acordo com o fluxo 

sedimentológico do sistema fluvial, conforme relatado pelo entrevistado 1. 

As cotas altimétricas variam de 1 a 90 metros, cujas maiores altitudes estão 

concentradas nas porções ao sul e sudeste da área de estudo (Ver Figura 5). Há uma rede 

natural de drenagem intermitente que escoa das áreas mais elevadas para as de menor 

altitude, notadamente na quadra chuvosa do primeiro semestre. 

O perfil topográfico (A – B) evidencia suavização do terreno em direção à planície 

fluvial do rio Piranhas-Açu. A porção central e ao norte da área de pesquisa evidencia 
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topografia predominantemente plana a suavemente ondulada com maior potencialidade 

para a utilização de maquinários agrícolas.  

 

 
Figura 5. Mapa hipsométrico do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

 

Dentre os benefícios do potencial da terra, o PIBA faz uso hidroagrícola das terras 

aluviais do vale, assim como, viabiliza a produção nos chapadões dos tabuleiros das 

encostas, a partir da irrigação (CODEVASF, 2021). 

 

2.6.2 Solos 

 

O perímetro irrigado do Baixo Açu tem como principal atividade econômica a 

agricultura, cujo foco é a fruticultura, onde predominam a produção de banana e manga, 

e em menor proporção culturas como o coco, limão, mamão, grama e feno, dentre outras 

(ENTREVISTADO 1, 2021). Nesse sentido, é fundamental o conhecimento do mosaico 

pedológico, uma vez que o solo é um atributo físico relevante no desenvolvimento das 

práticas agrícolas. 

No recorte espacial da pesquisa, a topografia plana favorece a predominância do 

processo de pedogênese em detrimento da morfogênese. Baseando-se em Santos (2013), 

na área do DIBA há prevalência da classe dos cambissolos, argissolos e planossolos 

derivados da meteorização das rochas calcárias que compõem a Formação Jandaíra. 
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Os cambissolos são principalmente da subordem háplicos, uma vez que não são 

de origem fluvial ou húmica (SANTOS et al., 2018). No mapeamento pedológico contido 

em Silva Filho (2019), os cambissolos háplicos Ta Eutróficos são os mais proeminentes. 

Estes são caracterizados pela concentração de argila de atividade alta e saturação por 

bases igual ou superior a 50%, ambas nos primeiros 100cm do horizonte B (SANTOS et 

al., 2018). A Figura 6 apresenta o mapa pedológico do DIBA. 

 

 
Figura 6. Mapa de solos do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

 

Adjacente à área de investigação, há presença de neossolos flúvicos originados 

pela deposição marginal de sedimentos na planície de inundação do sistema fluvial do 

Piranhas-Açu. São profundos, alcançando 100cm de profundidade, com horizontes 

bastante uniformes, dificultando as suas distinções (PFALTZGRAFF; TORRES, 2010). 

Em virtude do potencial hidrogeológico e da utilização da irrigação na área de 

pesquisa é crível que essas interferências possam gerar processos de salinização dos solos. 

Andrade (2019) e Barreto (2019), ao estudarem a problemática na área do DIBA, 

identificaram áreas salinizadas. Esta evidência torna-se uma sinalização para a adoção de 

práticas de manejo, como a lavagem do solo e o aperfeiçoamento dos sistemas de 

drenagem. 

 

2.6.3 Clima e hidrografia 
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O semiárido brasileiro é uma das regiões semiáridas mais populosa do mundo e a 

maior em extensão territorial, compondo os espaços naturais da região nordeste. Seu 

clima possui uma grande amplitude térmica, com precipitações que variam de 300mm a 

um máximo de 800 mm ao ano (RUFINO; SILVA, 2017). O período chuvoso se 

concentra no primeiro semestre do ano, especialmente entre fevereiro e maio. De acordo 

com a classificação de Koppen, o clima da área de estudo enquadra-se no tipo BSh, com 

chuvas de verão e outono, cuja temperatura média situa-se a 26,5°C (ALVARES et al, 

2014). 

Os municípios de Ipanguaçu, Afonso Bezerra e Alto do Rodrigues se enquadram 

no clima quente e semiárido, com a máxima de 33ºC e a mínima de 21ºC (IDEMA, 2008). 

No tocante aos índices pluviométricos, o município de  Ipanguaçu acumula precipitação 

anual média de 521,3mm e sua umidade média de 70%. A cidade de Afonso Bezerra 

possui precipitação média de 528,8mm e umidade relativa média anual de 70%. O 

município de Alto do Rodrigues apresenta precipitação média anual de 603,4 mm e 

umidade relativa média do ar de 69% (CPRM, 2005). 

No tocante à hidrografia, o DIBA está inserido no baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio Piranhas-Açu, à jusante da barragem Engenheiro Armando Ribeiro 

Gonçalves. O reservatório, considerado o principal do Rio Grande do Norte, tem 

capacidade de acumulação de 2,4 bilhões de metros cúbicos, de onde partem canais e 

adutoras que contribuem para a segurança hídrica do estado (ANA, 2014). A vazão do 

baixo curso da bacia é perenizada pela barragem. A Figura 7 expõe o mapa hidrográfico 

da área de pesquisa. 
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Figura 7. Mapa hidrográfico do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

Na área de estudo, há pequenos cursos fluviais que constituem uma rede de 

drenagem intermitente. O DIBA é dotado de infraestrutura hídrica para atender a demanda 

de irrigação por meio do canal Osvaldo Amorim, dividido em duas etapas, estações de 

bombeamento e piscinas artificiais. A captação para abastecer o canal é oriunda do rio 

Piranhas-Açu. Parcela da demanda hídrica do setor de irrigação é atendida pela 

explotação de água subterrânea dos aquíferos presentes, especialmente da porção superior 

da Formação Jandaíra (CPRM, 2005).  

 

2.6.4 Biodiversidade: Aspectos da flora e fauna  

 

O DIBA está totalmente inserido no Bioma Caatinga, logo os remanescentes 

florestais existentes no perímetro irrigado irão refletir as características vegetacionais do 

bioma. Para fins de conhecimento, é importante destacar que a Caatinga apresenta uma 

vegetação xerófila multiforme, cuja fisionomia e estrutura conferem adaptação às 

variações morfoclimáticas presentes no bioma. Dessa maneira, as espécies de plantas 

encontradas na região apresentam um porte médio a baixo, caracterizadas sobretudo pela 

adaptação aos estresses hídricos anuais, os quais são particulares do clima Tropical 

Semiárido (RIZZINI, 1979).  

A mata na Caatinga é composta por espécies lenhosas e herbáceas, as quais são 

reconhecidas por possuírem xilema secundário em seus tecidos, como os cactos, 
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trepadeiras e bromeliáceas. Muitas espécies apresentam folhas modificadas em espinhos, 

enquanto outras, denominadas caducifólias, perdem suas folhas tipicamente no início da 

estação seca. Essas duas estratégias são adaptações importantes da flora da Caatinga ao 

clima seco, pois garante uma menor perda de água por evapotranspiração, bem como 

permite que as plantas economizem energia (SANTOS et al., 2017).  

No estado do Rio Grande do Norte, um levantamento realizado pelo Serviço 

Florestal Brasileiro acerca das florestas naturais nas microrregiões do estado, apontou que 

o  Vale do Açu representa uma área territorial de 478.943,14 ha, dos quais 206.961,73 ha 

correspondem a áreas de florestas naturais, o equivalente a 43,21% da área total (SFB, 

2018). 

Considerando o estado como um todo, a Savana-estépica é a tipologia 

predominante nas áreas classificadas como floresta, representando cerca de 91% das áreas 

de florestas do estado (2 milhões de hectares) (SFB, 2018). Essa formação compreende à 

caatinga do sertão Árido Nordestino, cujo clima recebe influência de dois períodos secos 

anuais: um longo, seguido de chuvas intermitentes, e outro curto, com uma maior 

frequência de chuvas, sendo este último marcado, inclusive, por chuvas torrenciais. Essas 

chuvas torrenciais são muito inconstantes e o cenário que prevalece é o de baixa taxa de 

precipitação e valores significativos de evapotranspiração ao longo do ano (IBGE, 2012).  

No mapeamento da formação vegetal da área do DIBA (Figura 8), identificou-se, 

dentro do polígono da área, a Savana Estépica Arborizada, cuja fisionomia é marcada 

pela presença de árvores baixas, espaçadas (isoladas), associadas a um estrato herbáceo 

contínuo (IBGE, 2012). Na área do perímetro, 28,41% da área corresponde à vegetação 

natural, representada pela Savana Estépica Arborizada, ao passo que os campos de 

agricultura e agropecuária dominam o polígono do DIBA, com 35,95% do total associado 

às áreas agricultáveis e 35,64% à agropecuária. 
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Figura 8. Mapa de vegetação do Distrito Irrigado do Baixo Açu, RN. 

 

Sobre o quantitativo de florestas naturais que se distribuem pelos municípios que 

integram o DIBA, o quadro 4 abaixo apresenta os respectivos percentuais. É notório que 

o município de Ipanguaçu/RN, quando comparado aos municípios de Afonso Bezerra e 

Alto do Rodrigues, foi o que apresentou o percentual mais baixo de vegetação natural 

(SFB, 2018).  

 

Quadro 4. Municípios que integram o Distrito Irrigado do Baixo Açu e respectivos percentuais de 

florestas naturais. 

Municípios Área Territorial Área de florestas Naturais % de florestas naturais 

 

Ipanguaçu 

  

37.319,01 

  

9.930,61 

  

26,61% 

  

Afonso  Bezerra 

  

57.675,34 

  

24.739,50 

  

42,89% 

  

Alto do Rodrigues 

  

18.862,15 

  

7.900,14 

  

41,88% 

Fonte: SFB, 2018, adaptado. 
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Sobre a flora local, cabe ressaltar que não há uma listagem de todas as espécies 

predominantes na região do Distrito Irrigado do Baixo Açu (DIBA). Contudo, os dados 

obtidos de estudos realizados na Floresta Nacional de Açu (Flona de Açu), situada no 

município de Assú/RN, e que faz parte da área de influência do distrito, norteiam o 

levantamento e expressam apontamentos da composição florística da região. A Flona de 

Açu é uma Unidade de Conservação (UC) que se encaixa na categoria de “uso 

sustentável”, cujo objetivo central é promover o uso múltiplo sustentável dos recursos 

florestais e a pesquisa científica, baseados em métodos para exploração sustentável de 

florestas nativas (BRASIL, 2000). 

Conforme Costa, Camacho e Macedo (2010), a Flona de Açu representa um 

remanescente de floresta de Caatinga, logo, mantém ainda preservada boa parte de suas 

características originais e uma biodiversidade que detém significância para o 

entendimento dos aspectos bióticos do perímetro. Em relação às características da 

vegetação, a Flona de Açu é caracterizada como ecossistema típico de caatinga 

hiperxerófila, com aspecto fisionômico marcado por formação vegetal do tipo arbóreo-

arbustiva, com plantas de grande porte em alguns pontos da mata e predomínio de 

espécies arbustivas em outros.  

Na área da Flona de Açu, é possível identificar dois setores distintos com relação 

à característica da vegetação: um com vegetação de maior porte e densidade (setor 

arbóreo) e outro com vegetação mais baixa e de menor porte (setor arbustivo) (COSTA; 

CAMACHO; MACEDO, 2010). 

Nessa perspectiva, a formação vegetal arbóreo-arbustivo é dotada de árvores com 

folhas pequenas e troncos torcidos (SILVA; LEAL; TABARELLI, 2017), além de plantas 

suculentas e ervas terofíticas. Conforme o estudo da flora herbácea realizado por Miranda 

et al. (2007), na Flona de Açu há muitas espécies que satisfazem esse estrato. Para 

comparar o desenvolvimento herbáceo com o arbustivo, o estudo foi realizado em duas 

áreas: uma de conservação e outra antropizada. Com isso, foi constatado que a área de 

conservação apresentou uma vegetação mais densa, com árvores de grande porte, cujo 

desenvolvimento herbáceo foi menor, enquanto o antropizado apresentou mais espécies, 

porém poucas famílias. 

Dentre as famílias identificadas nos dois ambientes, Gramineae, Rubiceae, 

Amaranthaceae, Euphorbiaceae, Malvaceae, Convolvulaceae e Lamiaceae foram 

destacadas tanto no ambiente preservado do estudo quanto naquele afetado pela ação 
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antrópica. Observou-se, além disso, que algumas famílias foram encontradas apenas no 

ambiente preservado, como Acanthaceae, Violaceae, Portulaceae, Commelinaceae e 

Sapindaceae. No ambiente preservado, as famílias Amaranthaceae e Commelinaceae são 

predominantes (MIRANDA et al., 2007). 

Outro estudo realizado na Flona de Açu, por Amorim et al. (2016), angariou dados 

consideráveis sobre outro grupo de plantas: Fabaceae (leguminosas). O estudo 

taxonômico promoveu o reconhecimento de 37 espécies pertencentes a 22 gêneros nas 

três subfamílias: Caesalpinioideae (4 gêneros, 7 espécies), Mimosoideae (6 gêneros, 11 

espécies) e Papilionoideae (12 gêneros, 19 espécies), sendo esta última a de maior 

diversidade na área de estudo, provavelmente por possuir o maior número de espécies na 

família como um todo (AMORIM et al., 2016).  

Ademais, também foram identificadas espécies novas para o levantamento 

florístico no Rio Grande do Norte, como Poincianella bracteosa, Mimosa camporum, 

Mimosa sensitiva, Galactia jussiaeana, Stylosanthes humilis e Vigna peduncularis. Além 

dessas, o Plano de Manejo da Flona de Açu destacou espécies como a catingueira 

(Caesalpinia pyramidalis), angico (Anadenanthera colubrina), catanduva (Piptadenia 

moniliformis), emburana (Commiphora leptophloeos), embiratanha (Pseudobombax 

marginatum), ameixa-do-sertão (Ximenia americana), pau d’arco (Tabebuia 

impetiginosa), aroeira-do-sertão (Myracrodruon urundeuva), cumaru (Amburana 

cearensis), carnaúba (Copernicia prunifera) e juazeiro (Ziziphus joazeiro) (BRASIL; 

ICMBIO, 2019).  

Dada a relevância da biodiversidade florística, é importante ressaltar, também, o 

levantamento faunístico da região, para que seja possível o reconhecimento da 

diversidade de espécies que partilham do mesmo espaço (SILVEIRA, 2010). Tal 

reconhecimento é de grande relevância para a caracterização ambiental, tendo em vista 

que todo empreendimento causador de impactos no meio ambiente, sobretudo os 

negativos e irreversíveis, necessita desse laudo para entender como as atividades 

pretendidas causarão interferências na dinâmica da fauna e da flora. Desse modo, dando 

ênfase à composição faunística, a caracterização permite a catalogação das espécies que 

compõem a biota regional. 

 Nesse sentido, ainda existem muitas lacunas no levantamento da fauna no Bioma 

Caatinga, muito embora seja notável sua grande diversidade de espécies. Conforme os 

estudos realizados no estado do Rio Grande do Norte, sobretudo no município de Assú, 

já foram registradas 51 espécies de peixes, 16 de anfíbios, 16 de répteis, 85 de aves e 23 
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de mamíferos (NASCIMENTO et al, 2014; NASCIMENTO et al, 2017; CHEREM et al, 

2019; ANDRADE; SATURNINO, 2019). Esses dados evidenciam uma riqueza 

significativa de animais presentes no município, além de apontar indícios da 

biodiversidade presente no Vale do Açu, microrregião que se insere o DIBA. 

 

Ictiofauna 

 

 Não foram encontrados inventários da ictiofauna feitos exclusivamente no Vale 

do Açu. No entanto, o estudo realizado por Nascimento et al. (2014) deu enfoque à 

composição da ictiofauna nas Bacias Hidrográficas do Rio Grande do Norte, dentre as 

quais a que compreende o rio Piranhas-Assu. O estudo listou cerca de 51 espécies de 

peixes, distribuídas por 25 famílias, tais quais: Characidae, Curimatidae, Anostomidae, 

Prochilodontidae, Erythrinidae, Crenuchidae, Cichlidae, Sciaenidae, Eleotridae, 

Gobiidae, Mugilidae, Gerreidae, Centropomidae, Auchenipteridae, Heptapteridae, 

Loricariidae, Callichthydae, Synbranchidae, Cyprinidae, Poeciliidade, Rivulidae, 

Gymnotidae, Syngnathidae, Achiridae e Megalopidae. Dentre as 51 espécies listadas, 32 

são nativas (64%). Segundo Nascimento et al. (2014), as famílias mais representativas 

são Characidae e Cichilidae. 

 Na família Characidae, destacam-se espécies como lambari de rabo vermelho 

(Astyanax fasciatus), lambari de rabo amarelo (Astyanax bimaculatus), piaba (Leporinus 

obtusidens), sardinha (Sardinella brasiliensis) e tambaqui (Colossoma macropomum). Já 

na família Cichlidae, foram encontradas algumas espécies exóticas ou alóctones, com 

destaque para a tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus), pois é uma espécie predominante 

em muitos açudes e reservatórios do Nordeste do Brasil (NASCIMENTO et al., 2014). 

 Além das citadas, foram encontradas outras espécies, tais quais: traíra (Hoplias 

spp.), cascudo (família Loricariidae), carpa comum (Cyprinus carpio), piau 

(Megaleporinus obtusidens), curimatã (Prochilodus lineatus), barrigudinho (Poecilia 

reticulata), mussum (Synbranchus marmoratus), camurupim  (Megalops atlanticus) e o 

apairi (Astronotus ocellatus). Elas fazem fazem parte das famílias Erythrynidae, 

Loricariidae, Cyprinidae, Anostomidae, Prochilodontidae, Poeciliidae, Synbranchidae, 

Megalopidae e Cichlidae  respectivamente. É válido ressaltar que essas espécies 

encontraram-se distribuídas pelas diversas bacias do estudo, sobretudo na bacia do rio 

Piranhas-Assu. Por fim, o camurupim (Megalops atlanticus) e a carpa comum (Cyprinus 

carpio) foram detectados apenas na bacia em questão (NASCIMENTO et al., 2014). 
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Herpetofauna 

 

A intensificação de estudos de levantamento da herpetofauna na região do Vale 

do Açu propiciou a descoberta de mais espécies de anfíbios, conforme Silva, Leal e 

Tabarelli. (2017). Em vista disso, e pensando em um levantamento local, Nascimento et 

al. (2017) desenvolveu um estudo sobre a abundância das espécies de anfíbios e répteis 

no município de Assu. De acordo com os dados levantados, foram registradas 16 espécies 

de anfíbios anuros e 16 répteis da ordem dos escamados (Squamata). Se comparada com 

as espécies já conhecidas na Caatinga, a área apresentou uma riqueza relativamente alta. 

Além disso, foi enfatizado que a espécie de anfíbio dominante na região era Pleurodema 

diplolister (NASCIMENTO et al., 2017). 

Quanto às espécies de répteis registradas, a mais abundante foi Ameivula 

ocellifera, que é uma espécie de calango muito semelhante à lagartixa-preta (Tropidurus 

hispidus). Segundo Nascimento et al. (2017), essa expressividade tem potencial para 

nortear estudos mais aperfeiçoados sobre as espécies que convivem na região e, de modo 

geral, os resultados revelaram que a herpetofauna de Assu é bastante expressiva. 

 

Avifauna 

 

O levantamento mais recente das espécies de aves no município de Assú foi 

realizado dentro da Flona de Açu. Andrade e Saturnino (2019) afirmaram que houve 

registro de 85 espécies pertencentes a 32 famílias. Conforme exposto nos métodos do 

levantamento, a identificação e a classificação taxonômica foram concebidas por guias 

de campo e com o auxílio da lista do CBRO – Comitê Brasileiro de Registros 

Ornitológicos, de 2015. As famílias encontradas na região foram: Tyrannidae, 

Columbidae, Cuculidae, Picidae e Thraupidae. Dentre elas, a mais expressiva foi a 

Tyrannidae, que é muito presente no Brasil (SICK, 1997). 

 

Mastofauna 

 

O trabalho sobre mamíferos da Caatinga em Assú, realizado por Cherem et al. 

(2019), buscou listar os mamíferos encontrados nas áreas de influência fotovoltaica e na 

Flona de Açu. Nesse estudo, foram registradas cerca de 23 espécies das ordens 

Didelphimorphia, Pilosa, Cingulata, Primates, Carnivora, Chiroptera e Rodentia. A nível 
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de família, destacaram-se: Didelphidae, Myrmecophagidae, Chlamyphoridae, Canidae, 

Felinae, Emballonuridae e Cricetidae. A nível de espécie, foram encontrados: gambá-de-

orelha-branca (Didelphis albiventris), catita (Gracillianus agilis), tamanduá (Tamandua 

tetradactyla), o tatu-peba (Euphractus sexcinctus), sagui-de-tufos-brancos (Callithrix 

jacchus), raposa (Cerdocyon thous), gato-do-mato-pequeno (Leopardus emiliae), gato-

preto (Puma yagouaroundi), Jaritataca (Conepatus amazonicus), o guaxinim-

sulamericano (Procyon cancrivorus), mocergo (Peropteryx macrotis) e roedores, como 

Wiedomys cerradensis. 

 O quadro (5), abaixo sintetiza os principais estudos e os grupos de espécies 

identificadas na região imediata do Açu, que contempla a área de estudo da pesquisa. 

 

Quadro 5. Estudos de fauna na região imediata do Açu, Rio Grande do Norte. 

 Grupo de 

espécies  
Estudos 

identificados 
Local Espécies Identificadas 

  

  

  

 

 

 

   

Ictiofauna 

  

 

 

 

 

 

 

Nascimento et 

al 

(2014)  

  

 

 

 

 

 

Bacias 

hidrográficas 

do 

Rio Grande 

do 

Norte.  

  

O estudo listou cerca de 51 espécies de peixes, 

distribuídas por 25 famílias, tais quais: 

Characidae, Curimatidae, Anostomidae, 

Prochilodontidae, Erythrinidae, Crenuchidae, 

Cichlidae, Sciaenidae, Eleotridae, Gobiidae, 

Mugilidae, Gerreidae, Centropomidae, 

Auchenipteridae, Heptapteridae, Loricariidae, 

Callichthydae, Synbranchidae, Cyprinidae, 

Poeciliidade, Rivulidae, Gymnotidae, 

Syngnathidae, Achiridae e Megalopidae. Dentre 

as 51 espécies listadas, 32 são nativas (64%). 

Segundo Nascimento et al. (2014), as famílias 

mais representativas são Characidae e Cichilidae. 

 

Herpetofauna 

  

  

Nascimento et 

al 

(2017) 
 

  

Assú/RN 

16 espécies de anfíbios anuros e 16 répteis da 

ordem dos escamados (Squamata); 
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Avifauna 

  

  

 

 

 

 

Andrade e 

Saturnino 

(2019) 

 

 

 

 

Flona 

Nacional 

de Açu (RN)  

 

Houve registro de 85 espécies pertencentes a 32 

famílias.  

  

  

  

  

 

Mastofauna 

  

  

  

 

 

Cherem et al. 

(2019) 

  

  

  

 

 

Assú/RN 

  

Registradas cerca de 23 espécies das ordens 

Didelphimorphia, Pilosa, Cingulata, Primates, 

Carnivora, Chiroptera e Rodentia. A nível de 

família, destacaram-se: Didelphidae, 

Myrmecophagidae, Chlamyphoridae, Canidae, 

Felinae, Emballonuridae e Cricetidae. A nível de 

espécies, consideram-se: gambá-de-orelha-branca 

(Didelphis albiventris), catita (Gracillianus 

agilis), tamanduá (Tamandua tetradactyla) , o 

tatu-peba (Euphractus sexcinctus), sagui-de-

tufos-brancos (Callithrix jacchus), raposa 

(Cerdocyon thous), gato-do-mato-pequeno 

(Leopardus emiliae), gato-preto (Puma 

yagouaroundi), Jaritataca (Conepatus 

amazonicus), o guaxinim-sulamericano (Procyon 

cancrivorus), morcego (Peropteryx macrotis), e 

roedores como Wiedomys cerradensis. 

Fonte: NASCIMENTO et al, 2014; NASCIMENTO et al, 2017; ANDRADE; 

SATURNINO, 2019; CHEREM et al, 2019. 
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ARTIGO 1 -  CENÁRIOS ESPAÇO TEMPORAL DA COBERTURA VEGETAL 

E DO USO DA TERRA NO DISTRITO IRRIGADO DO BAIXO AÇÚ, BRASIL.  

 

RESUMO 

 

Os perímetros irrigados são áreas que historicamente foram submetidas há uma forte especulação no que 

diz respeito à apropriação das terras e ao uso do solo. É preciso entender como a dinâmica do uso de solo 

se comporta é fundamental para identificar conflitos e definir o ponto de partida do planejamento e da 

gestão ambiental. O objetivo deste estudo foi realizar uma análise espaço-temporal da cobertura vegetal e 

do uso da terra no Distrito Irrigado do Baixo Açu da bacia do Rio Piancó Piranhas Açú (DIBA), Brasil, nos 

últimos 50 anos. Como procedimento metodológico, inicialmente, foram feitas visitas in loco para coleta 

dos pontos com o Global Positioning System (GPS), e registro de evidências para análise ambiental. Em 

seguida, foi realizado em gabinete, o georreferenciamento das imagens obtidas dos satélites LANDSAT 7 

e CEBERS 4A. Estas foram classificadas, processadas e editadas no software ArcGis 10.2. Os mapas de 

uso da terra foram configurados a partir de 5 classes temáticas – agricultura, savana estépica arborizada, 

vegetação herbácea, solo exposto e canal de irrigação. Sendo as mais expressivas a cobertura vegetal, 

campos agrícolas e o solo exposto. Quanto aos resultados, houveram alterações em todas as classes durante 

os últimos 50 anos. A vegetação nativa diminui 24,5% de 1973 a 2022, ao considerar os remanescentes da 

savana estépica arborizada. Tal dado se relaciona com o aumento da agricultura e do solo exposto. As 

alterações ocorridas na vegetação estão atreladas à base de produção da agricultura irrigada, tendo em vista 

que à medida que alternam e expandem as áreas de cultivo, áreas de remanescentes florestais são 

modificadas. No que diz respeito ao solo exposto, identificou-se dentro dos limites do DIBA que há áreas 

abandonadas em que o solo apresenta aspectos de degradação física ocasionada pelos drenos da irrigação. 

Nesta perspectiva, enfatiza-se que o diagnóstico obtido através da pesquisa apresenta aspectos passíveis de 

consideração pelo planejamento e gestão do Perímetro Irrigado.  

 

Palavras-chave: Planejamento ambiental. Geoprocessamento. Agricultura irrigada. Uso da terra. 
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ARTICLE 1 – TIME – SPACE SCENARIOS OF PLANT COVER AND LAND 

USE IN THE IRRIGATE DISTRICT OF BAIXO AÇU, BRAZIL. 

 

ABSTRACT 

 

Irrigated perimeters are areas that have historically been subjected to strong speculation with 

regard to land appropriation and soil use. Understanding how the dynamics of land use behaves, 

is essential to identify conflicts and define the starting point for planning and environmental 

management. The aim of this study was to carry out a space-time analysis of vegetation cover and 

land use in the Baixo Açu Irrigated District of the Piancó Piranhas, Açú River Basin (DIBA), 

Brazil, over the last 50 years. As a methodological procedure, initially, on-site visits were made 

to collect points with the Global Positioning System (GPS), and record evidence for 

environmental analysis. Then, the georeferenced images obtained from the LANDSAT 7 and 

CEBERS 4A satellites were carried out in an office. They were classified, processed and edited 

in ArcGis 10.2 software. As for the results, there have been changes in all classes during the last 

50 years. Native vegetation decreases by 24.5% from 1973 to 2022, when considering the 

remnants of wooded steppe savannah. This data is related to the increase in agriculture and 

exposed soil. With regard to the exposed soil, it was identified within the DIBA limits that there 

are abandoned areas in which the soil presents aspects of physical degradation caused by irrigation 

drains. In this perspective, it is emphasized that the diagnosis obtained through the research 

presents aspects that can be considered by the planning and management of the Irrigated 

Perimeter. 

 
Keywords: Environmental planning. Geoprocessing. Irrigated agriculture. Land use. 
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INTRODUÇÃO  

As ações antrópicas vêm promovendo significativas alterações na paisagem 

decorrente do intenso processo de substituição das áreas naturais por padrões de uso e 

ocupação do solo, que tem se estabelecido no espaço-tempo, de maneira ambientalmente 

inadequada. Dentro desse contexto emerge o desafio de conciliar o desenvolvimento de 

diferentes atividades socioeconômicas com a manutenção da qualidade ambiental. 

O uso e ocupação do solo trata-se de um tema importante para o planejamento 

ambiental e a análise integral, por retratar principalmente os impactos ambientais que as 

atividades humanas podem gerar sobre os elementos naturais. É um vínculo essencial para 

a análise de fontes de poluição e um elo entre as informações dos meios biofísico e 

socioeconômico (LIRA, 2015).  

No Brasil, tanto a ausência quanto a ineficácia das políticas públicas e do 

planejamento ambiental com foco no ordenamento e gestão territorial, contribuem para a 

constituição de cenários indesejáveis de alteração e fragmentação de áreas naturais e de 

degradação dos recursos ambientais. 

Tal problemática se reflete no semiárido brasileiro, uma vez que a região se 

constitui em um ambiente ecologicamente instável e de forte antropização (SENA et al., 

2018), demandando um olhar especial sobre a dinâmica de apropriação e uso do seu 

território. Atividades como a agricultura e a pecuária extensiva, práticas tradicionais na 

região, podem provocar a perda da biodiversidade, queda na fertilidade do solo e a 

intensificação dos processos erosivos (VANZELA et. al, 2010). 

Dentro desse contexto, o semiárido brasileiro se constitui em um ambiente 

ecologicamente instável e de forte antropização (SENA et al., 2018), demandando um 

olhar especial sobre a dinâmica de apropriação e uso do seu território. Atividades como 

a agricultura e a pecuária, tradicionais na região, quando conduzidas de maneira 

inadequada podem provocar a perda da biodiversidade, queda na fertilidade do solo e a 
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intensificação dos processos erosivos.  Pesquisas já apontam que a salinização e 

sodificação do solo, decorrente do manejo indevido, é uma ameaça recorrente aos 

agroecossistemas semiáridos (AMARAL; NAVONI, 2023; PESSOA et al, 2022) 

Na perspectiva do contexto do semiárido, projetos de perímetros irrigados se 

destacam por se constituírem em uma infraestrutura estratégica para essas áreas, onde a 

disponibilidade de água é um fator limitante para o desenvolvimento de atividades 

agrícolas. Os perímetros irrigados são áreas que possuem significativo potencial agrícola, 

é caracterizado pelos seus solos férteis, presença hídrica, clima favorável sendo 

conjugados às infraestruturas implementadas como canais, 

piscinas, entre outros, favorecem ampla produtividade agrícola, tornando essas regiões 

atraentes (PONTES et al., 2013). 

O Distrito Irrigado do Baixo-Açu (DIBA), está situado entre a microrregião do 

Vale do Açu e a microrregião de Angicos, localizados na região imediata do Açu, no oeste 

do estado do Rio Grande do Norte, região 

Nordeste do Brasil. DIBA possui um grande potencial agrícola, com a presença de solos 

férteis, sendo foco para atividades econômicas, tornando-se um grande polo de produção 

de pomares, hortas, granjas e diversas culturas no geral (DIBA, 2021a).  

Dentre as principais culturas cultivadas estão 

a banana, manga, melão, mamão, tomate, milho, capim para feno, entre outras. A 

principal fonte de água é o Rio Açu, perenizado pela barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves, responsáveis pela irrigação e sendo uns dos motivos pelo qual chamam a 

atenção de empresas e produtores rurais, além dos fatores como os solos férteis e as 

condições climáticas favoráveis para a agricultura irrigada (DIBA, 2021a). 

Considerando os diversos interesses no uso e ocupação do solo do DIBA, a 

reduzida quantidade de estudos ambientais e a necessidade de informações técnicas e 

espacializadas, a pesquisa teve como objetivo: analisar o uso e ocupação do solo no 

perímetro irrigado do Baixo Açu como subsídio ao planejamento e gestão ambiental-

territorial. 

2 METODOLOGIA  
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2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

 

O Distrito Irrigado do Baixo Açu (Figura 1), também nomeado de Perímetro 

Irrigado Oswaldo Amorim (Baixo Açu), está localizado na região centro-norte do Estado 

do Rio Grande do Norte, à direita do trecho final do Rio Açu. O Perímetro se distribui 

pela região geográfica Imediata do Açu (nomenclatura que substituiu o termo “Vale do 

Açu” na nova configuração geográfica do IBGE) (IBGE, 2017). 

Sua localização favorece o escoamento da produção agrícola, uma vez que está a 

330 km do porto de Fortaleza/CE e a 210 km do porto de Natal/RN, situando-se a margem 

da rodovia RN 118 (DIBA, 2021b).  Segundo a Secretaria do Estado de Assuntos 

Fundiários e de Apoio à Reforma Agrária (SEARA), a Área Total (AT) do DIBA consiste 

em 8.729,72 ha (Figura 1), e contempla as Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

Reserva Legal (RL) e infraestrutura de uso comum. Acerca da AT, 

cabe ressaltar, que suas dimensões variam a depender do órgão consultado, para fins de 

padronização no trabalho adotaremos como AT o valor da SEARA, abordando em outros 

momentos do trabalho os dados de outros órgãos para contextualização detalhada. 

 

 
Figura  1. Mapa de localização do Distrito de Irrigação do Baixo Açu/RN, Brasil 

 

 Do ponto de vista geoeconômico, segundo Aquino, Silva Filho e Miranda (2013), 

a região Imediata do Açu se destaca por ser uma das regiões do semiárido nordestino com 

maior variedade de recursos naturais. O território açuense é marcado pela presença de 
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água doce, solos de ótima qualidade, petróleo, gás natural, minerais, ventos que 

recentemente despertam o interesse da indústria energética e outros elementos da 

biodiversidade.  

Ademais, a região situa-se próxima dos principais centros consumidores do Rio 

Grande do Norte e dos estados vizinhos, o que lhe permite uma colocação competitiva no 

mercado, e que têm atraído investidores brasileiros e de outros lugares do mundo. 

Inserido neste contexto, o DIBA possui uma relevância estratégica para a economia do 

estado, segundo o coordenador da Associação do Distrito Irrigado do Baixo Açu 

(ADIBA), o Perímetro é o maior projeto público do Rio Grande do Norte 

(ENTREVISTADO 1, 2021).  

No tocante a agropecuária, o último censo registrou que os municípios que 

compõem a área de influência direta do distrito, possui número significativo de 

estabelecimentos agropecuários: Alto do Rodrigues possui até 350; Ipanguaçu e Afonso 

Bezerra, ambos se encaixam dentro do grupo daqueles que possuem de 501 a 1000 

estabelecimentos/município (IBGE, 2019). 

Dentre as suas atividades agropecuárias, a fruticultura desponta como principal, 

uma vez que o perímetro dispõe de uma variedade de culturas – encontrando-se plantio 

de limão, mamão, coco, manga, banana, entre outros. Atualmente a produção de banana 

no distrito se distribui por mais de 40% da área (ENTREVISTADO 1, 2021). 

Na administração do DIBA atuam o Departamento Nacional de Obras Contra as 

Secas (DNOCs) e o Governo do Estado do Rio Grande do Norte como proprietários das 

terras, são estes os entes responsáveis por ceder o direito de uso e ocupação; e a ADIBA, 

cuja função é desenvolver a gestão da área, agindo dentro das atividades de estruturação, 

gerenciamento e manutenção (ENTREVISTADO 1, 2021). 

 

2.2 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 

 

Esta pesquisa foi conduzida dentro de uma abordagem quantitativa e qualitativa, 

e envolveu as seguintes etapas de trabalho: organização e inventário; tratamento dos 

dados e processamento digital das imagens; e diagnóstico e síntese. 

 

- Organização e inventário: etapa desenvolvida em gabinete de maneira contínua, ao 

longo de toda construção da pesquisa. Este momento consistiu em preparar os 

instrumentos de pesquisa necessários e iniciar o levantamento de informações prévias e 
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fundamentais para a elaboração do conteúdo. Nesta etapa também se iniciou o 

levantamento bibliográfico, documental e cartográfico que contribuiu para a formação do 

banco de dados georreferenciados da área de estudo. 

Quanto aos dados cartográficos, estes foram compilados a partir dos mapas de 

cobertura e uso do solo de vários projetos de instituições de referência científica, tais 

como: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE); Serviço Florestal Brasileiro (SFB); Projeto de Mapeamento Anual 

da Cobertura e Uso do Solo no Brasil, MapBiomas (SEEG/OC, 2019); Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Os documentos 

cartográficos serão pré-analisados e incorporados ao banco de dados usando o software 

QGIS, que é um SIG livre e de Código Aberto. 

- Tratamento dos dados e processamento digital de imagens: etapa em que se fez uso das 

técnicas de geoprocessamento. Os documentos cartográficos obtidos no banco de dados 

do projeto passaram por adaptações e atualizações necessárias para atender aos objetivos 

da pesquisa.  

Foram produzidos mapas temáticos (geologia, geomorfologia, pedologia, recursos 

hídricos e cobertura vegetal) para caracterizar a área de estudo, bem como mapas para 

representar o padrão de uso e ocupação, seguindo a princípio as classes – corpos d’água, 

vegetação natural; área urbana; solo exposto; áreas agrícolas; e outras atividades 

econômicas e infraestruturas.  

Além disso, foram efetuadas visitas técnicas a fim de se realizar um 

reconhecimento de campo e para obter pontos de controle da verdade terrestre, como 

forma de auxílio na interpretação das imagens. Os trabalhos de campo também 

possibilitarão o registro de coordenadas usando o Global Positioning System (GPS).  

Quanto ao processamento digital de imagens, este é um instrumento que facilitará 

a identificação e a extração de informações contidas nas imagens, para posterior 

interpretação (IBGE, 2013). Dessa forma, a imagem submetida ao processo de extração 

de informações por meio de classificação supervisionada com o uso do software QGIS, 

de acordo com as etapas do 

mapeamento digital (Figura 2), sugeridas no Manual Técnico de Uso da Terra do IBGE 

(2013). 

 

 
Levantamento de 

Campo 

Levantamento de Informações 

de Apoio à Classificação 
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Figura  2. Etapas do processamento de imagens 

Fonte: Adaptado do IBGE (2013). 

 

Sob a perspectiva da extração de informações da imagem, cabe destacar que a 

classificação supervisionada é realizada com base no conhecimento da área, selecionando 

as classes de interesse, chamadas áreas de treinamento, fornecendo ao programa os 

padrões espectrais típicos destas classes, que nada mais são do que representações do 

comportamento médio das classes que serão mapeadas automaticamente (NOVO, 1989; 

IBGE, 2013). 

A classificação supervisionada é uma técnica que considera a ponderação das 

distâncias entre as médias dos níveis de cinza das classes, utilizando parâmetros 

estatísticos, e tem sido utilizado por equipes técnico-científicas de instituições como o 

IBGE e o INPE (IBGE, 2013). Para a aplicação desta técnica e elaboração do mapa de 

uso e ocupação do solo serão utilizadas imagens georreferenciadas do satélite Sentinel-2 

com composição colorida em cores naturais RGB 4-3-2, sendo essa composição a mais 

próxima das tonalidades de cores apresentadas no mundo real.  

Nesse sentido, foram utilizadas imagens gratuitas obtidas através dos domínios da 

internet Copernicus e EarthExplorer. O Sentinel-2, pertencente ao programa GMES 

(Global Monitoring for Environment and Security) da União Europeia (UE) e da Agência 

Espacial Europeia (ESA) com a finalidade de observar o globo terrestre, fazendo coletas 

de dados sobre vegetação, solos, rios e áreas costeiras. O satélite possui alta resolução 

espacial (10 metros), e elevada resolução temporal, revisitando o local a cada 5 dias, 

Definição Preliminar das Classes 

Temáticas 

Classificação 

Supervisionada 

Exportação do Mapa 

Edição Matricial e Vetorial 
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permitindo a obtenção de variadas imagens em diferentes datas da mesma 

área, possibilitando o monitoramento dos ambientes e fornecendo atualizações dos 

materiais cartográficos existentes.  

O Sentinel-2 possui ao todo 13 faixas espectrais, sendo quatro bandas espectrais 

na faixa do visível e infravermelho (com 10 m de resolução), seis bandas na faixa do “red 

edge” e no infravermelho de ondas curtas (com 20 m de resolução) e mais três bandas 

para correção atmosférica (com 60 m de resolução). As informações técnicas do Sentinel-

2 estão listadas no Quadro 1. 

 
Número e Nome das 

Faixas Espectrais 
Comprimento de Onda 
Central (Nanômetro) 

Largura 
(Nanômetro) 

Resolução 
(Metros) 

1 - Coastal Aerossol  443.9  27  60 

2 – Blue  496.6  98  10 

3 – Green  560.0  45  10 

4 – Red  664.5  38  10 

5 - Vegetation Red Edge  703.9  19  20 
6 - Vegetation Red Edge  740.2  18  20 
7 - Vegetation Red Edge  782.5  28  20 
8 – NIR  835.1  145  10 

ª - Narrow NIR  864.8  33  20 

9 - Water Vapour  945.0  26  60 

10 - SWIR – Cirrus  1373.5  75  60 
11 – SWIR  1613.7  143  20 
12 - SWIR 2202.4 242 20 

Tabela 1. Características espectrais das bandas existentes do satélite Sentinel-2. 

Fonte: https://eos.com/sentinel-2/. 

 

Por fim, foi realizado o mapeamento de uso e ocupação do solo de acordo com as 

classes definidas durante o processo de classificação supervisionada e por meio da 

interpretação dos alvos de superfície feitas in loco e com o auxílio dos manuais técnicos 

do uso da terra e vegetação brasileira, confeccionados pelo IBGE (2012) adaptados para 

atender aos objetivos desta pesquisa. 

 

- Diagnóstico e síntese: etapa de interpretação e discussão dos dados e configurações 

obtidas nas fases anteriores. A partir da sumarização dos aspectos do uso e ocupação do 

perímetro irrigado do Baixo Açu foram propostas diretrizes para nortear o planejamento 

e a gestão ambiental-territorial local. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

https://eos.com/sentinel-2/
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3.1 ANÁLISE DOS CENÁRIOS MAPEADOS  

 

Os perímetros irrigados são áreas que historicamente foram submetidas há uma 

forte especulação no que diz respeito à apropriação das terras e ao uso do solo. O 

significativo potencial agricultável, a presença de solos férteis, disponibilidade hídrica, 

clima favorável, postos de trabalho conjugados às infraestruturas implementadas (canais, 

piscinas etc.) favorecem ampla produtividade agrícola e torna o território atrativo para 

circulação de capital (PONTES et al, 2013).  

Entender como a dinâmica do uso de solo se comporta é fundamental para 

identificar conflitos e definir o ponto de partida do planejamento e da gestão 

ambiental.  Para isso, o primeiro cenário obtido através do mapeamento para análise do 

uso do solo no DIBA decorre do ano 1973 (Figura 3), período que marca o predomínio 

das oligarquias rurais na região e registro dos períodos de “seca” (1978 – 1983). Observa-

se que a área do Distrito consistia em 81% de cobertura vegetal e 19% agricultura.  

Neste contexto inicial, Moreira (2017) ressalta que a seca só passou a ser 

entendida como um problema pelo Estado depois da grande repercussão por ela assumida 

e o grau de calamidade que promoveu entre 1877 e 1879. As ações do Estado brasileiro 

em busca de solução, a partir de então, se dirigiu à implementação de políticas de 

“combate à seca”, de intervenção emergencial para atender as vítimas das secas, de 

armazenamento de água em barragens e açudes, e políticas de irrigação, visando 

possibilitar a região uma maior resistência às secas (MOREIRA, 2017). 
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Figura  3. Mapa de uso e cobertura do Distrito Irrigado do Baixo Açu, ano 1973. 

 

Em decorrência das políticas do Estado, a partir da segunda metade da década de 

1980, e por toda a década de 1990, o Baixo Açu foi palco de importantes transformações 

rurais. A barragem Armando Ribeiro Gonçalves, construída entre os anos de 1981 e 1983, 

desencadeou um intenso processo de mudança e convergência de forças e interesses em 

toda a região. (NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 2007); 

A implantação do projeto do perímetro irrigado, nesse primeiro momento, se deu 

de forma arbitrária, sem o devido esclarecimento por parte do governo federal. Sob a 

justificativa de viabilizá-lo, houve desapropriação de 3955 famílias, chegando a 20250 

pessoas para construção da barragem Armando Ribeiro Gonçalves e irrigação de 

aproximadamente 25 mil hectares no Vale do rio Açu (PEREIRA, 2015). 

Das empresas que se instalaram no Vale do Baixo Açu a partir de 1985, 

predominaram as da cotonicultura irrigada, seguindo uma tendência do mercado nacional 

e internacional, que passaram a se dedicar também ao desenvolvimento da fruticultura 

irrigada, com vistas à produção de frutas de mesa destinadas à exportação e a mercados 

do Centro-Sul do país (NUNES; ORTEGA; GODEIRO, 2007).  

As políticas públicas que resultaram na construção de açudes e barragens só 

ajudaram a reforçar as oligarquias da região, uma vez que construídos em sua maioria em 

propriedades privadas, só reforçaram a posição dos coronéis sobre o conjunto da 

população, pois estes passavam a ter o controle não somente das terras, mas também o 
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controle das águas, ambos recursos fundamentais à sobrevivência humana e 

desenvolvimento das atividades agrícolas (MOREIRA et al, 2016). 

Assim, a ideia de ‘redenção do Vale do Açu’ e construção de um paraíso verde 

para os agricultores familiares transmutou-se em pesadelos para muitos. O resultado mais 

concreto dessa nova realidade foi a exclusão dos irrigantes descapitalizados e sem apoio 

de políticas públicas por parte dos governos, bem como a proletarização dos pequenos 

agricultores que iriam formar o contingente de mão-de-obra barata e muito explorada nas 

grandes e médias empresas do agronegócio instaladas na região do Baixo-Açu 

(HESPANHOL, 2016). 

O cenário a seguir no DIBA, em 1990, deu-se após início da implementação da 

infraestrutura hídrica, e já demonstra a presença de outras parcelas de uso da terra, 

incluindo áreas de solo exposto e vegetação herbácea. 12% da área consistia em campos 

agrícolas, 60% dizem respeito a savana estéptica arborizada (da caatinga), 15% referente 

a vegetação herbácea, e 13% de área de solo exposto (Figura 4). 

 

 
Figura  4. Mapa de uso e cobertura da terra do Distrito Irrigado do Baixo Açu, ano de 1990. 

 

O ano 2000 demarcou a conclusão da implantação dos 

canais e demais infraestrutura do Perímetro Irrigado do Baixo Açu. O mapa de uso da 

terra do ano 2001, aponta que houve principalmente aumento do solo exposto (18%), 5% 

a mais comparado ao período anterior, e diminuição das áreas remanescentes de caatinga 
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(56%) com 4% a menos comparado ao percentual da vegetação no período de 1990 

(Figura 5). 

 

 

 

 
Figura  5. Mapa de uso e cobertura da terra do Distrito Irrigado do Baixo Açu, ano de 2001. 

 

O ano 2020 constitui o ano atual, de referência para comparações com as décadas 

anteriores e possíveis relações. No DIBA o uso do solo (Figura 6), apresenta a seguinte 

configuração: grande parte da área, 4.967 ha (57% da área), corresponde à vegetação 

remanescente da caatinga; 1580 ha (18% da área) são os campos agricultáveis; 1246 ha 

(14% da área) diz respeito à vegetação herbácea; o solo exposto se distribui por 798 ha 

(9% da área) e o canal de irrigação que se estende por 138 ha (2% da área).  

Os campos agricultáveis destacado no mapa (Figura 6) consiste nas áreas que são 

interceptadas pelo canal de irrigação, com potencial para o desenvolvimento da 

agricultura. Em entrevista o dirigente da ADIBA, declarou que a área total do Distrito é 

de 9.020 ha, deste total, 5.920 ha são áreas agricultáveis, um dado que se mostra superior 

ao evidenciado no mapa. 
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Figura  6. Mapa de uso e cobertura da terra do Distrito Irrigado do Baixo Açu, ano 2020. 

 

 Ao comparar os dados das duas últimas séries analisadas (2001 e 2020),  é possível 

concluir as seguintes relações: houve diminuição nas classes “Savana Estéptica 

Arborizada”, “Vegetação Herbácea” e “Solo Exposto”, esta última teve uma diminuição 

considerável de 11%, todavia,  em contrapartida a “Agricultura” mais que dobrou de um 

período a outro, enquanto o percentual de uso do “Canal de Irrigação” se manteve 

(Quadro 2): 

 Ao recordar os dados de antes da implantação do projeto de irrigação, em 1973, 

81% da área era da caatinga remanescente, e ao longo do tempo foi essa significativa 

parcela que foi sendo modificada. Essa dinâmica do uso da terra não é exclusiva do DIBA. 

Outros trabalhos dentro desta temática também ressaltam que as fazendas em áreas 

irrigadas se tornam campos de disputas e parcelamento das terras. 
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Percentuais de 

uso da terra 
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8% 
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Savana Estéptica 

Arborizada 

56% 57% - 

 

Vegetação Herbácea 

 

16% 

 

14% 
 

- 
 

Solo Exposto 

 

18% 

 

9% 
 

- 
 

Canal de Irrigação 

 

2% 

 

2% 
 

= 
Tabela 2. Percentuais de uso da terra: comparativo dos anos 2001 e 2020. 

 

Uso da terra: potencialidades e impactos ambientais 

 

No tocante as culturas predominantes do perímetro (Figura 7), encontra-se a 

banana, feijão, limão taiti, coco, manga, grama esmeralda, jerimum melancia, feno 

(tifiton), mamão, sorgo, milho, entre outras (DIBA, 2021a) 

 

 

Figura  7. Gráfico do % das culturas predominantes no Distrito Irrigado do Baixo Açu/RN, 2021. 

Fonte: DIBA, 2021a. 

 

Em entrevista, o dirigente da ADIBA, confirmou o destaque da banana, que 

atualmente compõe mais de 40% da produção total, seguido da manga que também 

apresenta índices de crescimento. Entretanto, segundo o entrevistado a banana constitui 

um produto de baixo valor de mercado, o que desperta o interesse em diversificar a matriz 

de produção. A seguir estão os registros de algumas culturas identificadas em campo 

(Figura 3; Figura 4) 
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                       A                                                                          B 

     
Figura  8. Registros das culturas em campo no Distrito Irrigado do Baixo Açu/RN. A) Coqueiros. B) Plantio 

de mamão. 

Fonte: Banco de imagens do Grupo de Estudo em Meio Ambiente (GEMA, 2021) 

 

 

 
Figura  9. Plantio de bananas no Distrito Irrigado do Baixo Açu/RN. 

Fonte: Banco de imagens do Grupo de Estudo em Meio Ambiente/ Instituto Federal do Rio Grande do 

Norte (GEMA, 2021). 

 

O canal de irrigação do DIBA se distribui por 138 hectares (Figura 10). Quanto 

aos métodos de irrigação adotados no distrito, dados oficiais apontam que 30% da área se 

dá por pivô central e 70% da área por aspersão convencional (ANA,  2017). Entretanto, 

em entrevista com o diretor da ADIBA, foi relatado que o “gotejamento” como alternativa 

de irrigação, vem crescendo em adesão na área do perímetro. 
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No Brasil, a área irrigada do país atingiu 6,7 milhões de hectares em 2017. Quanto 

aos método utilizados, a irrigação por aspersão é de uso mais frequente, com 48% da área 

irrigada, seguido pela irrigação localizada (24,4%) e de superfície (22,3%) (IBGE, 2017). 

Contudo, cabe destacar que o gotejamento é o sistema mais empregado em 

estabelecimento de até 50 ha - 617.893 ha, seguido do método de aspersão convencional 

- 514.893 ha, enquanto o pivô central é o que está mais presente em áreas acima de 50 ha 

- 1.362.828 ha (CARVALHO et al, 2020). 

Dentre os estados brasileiros com maior área irrigada do país estão o estado do 

Rio Grande do Sul (20,4%), Minas Gerais (16,6%) e São Paulo (16%). Em se tratando de 

regiões, a região sudeste se destaca com o maior percentual de área irrigada (38,6%) 

(CARVALHO et al, 2020). 

A disponibilidade de água no distrito segue através de um sistema de irrigação, 

compreendido de um canal central e 8 pequenas estações de bombeamento ao longo do 

projeto, que distribui essa água para toda área do projeto (SANTOS, 2013). A presença 

do canal (Figura 10) oportuniza a disponibilidade de água acessível para produtores 

agrícolas, a medida que pode constituir fator gerador de conflitos sociais, ao considerar o 

aumento de disputas, caso o período de estiagem se prolongue no tempo e espaço.  

 

     
Figura  10. Canal de Irrigação do Distrito Irrigado do Baixo Açu/RN. Lagoa de captação de água do Distrito 

Irrigado do Baixo Açu/RN. 

Fonte: Banco de imagens do Grupo de Estudo em Meio Ambiente (GEMA, 2021). 

 

No Vale do Jaguaribe, região do Baixo Ceará (CE), estado vizindo. Os moradores 

do município de Jaguaribara, que foram atingidos pela construção do açude Castanhão e 

reassentados próximos ao Canal de Irrigação do Trabalhador, são impedidos de utilizar a 

água para abastecer o gado. O canal é monitorado por câmeras e a polícia é acionada caso 
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os moradores utilizem a água, um conflito intensificado pelo contexto de seca prolongado 

(PEREIRA; CUELLAR, 2015). 

Dentro da área do DIBA, identificou-se ocupações do Movimento dos Sem Terra 

(MST) (Figura 11). Historicamente a política de construção de açudes e barragens no Rio 

Grande do Norte promoveu desapropriação de pequenos proprietários nas margens do 

Rio Piranhas-Açu em diversos municípios. Consequentemente, esse cenário repercutiu e 

acentuou a disputa de terras dentro da área do Projeto Irrigado do Baixo Açu (PEREIRA, 

2015). Segundo Pereira (2015), logo após a construção da barragem Armando Ribeiro 

Gonçalves houve a organização do MST na área. 

 

 
Figura  11. Acampamento do Movimento Sem Terra (MST) dentro dos limites do Distrito Irrigado do 

Baixo Açu/RN. 

Fonte: Autores, 2021. 

 

Além disso, destaca-se na área do distrito uma preocupação de ordem ambiental, 

relacionados ao manejo inadequado da irrigação associada ao uso de água salobra. Justo 

(2021) apontou em seu trabalho que a área do DIBA possui características propícias para 

ocorrência do processo de salinização do solo. Algumas áreas dentro do perímetro já se 

encontram abandonas devido ao aumento dos níveis de sais dissolvidos no solo que 

dificultam o processo de cultivo da área.   

Contribui para essa condição fatores de ordem natural, técnico e de manejo. O 

clima semiárido favorece as altas taxas de evapotranspiração potencial e baixas taxas de 

precipitação pluviométrica, o manejo inadequado da irrigação e a utilização de águas para 

irrigação de qualidade inferior, tem contribuído para o processo de salinização dos solos, 
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afetando o crescimento de determinadas culturas, refletindo, consequentemente, na 

produtividade das áreas (ANDRADE, 2019).  

O estudo de Andrade (2019) que analisou cinco lotes dentro do perímetro, 

identificou que destes um se enquadrou como solo salino, apesar de encontrar 

concentração de sais em todos os lotes investigados, principalmente na camada 

superficial, de 0-20 cm, a qual foi a mais afetada pelos sais. 

Paulo Cerqueira et al (2021, p. 18), ao expor a preocupação com a salinidade do 

solo em uma perspectiva “macro”, ressalta que, atualmente, “20% do total de áreas 

cultivadas (sequeiro e irrigado) e 33% das terras agrícolas irrigadas no mundo são 

afetadas pelo excesso de sais no solo, notadamente nas regiões áridas e semiáridas”.   

Tal evidencia expõe a fragilidade dos projetos de irrigação, que apesar dos 

benefícios evidentes como aumento da produtividade, melhores condições ao agricultor, 

possibilidade de cultivo de duas ou mais culturas ao ano, são áreas que estão suscetíveis 

à impactos ambientais como comprometimento da qualidade e quantidade de água, 

salinidade do solo, desmatamento e perda da biodiversidade, principalmente se a lógica 

da ampla produção agrícola não for exercida em consonância com práticas de 

conservação dos recursos naturais (OLIVEIRA et al, 2017). 

Pensar os projetos de irrigação na perspectiva para o semiárido é considerar 

diferentes usos de métodos e tecnologias que não sobrecarregue o sistema hídrico, e que 

esteja alinhado com a economia e reuso de água. Dentre os modelos de irrigação adotados 

em áreas de cultivo e fruticultura, a opção da irrigação por gotejamento tem sido a mais 

apropriada para o contexto semiárido, uma vez que a água é liberada em quantidades 

controladas e na superfície do solo próximo as raízes. Um mecanismo que evita maiores 

perdas dessa água pela evapotranspiração.  

 Com destaque para as seguintes vantagens: economia de água, menores custos 

com mão-de-obra; não interferência dos ventos sobre a aplicação; maior eficiência no 

controle fitossanitário; eficiência no uso de fertirrigação; e possibilidade de fornecimento 

de água por gravidade, dispensando os custos com aquisição e manutenção de bombas 

motorizadas; e a boa disposição da rede de encanamentos, que permite os manejos 

normais da cultura. Suas desvantagens dizem respeito aos altos custos relativos de 

instalação, e aos entupimentos do sistema, que requer uma água de qualidade, com boa 

filtragem (XAVIER; COSTA; COSTA, 2006).  

Ainda na perspectiva dos impactos ambientais, cabe ressaltar que Santos (2013) 

ao avaliar o potencial tóxico de águas de irrigação no Baixo Açu a partir de ensaios, 
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identificou que no ponto de coleta que recebia influência das águas de diferentes culturas, 

apresentou, em quatro das cinco amostras analisadas, toxidade para a espécie de micro 

crustáceo - Ceriodaphia silvestii, testada. Tal registro pode estar vinculado ao potencial 

de contaminação destas águas por agrotóxicos amplamente utilizados na região. 

Dores e Freire (2001) já alertava para o potencial de contaminação de alguns 

pesticidas, destacando o “glifosato”, já aplicado nas culturas do DIBA, cuja capacidade 

de transporte e dissolução pode alterar a qualidade das águas subterrâneas, caso as 

características do solo não promovam a efetiva adsorção. 

A exemplo da contaminação das águas, um estudo realizado nos municípios de 

Limoeiro do Norte e Quixeré, ambos integrantes do Perímetro Irrigado Jaguaribe Apodi, 

alerta para a expansão das áreas de plantio pelas empresas transnacionais e nacionais de 

fruticultura, e que esta, veio inerente a necessidade de aporte hídrico e utilização de 

agroquímicos (GAMA; OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2013). 

 A pesquisa expõe que nos municípios supracitados houve um aumento no número 

de poços profundos perfurados e um cenário de elevação do potencial de contaminação 

do aquífero Jandaíra, no qual outros estudos já comprovaram a presença de agrotóxicos a 

uma profundidade superior a cem metros. Circunstâncias que colocam em risco a saúde 

pública e o abastecimento humano (GAMA; OLIVEIRA; CAVALCANTE, 2013). 

Não obstante a contaminação das águas, as áreas de remanescentes florestais da 

caatinga também preocupam. Representada pela formação Savana Estépica Arborizada, 

a análise do uso da terra no último mapa (de 2020) delimitou uma área de 4967 ha. Outras 

configurações apresentadas no mapa foi a área de vegetação herbácea (1246 ha - 14% da 

área) e a área de solo exposto (de 798 ha - 9% da área). 

 Para compreender as modificações ocorrentes na paisagem do Perímetro Irrigado 

Baixo Açu/RN é necessário refletir sobre o regime de chuvas da região, que se torna 

predominante no período de fevereiro a maio; e considerar o viés de que os impactos 

ocorrentes na vegetação estão atrelados também à base de produção do agronegócio, 

tendo em vista que à medida que alternam e expandem as áreas de cultivo, áreas de 

remanescentes florestais são modificadas (SILVA FILHO, 2020). 

No que diz respeito ao solo exposto, identificou-se dentro dos limites do DIBA 

que há áreas abandonadas em que o solo apresenta visualmente reflexos de degradação 

física ocasionada pelos drenos da irrigação.  Estes são construídos visando drenar a água 

acumulada pela irrigação e com o tempo contribuem com a formação de sulcos e ravinas.   
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Neste sentido, diante das problemáticas identificadas com o mapeamento de uso 

do solo, o quadro 3, elenca alguns aspectos passíveis de reflexão no tocante ao 

planejamento e gestão. As diretrizes sugeridas abaixo estão distribuídas em pautas do 

planejamento que consiste na elaboração de diagnósticos e planos que complementarão o 

estudo do uso do solo; e pautas da gestão, que dizem respeito as ações de investimento e 

controle/correções de situações indesejáveis.   

 

DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL 

  

Identificação e mapeamento das áreas passíveis de recuperação ambiental (solos 

salinos/degradados);  

 

Recuperação de Áreas Degradadas;  

Elaboração de um plano de capacitação para os produtores do DIBA; 

 

Investimento e capacitação para o manejo sustentável da caatinga e a disseminação de 

práticas agroecológicas; 

Organização de cooperativas para estimular a produção e comercialização dos produtos 

oriundos da agricultura  familiar irrigada (Pequenos produtores); 

Mapear as áreas de cultivos – detalhando os tipos de culturas e estabelecendo planejamento 

para monitorar a qualidade do solo, os períodos adequados para a rotação de cultura e para o 

pousio; 

Investir em regularização fundiária; 

Quadro 1. Diretrizes para o planejamento e gestão ambiental. 

Fonte: Autores, 2021. 
 

Ao considerar os aspectos supracitados no quadro acima se faz necessário uma 

reflexão quanto aos preceitos que regem o modelo de agricultura convencional. 

Evidenciando a importância de uma mudança de paradigma no que diz respeito as 

características mais sensíveis, quanto ao uso exacerbado de fertilizantes químicos e 

aplicação de agrotóxicos em sistemas de monoculturas. Uma alternativa viável é optar 

por sistemas de plantio que diversifiquem suas matrizes de plantio e adotem boas práticas 

agrícolas que incorporem conservação do solo, manejo e gestão sustentável em escala 

social, ambiental e política. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No DIBA são nítidas as alterações no uso da terra ocasionadas ao logo do tempo. 

A infraestrutura hídrica implementada promoveu ampliação das áreas agricultáveis ao 

passo que diminuíram áreas de remanescentes vegetais e solo exposto. O suporte, com a 

implantação do projeto de irrigação, possibilitou o desenvolvimento de atividades 

econômicas com base na fruticultura e na produção de outras culturas, que cada vez mais 

apresentam uma matriz diversificada.  

 Apesar dos benefícios destacados, a área apresenta conflitos e demandas que 

carecem de um direcionamento baseado também em um planejamento social e ambiental, 

que vise: melhor qualidade de vida e salubridade ambiental, regularização fundiária, 

recuperação de áreas degradadas, manejo do solo e da água ambientalmente adequado 

com integração de práticas agroecológicas e monitoramento da qualidade, além de 

suporte em capacitação e organização produtiva para os pequenos produtores que 

possuem lotes. 

 Esse olhar mais preciso sobre o DIBA só se faz possível a partir do resgate 

histórico, social e ambiental, e como isto se reproduz no uso da terra.  Trabalhos com este 

viés serão sempre necessários para a análise de cenários “diagnósticos”, quando se 

avaliam cenas passadas; e cenários futuros, que tenham como expectativa a iniciativa de 

ações ideais para melhoria da gestão da terra e qualidade ambiental, sem perder de vista 

a construção do cenário “possível”. 
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ARTIGO 2 - QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA EM UMA ÁREA 

IRRIGADA NO BAIXO AÇU, RIO GRANDE DO NORTE, BRASIL 

 

RESUMO 

 

A região imediata do Açu no Rio Grande do Norte é contemplada com um projeto público 

de irrigação criado em 1989, que fortaleceu a economia local, tornando a área promissora 

ao desenvolvimento da fruticultura. Tal atividade depende, diretamente, dos recursos solo 

e água para sua manutenção no tempo e espaço, neste sentido, conhecer a qualidade da 

água subterrânea torna se parte fundamental para o planejamento e gestão dos recursos 

hídricos. Sendo, portanto, objetivo da pesquisa: analisar a qualidade da água subterrânea 

em uma área irrigada do Baixo Açu/RN. A metodologia do trabalho se deu a partir das 

seguintes etapas: coleta de água, em dois períodos do ano 2022 (no período chuvoso e 

estiagem); análises químicas, físicas e microbiológica; e análise estatística multivariada 

para tratamento dos dados e posterior interpretação. Os principais resultados 

evidenciaram a necessidade de monitoramento e recuperação da água para fins de 

irrigação e potabilidade, inerente à esforços contínuos e conjuntos de agências de águas 

e serviços de extensão agrícola em estreita cooperação com os usuários de água. 

 

Palavras – Chave:  Irrigação. Potabilidade. Padrões de qualidade. Impactos nos recursos 

hídricos. 
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ARTICLE 2 – GROUNDWATER QUALITY IN NA IRRIGATED AREA IN 

BAIXO AÇU, RIO GRANDE DO NORTE, BRAZIL. 

 

ABSTRACT 

 
The immediate region of Açu in Rio Grande do Norte is contemplated with a public irrigation project 

created in 1989, which strengthened the local economy, making the area promising for the development of 

fruit growing. Such an activity depends directly on soil and water resources for its maintenance in time and 

space, in this sense, knowing the quality of groundwater becomes a fundamental part of the planning and 

management of water resources. Being, therefore, objective of the research: to analyze the quality of the 

underground water in an irrigated area of Baixo Açu/RN. The work methodology was based on the 

following steps: water collection, in two periods of the year 2022 (in the rainy and dry season); chemical, 

physical and microbiological analysis; and multivariate statistical analysis for data processing and 

subsequent interpretation. The main results showed the need for monitoring and recovering water for 

irrigation and potability purposes, inherent to the continuous and joint efforts of water agencies and 

agricultural extension services in close cooperation with water users. 

 

Keywords: Irrigation. Potability. Quality standards. Impacts on water resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Ao longo da história humana o desenvolvimento das sociedades e de suas 

atividades produtivas estiveram atrelados à disponibilidade de água. Todavia, os impactos 

decorrentes do uso deste recurso fundamental, nem sempre foi considerado 

adequadamente no planejamento e gestão dos recursos hídricos. Tal contexto é ainda mais 

expressivo quando aplicado a água subterrânea.  

Distante dos olhos, a contaminação de aquíferos é identificada de maneira mais 

tardia e a fiscalização e monitoramento mais limitado quando comparado as águas 

superficiais. Resguardada pelo solo e/ou rocha, sua qualidade e quantidade recebe 

interferências a partir das atividades socioeconômicas no tocante ao uso do solo, e, da 

relação obtida a partir da gestão e do manejo dos recursos hídricos (HIRATA et al, 2019). 

Em escala global, estima-se que 20% dos aquíferos estejam superexplorados, e, 

ao considerar a população urbana, quase 50% dependem desta fonte (UNESCO; WWAP, 

2022). O esgotamento dos recursos hídricos subterrâneos e a perda de sua qualidade 

ameaça à segurança da água em todo o mundo, e se trata de uma pauta urgente (SINGHAL 

et al., 2020). 

Na região nordeste do Brasil, conhecida pela irregularidade e pouca chuva, a água 

tem papel importante no desenvolvimento econômico e na subsistência da população 

(BRAGA et al., 2018). A água subterrânea para esta parcela do país é, sobretudo, um 

recurso estratégico, pois, além de ser a condição essencial para promoção das atividades 

socioeconômicas, garante o fluxo d´água e em períodos de estiagem, atua na 

autodepuração dos corpos hídricos, uma vez que a manutenção do fluxo contribui para 

diluição de esgotos/efluentes e transporte de sedimentos (HIRATA; FERNANDES; 

BERTOLO, 2016). 

No que diz respeito à agricultura irrigada, o país responde por 49,8% do uso da 

água, essa captação corresponde a 29,7 trilhões de litros ao ano (BRASIL; ANA, 2021). 

Ao comparar o consumo per capita dos usuários (relação de número de outorgas/vazão), 

o usuário de maior destaque é a agricultura (48,7 m3/h), seguido da indústria (20,9 m3/h) 
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e do abastecimento (17,9 m3/h). Isso significa que em termos de proporção, os usuários 

da irrigação utilizam mais água que os outros setores (ANA, 2016). 

A agricultura é uma das atividades causadoras e vítimas da poluição da água. As 

captações de água para uso agrícola têm como foco as lavouras, mas parte dela é 

devolvida aos rios e aos aquíferos frequentemente contaminadas. A falta de tratamento 

dos efluentes domésticos e industriais também prejudica a agricultura, pois a água 

contaminada compromete os cultivos e pode funcionar como vetor para a transmissão de 

doenças aos consumidores dos produtos agrícolas, bem como às pessoas que trabalham 

na produção e no processamento dos alimentos (WWAP, 2018). 

A região imediata do Açu, Estado do Rio Grade do Norte, a qual é conhecida pelo 

potencial de destaque na economia potiguar, apesar de se enquadrar no contexto geral dos 

aspectos físicos geográficos do semiárido, se destaca pela fertilidade do solo de suas 

várzeas e o acesso viável as reservas de água doce.  

A região é contemplada ainda com um projeto público de irrigação criado em 

1989, que fortaleceu a economia local, tornando a área promissora ao desenvolvimento 

da fruticultura e outras atividades extrativistas. Além dos produtores locais autônomos, 

produtores capitalizados e grupos empresariais constituíram uma forte base produtiva 

ligada ao cultivo de frutas e lavouras. Ambas as atividades viabilizam o a circulação do 

capital, mas deixam lacunas quanto aos benefícios e passivos ambientais gerados 

(HESPANHOL, 2016). 

É certo que a agricultura e a fruticultura irrigada dependem, diretamente, dos 

recursos solo e água para sua manutenção no tempo e espaço, neste sentido, conhecer a 

qualidade da água subterrânea torna se parte fundamental para preencher a lacuna sobre 

os questionamentos que envolve o comprometimento das coleções hídricas subterrâneas, 

além de nortear sobre os possíveis caminhos para o planejamento e gestão dos recursos 

hídricos subterrâneos nesta área irrigada do Baixo Açu/RN. Sendo, portanto, objetivo da 

pesquisa: analisar a qualidade da água subterrânea em uma área irrigada do Baixo 

Açu/RN. 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 BREVE DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
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A área irrigada do Baixo Açu, alvo desta pesquisa, está localizada na região 

centro-norte do Estado do Rio Grande do Norte, à direita do trecho final do Rio Açu. Esta 

se distribui pela região geográfica Imediata do Açu (nomenclatura que substituiu o termo 

“Vale do Açu” na nova configuração geográfica do IBGE), abrangendo áreas dos 

municípios de Ipanguaçu, Alto do Rodrigues e Afonso Bezerra (IBGE, 2017). 

Sua localização favorece o escoamento da produção agrícola, uma vez que está a 

330 km do porto de Fortaleza/CE e a 210 km do porto de Natal/RN, situando-se a margem 

da rodovia RN 118 (DIBA, 2021b).  Segundo a Secretaria do Estado de Assuntos 

Fundiários e de Apoio à Reforma Agrária (SEARA), a Área Total (AT) do perímetro 

estudado consiste em 8.729,72 ha, e contempla as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), Reserva Legal (RL) e infraestrutura de uso comum.  

 

2.2 COLETA E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

A etapa de “coleta de dados” foi dividida em três etapas sequenciais: a primeira, 

Pré-Campo (planejamento, identificação dos poços, levantamento das bases de 

referências bibliográficas); a segunda etapa, Campo (visitas in loco aos poços e coleta de 

amostras de água subterrânea para análises físico-químicas); e, a terceira, Pós-Campo 

(Tratamento e integração de dados). 

 

2.2.1 Etapa – Pré Campo 

 

 Esta etapa consistiu no planejamento inicial e contínuo da pesquisa. A bibliografia 

técnica e científica consultada foi obtida em plataformas nacionais e internacionais de 

artigos científicos, e em estudos e documentos disponibilizados em sites oficiais de 

órgãos e instituições renomadas. Este exercício de construção de referencial para pesquisa 

seguiu de maneira ininterrupta até a conclusão da mesma. 

A etapa “pré campo” também foi marcada pela elaboração do protocolo de coletas 

de água e instrumentos necessários para o desenvolvimento da amostragem in loco. Em 

gabinete, ainda nesse primeiro momento foi traçado um roteiro orientador dos 

procedimentos metodológicos que foram adotados ao longo da pesquisa (Tabela 1). 
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ROTEIRO METODOLÓGICO 

 

 

 

PLANEJAMENTO 

- Levantamento bibliográfico e documental (Etapa Contínua) 

- Dimensionamento dos recursos humanos, financeiros e 

materiais envolvidos para etapa de “Campo” 

- Organização de materiais e elaboração de protocolo de coleta 

de água 

- Identificação da seleção de poços 

- Definição dos atributos a serem analisados 

- Definição da frequência de amostragem 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

- Coleta e análise das amostras de água 

- Registro dos pontos de coleta de água com GPS 

- Elaboração do mapa com os pontos de coleta 

 

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

 

- Tabulação e interpretação dos dados 

- Análise estatística 

- Discussão dos resultados em consonância com a bibliografia 

técnica/cientifica 

Quadro 1. Roteiro metodológico de desenvolvimento da pesquisa 

 

2.2.2 Etapa – Campo: Amostragem e coleta de água 

 

A coleta de água aconteceu nos poços encontrados dentro do perímetro da área 

irrigada, que segundo o diretor do local, são em torno de 20 a 30 poços de água 

subterrânea, porém uma minoria do total encontra-se em uso. Na impossibilidade de 

incluir todos os poços, tendo em vista a distância e acessibilidade, foram priorizados os 

poços de maior acessibilidade, que são utilizados para o abastecimento público de água, 

que possuem o nível d’água mais próximo da superfície e que possuem bombeamento 

para facilitar o processo de coleta. 

Neste sentido, foram selecionados seis poços para coleta (Figura 1), cujo critérios 

de acessibilidade foi a autorização dos proprietários dos lotes e a existência de 

bombeamento.   
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 Figura 1. Mapa dos pontos de coleta de água em uma área irrigada do Baixo Açu/RN. 

 

Para melhor conhecimento sobre os pontos de coleta faz se necessário uma breve 

descrição de referências sobre estes: O ponto 1 – consistiu no poço que está situado 

próximo a sede administrativa do projeto de irrigação, e é conhecido como “chafariz”, 

neste poço, foi perceptível nas duas campanhas de coleta de água, que o uso principal da 

água é o abastecimento doméstico, tendo em vista a presença de moradores locais 

coletando água para suas residências; O ponto 2, está situado em um lote produtivo cujas 

principais frutíferas/culturas cultivadas no local são: manga, banana, jerimum e melancia; 

O ponto 3, está situado na comunidade “listradas”, e o principal uso da água é para 

abastecimento doméstico; O ponto 4 está em um lote produtivo, no qual estão presentes 

o plantio de banana, melão e pimentão;  No ponto 5, também utilizado para irrigação há 

plantio de banana, manga e mamão; e no último ponto, ponto 6, presenciou – se a 

produção de coco e banana. 

As campanhas de coletas de água ocorreram em dois momentos, no primeiro 

semestre de 2022 (dia 24/05) e no segundo semestre (dia 06/09). Infelizmente, em 

decorrência do cenário pandêmico, os anos anteriores ficaram inviabilizados para tal 

etapa, uma vez que laboratórios das universidades locais, quando consultados, se 

encontravam ou fechados, ou trabalhando com demandas mínimas. 

Os dois momentos de coleta contemplaram um período de estiagem e um período 
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chuvoso. Foram coletadas quantidades de água superiores às quantidades necessárias para 

fazer as análises, sendo, portanto, uma maneira de se prevenir caso ocorresse perdas do 

material coletado no transporte e/ou erro que indicasse a necessidade de repetir a análise. 

O Quadro 1, a seguir expõe as respectivas datas de coleta e os laboratórios específicos 

que auxiliaram no desenvolvimento das análises. 

A princípio, a partir de um levantamento bibliográfico, elencando-se aqueles 

parâmetros que mais se adequam a caracterização dos requisitos de qualidade quanto aos 

principais usos preponderantes que se faz da água na área de estudo (como irrigação e 

uso doméstico). Ou seja, parâmetros que são mais usualmente aplicados para refletir se a 

água subterrânea recebe (e em qual grau) interferência antrópica que prejudique estes 

usos. Outro motivo que justificou a escolha, foi a viabilidade de análises nos laboratórios 

que se tinha disponível na UFERSA, tendo em vista o período pandêmico precedido.  

Para tanto a escolha dos parâmetros foi baseada: na resolução 396 do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 2008), em relatórios de instituições renomadas 

como o da CETESB (2016) e Agência Nacional das Águas (ANA, 2018). 

 

PLANO DE LOGÍSTICA E COLETA 

 

Datas de Coleta 

 

Período da 

Campanha 

 

Laboratórios de 

análises 

 

Métodos de 

análise adotados 

 

Atributos 

investigados por 

cada laboratório 

 

 

 

 

24/05 

 

 

 

 

 

 

CHUVOSO 

 

Laboratório de 

Saneamento 

(LASAN) 

(UFERSA) 

 

 

 

 

Standard Test 

Methods (APHA, 

1995) 

 

 

 

Sólidos totais 

 

 

 

 

 

Laboratório de 

Inspeção de 

Produtos de 

Origem Animal 

(UFERSA) 

 

 

Determinação do 

Número Mais 

Provável (NMP) - 

Standard Test 

Methods. 

(APHA, 2005). 

 

 

 

 

Coliformes totais e 

termotolerantes 

 

 

 

 

 

 

06/09 

 

 

 

 

 

ESTIAGEM 
 

Laboratório de 

análises de solo, 

água e planta 

(LASAP) 

(UFERSA) 

 

 

 

Análises baseadas 

nos métodos da 

EMBRAPA 

(2009) 

 

pH, CE K+, Na+, 

Ca2+, Mg2+, CL, 

CO3
2+, HCO3

-, P, 

DUREZA; 

Quadro  2. Síntese do Plano prévio de logística, coleta/análise - 2021/2022. 
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Acerca da quantidade amostrada, para cada laboratório foi coletado 1 litro de água 

para cada ponto, sendo essa quantidade suficiente para viabilizar as análises e se precaver 

em caso de perdas e intercorrências durante transporte. Apenas para análise 

microbiológica foram utilizados frascos de 400ml, esterilizados e lacrados para abertura 

no momento da coleta. Todos os frascos foram higienizados, e durante a coleta 

etiquetados para referência em laboratório.   

 

2.2.3 Etapa – “Pós Campo”: Análise e interpretação da qualidade da água 

 

 As análises obtidas no LASAP compreenderam os seguintes parâmetros seguidos 

da síntese dos métodos de análise: potencial hidrogeniônico (pH), obtido através de um 

peagâmetro de bancada; Condutividade Elétrica (CE), medida com um condutivímetro de 

bancada; potássio (K+) e sódio (Na+), determinados com um fotômetro de chama; cálcio 

(Ca2+), magnésio (Mg2+), cloreto (Cl), carbonato (CO3
2-) e bicarbonato (HCO3

-) 

adquiridos por titulação (EMBRAPA, 2009);  

A razão de adsorção de sódio (RAS), também calculada no laboratório, através da 

equação demonstrada a seguir (Figura 2): onde Na+ é a concentração de sódio, mmolc L 

-1; Ca2+ é a concentração de cálcio, mmolc L -1 e; Mg2+ é a concentração de magnésio, 

mmolc L -1 (EMBRAPA, 2009). 

 

 
Figura 2. Equação para cálculo da Razão de Adsorção de Sódio (RAS). 

Fonte: EMBRAPA, 2009. 

 

 Para Sólidos Dissolvidos Totais (SDT), o LASAN, utilizou-se da metodologia do 

Standard Methods onde a amostra é homogeneizada e evaporada até peso constante em 

temperatura de 103 a 105°C (APHA, 1995).  O cálculo utilizado para esta relação se dá 

da seguinte forma, figura 3. Onde ST = Sólidos Totais, em mg/L; MS = Massa da Amostra 

Seca a 105 ºC, em mg; MR = Massa do Recipiente, em mg; e VA = Volume da amostra, 
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em mL (LOUGON et al, 2009). 

 
Figura 3. Equação para calcular Sólidos Totais. 

Fonte: LOUGON et al, 2009. 

 

 No tocante às análises microbiológicas, foram realizadas pelo Laboratório de 

Inspeção de Produtos de Origem Animal. As amostras foram submetidas à análise para a 

determinação do Número Mais Provável (NMP) de Coliformes totais (Ct) e 

Termotolerantes (CT), baseando-se na Técnica dos Tubos Múltiplos (APHA, 2005). 

 Foram semeadas alíquotas de 100 mL de cada unidade amostral em 10 tubos, em 

dupla concentração. Para confirmação dos coliformes totais, os tubos com resultados 

positivos no teste anterior foram repicados em caldo verde bile brilhante (2%), incubados 

a 35±1°C por 48 horas. Para os coliformes termotolerantes, as amostras foram repicadas 

e incubadas em meio específico para Escherichia coli, por um intervalo de 18 a 24 horas 

a 44,5±0,2°C (APHA, 2005).  

Após o período supracitado, foram considerados positivos os tubos que 

apresentaram produção de gás. O resultado das densidades dos coliformes totais e 

termotolerantes nas águas foi expresso em NMP 100 mL-1. 

 A interpretação dos resultados obtidos se deu através da análise destes em 

comparação aos requisitos disponíveis em documentos legais, à bibliografia técnica e 

científica e ao contexto observado em campo. Uma discussão que se fez de maneira 

integrada e reflexiva aos objetivos da pesquisa.  

2.2.4 Etapa – “Pós Campo”: Análise Estatística e a Interpretação dos Resultados 

A análise estatística utilizada na pesquisa foi a multivariada. Este método permite 

minimizar a representação dimensional de dados, arranjando-os em estrutura que 

contribuirá para visualização de todo o conjunto dos resultados, com a manutenção das 

informações relevantes e eliminação das irrelevantes e/ou redundantes. Esta análise 

importante para compreender a associação dos atributos de qualidade de água e como 

estes condicionam e caracterizam a água (MAIA; SILVA; LIBÂNIO, 2019).  

Sendo assim, inicialmente foi elaborada a matriz de correlação de Pearson (p ≤ 

0,05), com o intuito de obter correlações mínimas que justifiquem a confecção e o uso na 

matriz de dados. Quanto à análise dos dados foram utilizadas variáveis que apresentaram 
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coeficientes com valor acima de 0,80. A técnicas estatísticas foram efetivadas 

empregando o software Statistica 7.0 (STATSOFT, 2004). 

Para tanto, fez se uso das técnicas multivariadas de Análise de Componentes 

Principais (ACP), Análise de Agrupamento (AA) e Análise Fatorial (AF), (na qualidade 

da água, observando aquelas variáveis mais sensíveis nos pontos investigados.  

 A ACP é uma análise do tipo fatorial que abrevia os dados em padrões baseados 

nas correlações entre as varáveis (OLINTO, 2007). Os dois atributos básicos do ACP são 

os autovalores e os autovetores da matriz. Os autovalores dizem respeito ao total da 

variância de cada componente, organizados de acordo com aqueles que apresentam a 

maior retenção da variabilidade original (JOLLIFER, 2002). Na análise foram extraídos 

dados com autovalores >1,0, conforme Kaiser (1974). 

Já os autovetores são os componentes principais, e as Cargas Fatoriais (CF) 

correspondem aos cossenos dos ângulos entre os componentes principais e as variáveis 

originais, são, portanto, eles que definem o componente principal (LYRA et al, 2010). 

Quando a CF é positiva tem-se impacto positivo da variável no componente e, quando 

negativa consiste em impacto negativo. Quanto maior o valor, maior é a participação da 

variável para aquele componente (JOLLIFER, 2002).   

Com a utilização da análise fatorial e análise de componentes principais foi 

possível explicar o comportamento das variáveis e sua interferência na qualidade das 

águas subterrâneas da área em estudo. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A qualidade da água se expressa através da análise de diferentes atributos físicos, 

químicos e biológicos. A depender da finalidade de seu uso, requisitos de qualidade serão 

sugeridos pela legislação e pela bibliografia técnica especializada. De maneira geral, ao 

se referir ao uso da água para irrigação, a baixa qualidade pode aferir prejuízos aos 

sistemas de irrigação, as propriedades do solo e a qualidade da cultura irrigada (ARAÚJO 

et al, 2015).   

Já ao considerar o consumo humano da água e o seu uso para ingestão e para 

atividades domésticas, o comprometimento da potabilidade pode resultar em danos 

diretos à saúde. A recorrente poluição e a as práticas de uso e manejo inadequado do solo 

e da irrigação, promovidos pela agricultura/fruticultura insustentáveis, tem contribuído 
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com a degradação de aquíferos, a redução do fluxo dos rios e a salinização de cerca de 

20% da área total irrigada, resultando em desequilíbrio dos habitats naturais, cujo reflexo 

se dá em perspectivas futuras preocupantes (JACOBI; GRANDISOLI, 2017). 

No Brasil, conforme a resolução 357/2005 do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), as águas são classificadas em doces, salobras e salinas a depender 

do nível de salinidade. Águas doces são aquelas que apresentam salinidade igual ou 

inferior a 0,5 ‰; as águas salobras possuem salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 

‰; já aquelas que apresentam salinidade igual ou superior a 30 ‰ são águas salinas 

(BRASIL, 2005).  

Quanto a sua indicação para o abastecimento humano e irrigação os requisitos de 

qualidade variam a depender da classe (Quadro 2).  A partir desta classificação, algumas 

classes de águas doces e salobras são aceitáveis (quando dentro dos padrões) para 

irrigação e abastecimento humano, a exceção para esses usos é a água salina (BRASIL, 

2005). 

 

 

ÁGUAS DESTINADAS A IRRIGAÇÃO E ABASTECIMENTO HUMANO  

 

Classificação 

 

Classes 

 

Indicação quanto à 

irrigação e 

abastecimento humano 

 

Padrão de 

qualidade para 

coliformes 

termotolerantes e 

pH 

 
 

 

 

 
 

 

ÁGUA DOCES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁGUAS DOCES 

 

 

 

 

CLASSE ESPECIAL 

 

 

ao abastecimento para consumo 

humano, com desinfecção; 

 
Nas águas de classe 

especial deverão ser 

mantidas as condições 
naturais do corpo de água. 

 

 
 

 

 
CLASSE 1 

 
ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento 

simplificado; 
 

à irrigação de hortaliças que são 

consumidas cruas e de frutas 
que se desenvolvam rentes ao 

solo e que sejam ingeridas cruas 

sem remoção de película;  

 

 

Coliformes 

Termotolerantes:  

 
Não deverá ser excedido 

um limite de 200 

coliformes termotolerantes 
por 100 mililitros em 80% 

ou mais, de pelo menos 6 

amostras, coletadas durante 

o período de um ano, com 

freqüência bimestral. 

 
pH: 6,0 a 9,0 

 

 

 

 

 

 

ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento 
convencional; 

 

 

Não deverá ser excedido 

um limite de 1.000 
coliformes termotolerantes 

por 100 mililitros em 80% 

ou mais de pelo menos 6 
(seis) amostras coletadas 
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CLASSE 2 à irrigação de hortaliças, plantas 

frutíferas e de parques, jardins, 

campos de esporte e lazer, com 
os quais o público possa vir a ter 
contato direto; e 

durante o período de um 

ano, com freqüência 

bimestral. 

 

pH: 6,0 a 9,0 

 

 

 

CLASSE 3 

 

ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento 
convencional ou avançado; 

à irrigação de culturas arbóreas, 
cerealíferas e forrageiras; 

 

 

 

 

 

pH: 6,0 a 9,0 

 

 

 

 

 

ÁGUAS SALOBRAS 

 

 

 

 

 

CLASSE 1 

 

 

 

à irrigação de hortaliças que são 
consumidas cruas e de frutas 

que se desenvolvam rentes ao 

solo e que sejam ingeridas cruas 
sem remoção de película, e à 

irrigação de parques, jardins, 

campos de esporte e lazer, com 
os quais o público possa vir a ter 
contato direto. 

 

Coliformes 

Termotolerantes:  

 

Não deverá ser excedido o 

valor de 200 coliformes 

termotolerantes por 
100mL. Para os demais 

usos não deverá ser 

excedido um limite de 
1.000 coliformes 

termotolerantes por 100 

mililitros em 80% ou mais 
de pelo menos 6 amostras 

coletadas durante o período 

de um ano, com freqüência 
bimestral. 

 

pH: 6,5 a 8,5 

Quadro  3. Classificação das águas destinadas a irrigação e abastecimento humano, conforme CONAMA 

357/2005. 

  

 Todavia, para água subterrânea além da resolução supracitada é preciso se atentar 

para a resolução 396 de 2008 do CONAMA, que trata da classificação para água 

subterrânea.  

Esta estabelece seis classes: Classe especial - águas dos aquíferos destinadas à 

preservação de ecossistemas em unidades de conservação de proteção integral e as que 

alimentem diretamente os cursos de corpos de água superficial enquadrados como classe 

especial;  Classe 1: águas dos aqüíferos, sem alteração de sua qualidade por atividades 

antrópicas, e que não exigem tratamento para quaisquer usos; Classe 2: águas dos 

aqüíferos, sem alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, e que podem exigir 

tratamento adequado, dependendo da finalidade do uso; Classe 3: águas dos aqüíferos, 
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com alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, para as quais não há 

necessidade de tratamento em função dessas alterações, mas que podem exigir tratamento 

adequado, dependendo do uso; Classe 4: águas dos aqüíferos, com alteração de sua 

qualidade por atividades antrópicas, e que somente possam ser aproveitadas, sem 

tratamento, para o uso preponderante menos restritivo; Classe 5: águas dos aqüíferos, que 

possam estar com alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, destinadas a 

atividades que não têm requisitos de qualidade para uso (BRASIL, 2008). 

Conhecer os preceitos dispostos nas resoluções é importante para nortear 

previamente em quais possíveis classes se encaixa o diagnóstico das águas subterrâneas 

da área de estudo, que pode se situar entre a classe 2 e 3 para água subterrânea; e como 

águas doces e salobras para a classificação da CONAMA 357, tendo em vista que a 

salinidade na área varia em diferentes concentrações. 

 Conforme Melo et al (2008) a aquífero Açu, presente no Baixo Açu é 

caracterizado por arenitos com argilitos intercalados e a presença de altos e baixos 

estruturais. Essas características resultam em um aqüífero livre com a ocorrência de 

semiconfinamentos localizados, cuja transmissividade varia em diferentes pontos da área.  

Tal formação, associada ao clima semiárido é responsável por processos 

geoquímicos específicos que ocorrem no sentido do fluxo subterrâneo. Esses processos 

abrangem evaporação, mistura de águas salinizadas e águas doces, trocas de íons reversa, 

e dissolução de carbonatos e dissolução de gibisita e /ou anidrita. A ação de todo esses 

processos resulta na ocorrência de águas com diferentes concentrações salinas (MELO et 

al, 2008) 

A seguir serão analisados os padrões que atestam ou não a viabilidade de uso da 

água para fins de irrigação e abastecimento humano, pois estes são os principais usos da 

água na área de estudo. Relacionando tais aspectos com a qualidade de água obtida nas 

análises. 

 

3.1 O pH E O PADRÃO MICROBIOLÓGICO 

 

O pH é o parâmetro que trata da concentração relativa dos íons de hidrogênio em 

uma solução. Esse valor pode indicar acidez ou alcalinidade da solução. Para água pura a 

25 °C o valor é igual a 7 e varia entre 0 e 7, em meios ácidos, e entre 7 e 14, em meios 
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alcalinos (PEIXOTO et al, 2019). O pH das águas minerais (subterrâneas) variam entre 

4,0 e 9,8, uma estimativa desse panorama aponta que 67% possuem pH ácido (menor que 

7), 25% têm pH alcalino (maior que 7) e 8% apresentam pH neutro (igual a 7) (QUEIROZ, 

2004)  

Em comparação com os dados obtidos de pH para as amostras analisadas, grande 

parte apresentou o pH dentro dos padrões de qualidade, com exceções na segunda 

campanha. Na primeira campanha, o valor mínimo registrado foi de 7,0, encontrado no 

P6 e o valor máximo de 7,7 no P3, os demais variaram entre 7,2 e 7,4. Se mantendo dentro 

de um padrão neutro a alcalino, adequado para uso com fins de potabilidade e irrigação 

conforme a CONAMA 357/2005. 

Na segunda campanha, a amplitude de variação foi maior, o valor mínimo do pH 

obtido foi 6,1 no P2, apresentando uma tendencia para acidez, e o valor máximo foi de 

9,5 no P3, com um pH mais base. Os demais pontos se mantiveram dentro do padrão 

brando de acidez e alcalinidade: P1 (7,1), P5 (6,9) e P6 (6,9); e o P4 (8,1), sem estar acima 

de 8,5 (BRASIL, 2005). 

Apesar dos valores dispostos na legislação, a referência cientifica de Nakayama e 

Bucks (1991) ao tratar da água para irrigação, estabelece que o pH pode afetar 

entupimento aos sistemas de irrigação, estes então classificam em baixo o risco de 

entupimento, quando o pH for menor que 7; moderado, quando for entre 7 e 8, e severo, 

quando for maior que 8.  Os pHs quando acima de 7 contribuem na formação de 

precipitados que podem obstruir as tubulações. 

De modo geral, o valor do pH ideal para a proteção à vida se fixa entre 6 e 9 

(CETESB, 2018), este padrão, pela Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde 

(2017), dispõe que no sistema de distribuição o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 

a 9,5 (BRASIL, 2017). 

Um trabalho similar realizado na porção Nordeste do aquífero Guarani,  as 

amostras das águas subterrâneas apresentaram valores de pH de 4,1 a 8,1, sendo grande 

parte dos pontos caracterizados por pH neutros, e a medida que interage com os íons 

distribuídos em amostras pontuais se observou o caráter ácido ou alcalino (LEITE; 

WENDLAND; GASTMANS, 2021) 
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Com relação ao padrão microbiológico, é interessante ressaltar que o 

abastecimento hídrico na zona rural ocorre, no geral, pela captação de água subterrânea 

em poços domiciliares. Nesses locais, é possível que a água consumida não seja 

submetida às análises microbiológicas e tratamento, tornando-se um fator de risco 

significativo na ocorrência de doenças diarreicas de natureza infecciosa, ao considerar 

que os solos rurais estão intensamente submetidos ao uso agrícola, pecuário e expostos 

aos despejos domésticos (SFALCIN, 2021).  

Neste sentido, bactérias do grupo coliforme são indicadoras de contaminação por 

microrganismos patogênicos de veiculação hídrica.  Conforme a portaria de consolidação 

nº 5, de 28 de setembro de 2017 estabelece que a Escherichia Coli (E. coli) deve dar 

ausente em 100ml (BRASIL, 2017). A presença da E. coli indica contaminação fecal por 

animais de sangue quente, e em virtude do risco a saúde humana a “ausência” é o padrão 

de restrição desse parâmetro. Contudo, na resolução 357 de 2005, se pondera ainda limites 

para Coliformes termotolerantes nas águas doces e salobras indicadas para abastecimento 

humano, todavia, há indicação para que estas perpassem por tratamentos simplificados, 

convencionais ou avançados, para assim serem utilizadas.   

Ao considerar este viés, as amostras de águas analisadas para o Baixo Açu não 

deram positivas para E. coli. em nenhum dos pontos amostrados. Todavia, para 

Coliformes totais os valores da amostra se mostraram positivos, apesar de pouco 

expressivos (Quadro 3). No Brasil, a Portaria nº 2.914/2011, do Ministério da Saúde 

dispõe que na saída do tratamento da água ela deve dar ausente para Coliformes Totais 

(CT), e quando amostras detectarem resultados positivos para esse grupo, mesmo em 

ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser realizadas e novas amostras devem ser 

coletadas em dias sucessivos até que revelem resultados satisfatórios (BRASIL, 2011). 

 

RESULTADOS PARA COLIFORMES TOTAIS 

 

CAMPANHA 

1 

Ponto 01 Ponto 02 Ponto 03 Ponto 04 Ponto 05 Ponto 06 Unidade 

<0,3 <0,3 9,3 0,74 2,1 <0,3 NMP/100ml 

 

CAMPANHA 

2 

Ponto 01 Ponto 02 Ponto 03 Ponto 04 Ponto 05 Ponto 06 Unidade 

 

<0,3 

 

2,3 

 

4,3 

 

9,3 

 

2,3 

 

0,92 

 

NMP/100ml 

Tabela 1. Valores de Coliformes totais encontrados na área de estudo. 
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Contudo, no contexto da água subterrânea para fins de monitoramento da 

qualidade é recomendado 1 coleta mensal no ponto de consumo.  Para a legislação norte-

americana, os coliformes totais são um parâmetro de rotina a ser investigado e que, ainda 

que não sejam necessariamente bactérias fecais, o fundamento por trás desse requisito é 

de que, uma vez que um teste se mostre positivo para Coliformes fecais, ele será 

necessariamente positivo para Coliformes Totais (CABRAL, 2010).  

No caso da área irrigada em estudo, os poços em que foram coletados água não 

constitui a principal fonte de abastecimento comunitário. Mesmo assim a comunidade 

utiliza desta água para atividades domésticas secundárias, como higienização, lavagem 

de roupas, sendo o poço uma alternativa de complemento para uso da água em suas 

atividades domésticas. Para alguns dos produtores, a água do poço é também utilizada 

para irrigação, sendo importante manter o padrão microbiológico aceitável para irrigação 

das culturas. 

 

3.2 CONDUTIVIDADE ELÉTRICA, SÓLIDOS DISSOLVIDOS TOTAIS, DUREZA 

TOTAL E RAZÃO DE ADSORÇÃO DE SÓDIO 

 

O Total de Sólidos Dissolvidos (SDT) é um parâmetro importante na 

caracterização de águas naturais, e diz respeito a concentração total de matéria orgânica 

e inorgânica em solução aquosa, podendo estar na forma iônica ou não (HUBERT; 

WOLKERSDORFER, 2015). A Condutividade Elétrica (CE) é expressa pela quantidade 

de sais dissolvidos e ionizados presentes na água. Os sais dissolvidos e ionizados se 

transformam em um eletrólito capaz de direcionar a corrente elétrica, o valor deste 

parâmetro é um indicador do aspecto de mineralização na água (NUNES NETO et al, 

2017).  

Já a Dureza Total consiste na soma dos teores de cálcio e magnésio (NUNES 

NETO et al, 2017). Estes três aspectos possuem relação entre si, sendo necessário uma 

discussão conjunta deles. No tocante a potabilidade, o Valor Máximo Permitido (VMP) 

para a Dureza Total (DT) é 300 mg/L, e para Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) é 500 

mg/L (BRASIL, 2021). É interessante ressaltar que até meados de 2011, no Brasil, as 

resoluções consideravam os VMP para estes parâmetros maiores. Para SDT o VMP era 

1000 mg/L e para DT era 500 mg/L.  
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Nesta proporção inicial, Souza (1995) propôs uma classificação de potabilidade 

de acordo com os intervalos de concentração de DT e SDT, estabelecendo as seguintes 

relações (Quadro 4). Contudo, a partir da interessante relação estabelecida, e com base 

nos percentuais de proporção e nos novos limites normativos, atualizando a análise de 

Souza (1995 apud UFMG, 2002), propõe-se uma nova classificação (Quadro 4). 

 

 

RELAÇÃO PROPOSTA POR SOUZA (1995) 

 

INTERVALOS 

CLASSIFICAÇÃO DE 

POTABILIDADE 

SDT (mg/L) DT (mg/L de CaCO3)  

SDT ≤ 150 DT ≤ 120 Boa 

150 < SDT ≤ 500 120 < DT ≤ 180 Razoável 

500 < SDT ≤ 1000 180 < DT ≤ 500 Tolerável 

SDT > 1000 DT > 500 Intolerável 

RELAÇÃO ATUALIZADA COM BASE NOS PERCENTUAIS DE PROPORÇÃO 

(Autoria própria) 

 

INTERVALOS 

 

CLASSIFICAÇÃO DE 

POTABILIDADE 

SDT (mg/L) DT (mg/L de CaCO3)  

SDT ≤ 75 DT ≤ 72 Boa 

75 < SDT ≤ 250 72 < DT ≤ 108 Razoável 

250 < SDT ≤ 500 108 < DT ≤ 300 Tolerável 

SDT > 500 DT > 300 Intolerável 

Tabela 2. Relação entre Dureza e Sólidos Dissolvidos Totais para potabilidade da água. 

Fonte: SOUZA (1995) apud UFMG (2002), adaptado.  

 

As análises de SDT para a área irrigada em estudo, todos os pontos da campanha 

1 (período de estiagem), apresentaram valores acima de 500 mg/L, na campanha 2 

(período chuvoso), apenas 1 ponto (P5) se mostrou dentro da faixa razoável para 

potabilidade, com 134 mg/L. No tocante a dureza, na campanha 1 todos se mostraram 

acima de 300 mg/L, VMP para potabilidade. Na segunda campanha, apenas o ponto P2 

apresentou, respectivamente: 45 mg/L, considerada boa. 

Para irrigação esses valores também trazem implicações. Quando se trata da 

avaliação da qualidade de água para a irrigação, esta deve agregar três aspectos: (1) se a 
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qualidade de água pode prejudicar a operacionalização do sistema de irrigação; (2) se há 

risco de contaminação dos alimentos irrigados ou (3) se há risco de salinização do solo 

(BELIZÁRIO; SOARES; ASSUNÇÃO, 2014).  

A dureza da água e o excesso de SDT favorece prejuízos ao sistema de irrigação. 

Os sais que caracterizam a dureza da água tendem a formar incrustações em temperaturas 

elevadas, como no caso da região semiárida (PEIXOTO et al, 2019). E os SDT causam 

obstruções também nesses sistemas.  

Quanto a salinização, um problema em potencial vislumbrado na área irrigada do 

Baixo Açu, nota-se que os terrenos mais afetados são os côncavos, com deficiência na 

drenagem natural (JUSTO et al, 2021).  Associada a esta má drenagem dos solos a água 

utilizada para irrigação, quando não apresenta qualidade adequada para este fim, 

compromete as culturas e proporciona ainda mais impactos ao solo.  

Para caracterizar a adequação da água subterrânea a este fim, utilizou-se dos 

parâmetros de CE, SDT e DT, para aferir o grau de restrição de uso para irrigação, 

conforme a classificação proposta pela University of California Committee of 

Consultants (1974), divulgada por Ayers e Westcot (1991). A classificação enquadra em 

3 classes, “nenhum” grau de restrição – para valores considerados ideais; “ligeira e 

moderada” para aqueles limites que apresentam uma certa atenção; e “severa” 

considerada a classe intolerável, que desperta para uma ação de correção para qualidade 

adequada (AYERS; WESTCOT, 1991). 

A matriz abaixo atribui uma escala de cores para cada classe e os resultados de 

cada campanha são expressos pelo tom da cor, sendo considerada a classe final, aquela 

em que pelo menos dois, dos três parâmetros analisados, se encaixaram. A partir do 

exposto, percebe-se que na campanha 1, os pontos de coleta de 1 a 5, apresentaram uma 

qualidade de água dentro da classe de restrição “ligeira/moderada” para irrigação, 

considerando os parâmetros de SDT e CE. Contudo, no tocante a DT todos os pontos de 

coleta na campanha 1 apresentaram valores de água “muito dura”, e ao observar este 

parâmetro isoladamente a água possui restrição “severa” a irrigação (Quadro 5). 

Na matriz o ponto 6, que em ambas as campanhas, se enquadrou nos três 

parâmetros com valores bem expressivos que caracteriza a água com grau de restrição 

para uso na irrigação “severo”. Na campanha 2 os demais pontos apresentaram 

variabilidade: para o ponto 1 a água tem restrição “ligeira/moderada” ao considerar a CE 
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a os SDTs; o ponto 2, se enquadrou como “nenhum” grau de restrição considerando os 

valores de CE e SDTs; Já o ponto 3 e 4, ambos se enquadram com grau “severo” diante 

dos valores de CE e DT; O ponto 5, foi o que mais variou pois cada parâmetro se encaixou 

em um nível de restrição diferente, então a depender do parâmetro (CE, SDT ou DT) o 

grau de restrição mudará. 

A classe Ligeira/Moderada foi a que mais apareceu na matriz em virtude dos 

valores de CE e SDT permanecerem significativos, em sua maioria estes estiveram dentro 

dos limites de 0,7 a 3,0 dS/m para CE, e 450 a 2000 mg/L para SDT, apenas o ponto 2 na 

campanha 2, em que para ambos os parâmetros expressou valores mais baixos e o ponto 

5 na campanha 2 que obteve valores baixos para SDT. 

Os níveis de condutividade elétrica correlacionada com a adsorção de sódio na 

água de irrigação já tinham sido destaques em outros estudos no Baixo Açu, onde se 

estabeleceu a restrição moderada dessa água no uso para irrigação (ARAÚJO et al, 2018). 

No tocante as concentrações de sólidos totais dissolvidos (STD) em águas 

subterrâneas, Menezes (2012) concorda que os valores são muito superiores aos de águas 

superficiais, devido ao contato prolongado com as rochas, conhecido como tempo de 

residência.  

 

GRAU DE RESTRIÇÃO DE USO PARA IRRIGAÇÃO 

 NENHU

M 

LIGEIRA E 

MODERAD

A 

SEVERA UNIDADES 

Condutividad

e Elétrica 

<0,70 0,7 – 3,0 >3,0 dS/m 

Sólidos 

Dissolvidos 

Totais 

<450 450 – 2000 >2000 mg/L 

Dureza Total 0 – 135 135 – 350 >350 mg/L 

CAMPANHA 1 GRAU DE RESTRIÇÃO 

Ponto 01     Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 02     Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 03     Ligeira/Moderada/Severa 
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Ponto 04     Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 05     Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 06   3,82 

dS/

m 

5.597,3 

mg/L 

153

5, 

mg

/L 

SEVERA 

CAMPANHA 2  

Ponto 01        Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 02         Nenhum/Ligeira/Moderad

a 

Ponto 03        Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 04        Ligeira/Moderada/Severa 

Ponto 05        Nenhum/Moderada/Severa 

Ponto 06     4,27 

dS/

m 

2101 

mg/L 

1250 

mg/L 

SEVERA 

Quadro  4. Matriz de caracterização da água quanto ao grau de restrição para irrigação. 

 

Há de se destacar também que as análises de água para DT apontaram uma água 

com características “muito dura” cujos valores dos pontos estavam acima de 350 mg/L, 

com exceção do ponto 2, na campanha 2, que apresentou 45mg/L, situando-o na classe 

“mole a branda” que vai de 0 a 135 mg/L (NAKAYAMA; BUCKS, 1986).  

O principal prejuízo a qualidade da água para a irrigação em relação a dureza, é a 

precipitação dos carbonatos de cálcio e magnésio, que pode acontecer, principalmente, se 

a água apresentar elevada dureza e valores de pH acima de 7,5. 

A sustentabilidade no uso da água para irrigação não consiste apenas em investir 

em melhoria na tecnologia de irrigação para reduzir efetivamente a captação e 

conservação dos recursos hídricos subterrâneos. A economia viável e o uso sustentável 

dos aquíferos em áreas de irrigação só acontecerão por meio de esforços contínuos e 

conjuntos de agencias de águas e serviços de extensão agrícola em estreita cooperação 

com os usuários de água de irrigação (FOSTER; PERRY, 2010). 
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3.3 CORRELAÇÃO DOS PARÂMETROS E ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 Com os resultados das análises físicas, químicas e microbiológica das amostras da 

água, foi elaborada a matriz de correlação de Pearson, cujo objetivo consistiu em avaliar 

o grau de associação entre as variáveis que apresentem coeficientes com valor superior a 

0,80 (Tabela 2).  

Através desse coeficiente escolhido percebe-se que a matriz demonstra um 

expressivo quantitativo de correlações positivas, cuja força e direção das variáveis estão 

fortemente correlacionadas, ou seja, elas medem a mesma característica, se interagem 

entre-se.  

Dentre as correlações positivas, nota – se o pH com a CE, K+, Na+, Cl-, CO3
2, 

HCO3
-, RAS, Cátions, ânions (0,89; 0,89; 0,88; 0,88; 0,86; 0,90; 0,88; 0,89; e 0,89) 

respectivamente. A CE com K+ (0,99), Na+ (1,00), Cl- (1,00), CO3
2 (0,96), HCO3

- (0,99), RAS 

(1,00), cátions (1,00) e ânions (1,00). Independência foi identificada na variável CT, pois 

esta não apresentou correlação com outro atributo, todavia, isto só expressa que a mesma 

é insubstituível e relevante para a qualidade da água. 

 

MATRIZ DE CORRELAÇÃO 

  pH CE K+ Na+ Ca2+ Mg2+ Cl- CO3
2- HCO3

- RAS Dureza 
Cátio

ns 

Ânio

ns 
CT ST 

pH 1,00               

CE 0,89 1,00              

K+ 0,89 0,99 1,00             

Na+ 0,88 1,00 0,99 1,00            

Ca2+ -0,20 -0,22 -0,28 -0,27 1,00           

Mg2+ 0,24 -0,06 -0,04 -0,07 0,11 1,00          

Cl- 0,88 1,00 0,98 0,99 -0,23 -0,07 1,00         

CO3
2- 0,86 0,96 0,99 0,97 -0,25 -0,01 0,94 1,00        

HCO3
- 0,90 0,99 0,96 0,98 -0,29 -0,04 0,99 0,91 1,00       

RAS 0,88 1,00 0,98 1,00 -0,29 -0,08 1,00 0,94 0,99 1,00      

Dureza -0,07 -0,22 -0,26 -0,26 0,90 0,52 -0,23 -0,22 -0,26 -0,28 1,00     

Cátions 0,89 1,00 0,99 1,00 -0,21 -0,03 0,99 0,97 0,98 0,99 -0,20 1,00    

Ânions 0,89 1,00 0,98 1,00 -0,24 -0,06 1,00 0,95 0,99 1,00 -0,23 1,00 1,00   

CT 0,47 0,41 0,36 0,40 -0,36 -0,13 0,44 0,26 0,46 0,44 -0,37 0,38 0,43 1,00  

ST -0,09 0,00 -0,06 -0,03 0,60 0,33 0,01 -0,06 -0,06 -0,04 0,65 0,01 -0,01 -0,13 1,00 

Tabela 3. Matriz de correlação de atributos físicos, químicos e microbiológico da água subterrânea coletada 

em uma área irrigada no Baixo Açu/RN. 
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3.3.1 Análise fatorial  

 

A análise fatorial aponta a variabilidade entre os atributos de maior peso 

correlacionados. Esta se faz a partir da diminuição da quantidade de atributos observados, 

para um número menor de fatores (PEREIRA et al, 2019). Nesta análise identificou-se 

uma sensibilidade maior para 12 dos 15 atributos analisados, sendo estes – pH, CE, K+, 

Na+, CA2
+, Mg2

+, Cl-, CO3
2
-, HCO3

-, Dureza, CT, ST – sendo, a partir destes, extraídos 2 

fatores com autovalores superiores a 1,0, explicando 80,46% da variância total dos dados. 

 No fator 1 as variáveis de maior significância para explicar a qualidade da água 

subterrânea foram pH, CE, K+, Na+, Cl-, CO3
2
-, HCO3

-, referente a 58,39% da variância 

total. Para o fator 2, a Dureza e o ST foram significativos para explicar 20,43% (Tabela 

3) 

 

ANÁLISE FATORIAL 

  
 Variáveis Factor 1 Factor 2  

pH -0,913 -0,222  

CE -0,989 -0,074  

K+ -0,986 -0,053  

Na+ -0,992 -0,048  

Ca2+ 0,332 -0,507  

Mg2+ 0,060 -0,818  

Cl- -0,986 -0,068  

CO3
2- -0,952 -0,078  

HCO3- -0,986 -0,042  

Dureza 0,174 -0,924  

CT -0,482 0,194  

ST 0,112 -0,770  

Auto valores 7,01 2,48  

Variância Total 

(%) 
58,39 20,69  

Variância Total 

Acumulada (%) 
58,39 79,08  

Tabela 4. Análise fatorial extraída das variáveis físico, químicas e microbiológica da água subterrânea em 

diferentes pontos e períodos de coletas distintos, com suas cargas fatoriais, autovalores, variância total (%) 

e acumulada (%). 

 

3.3.2 Análise de componentes principais 
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A análise de componentes principais expressa através de diagramas de projeção 

dos vetores, quadrantes de correlação e de nuvens de pontos que demonstraram as 

variáveis e suas discrepâncias e/ou semelhanças, considerando os períodos de coleta 

ocorrentes, sendo C1 (a campanha de coleta 1 – realizada no período chuvoso) e C2 (a 

campanha de coleta realizada no período de estiagem), as siglas seguidas de “P” que 

variam de 1 a 6, diz respeito aos pontos de coleta. 

Ao analisar o 3º quadrante da projeção das variáveis perpendicular ao eixo do fator 

1, é notório que os atributos pH, CE, K+, Na+, Cl-, CO3
2
-, HCO3-, tiveram um peso maior 

para explicar a qualidade da água, o que concorda com o 1º e 4º quadrante dos pontos, 

em que mostra o destaque do C2P3 e C2P4 (a distância dos demais pontos), estes dois 

pontos na campanha 2 apresentaram valores de CE e Na+ bem superiores aos demais 

(Figura 4).  

 
Nota: pH – Potencial Hidrogeniônico; CE – Condutividade Elétrica; K+ - Potássio; Na+ - Sódio; Ca2+-Cálcio; 
Mg2+ - Magnésio; Cl- - Cloreto; CO3

2
- - Carbonato; HCO3- - Bicarbonato; CT – Coliformes Totais; Dureza – 

Dureza Total; ST – Sólidos Dissolvidos Totais. 

Figura 4. Distribuição das variáveis no círculo de correlações (A) e distribuição dos pontos de coleta no 

gráfico (B). Expressando a relação dos fatores 1 e 2; 

 

O primeiro e quarto quadrante do gráfico de projeções das variáveis mostra a 

significância do atributo DT e SDT para explicar a discrepância do ponto C1P6 e C2P6 

no gráfico dos pontos, este em específico apresentou valores bem expressivos para sólidos 

totais e dureza nas duas campanhas, diagnóstico que o coloca em situação de alerta e risco 

severo o uso dessa água para irrigação. Na figura 5, é possível ver também que o cálcio e 

magnésio estão também em evidencia em função de serem os dois elementos que 

condicionam a Dureza. 
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Nota: pH – Potencial Hidrogeniônico; CE – Condutividade Elétrica; K+ - Potássio; Na+ - Sódio; Ca2+-

Cálcio; Mg2+ - Magnésio; Cl- - Cloreto; CO3
2

- - Carbonato; HCO3- - Bicarbonato; CT – Coliformes Totais; 

Dureza – Dureza Total; ST – Sólidos Dissolvidos Totais. 

Figura 5. Distribuição das variáveis no círculo de correlações (C) e distribuição dos pontos de coleta no 

gráfico (D). Expressando a relação dos fatores 2 e 3; 

 

3.3.3 Análise de agrupamentos 
 

 A análise de agrupamentos foi fundamental para identificar a similaridade entre 

as variáveis,  entre os pontos de coleta e os períodos das campanhas. A nível de 20% de 

dissimilaridade, o dendrograma vertical (Figura 6 A) apresentou a formação de três 

grupos que evidenciaram a correlação dos íons e do pH, com a distinção dos grupos de 

SDT e Dureza, estes dois últimos parâmetros foram significativos no panorama da 

qualidade da água, como discutido anteriormente.   

Na Figura 6 B, é possível ver a influência da sazonalidade climática de cada 

período de coleta como um dos principais aspectos para a 

distinção entre os ambientes estudados.  Assim como, coloca em destaque dois pontos de 

coleta que não se encaixam no padrão de correlação dos demais.  

 

 
A                                                                                    B                            
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Nota: pH – Potencial Hidrogeniônico; CE – Condutividade Elétrica; K+ - Potássio; Na+ - Sódio; Ca2+-

Cálcio; Mg2+ - Magnésio; Cl- - Cloreto; CO3
2

- - Carbonato; HCO3- - Bicarbonato; CT – Coliformes Totais; 

Dureza – Dureza Total; ST – Sólidos Dissolvidos Totais. 

Figura 6. Distância euclidiana e formação de grupos para as variáveis, pontos e épocas de coleta. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 É substancial a importância da contribuição das águas subterrâneas na sustentação 

da produção agrícola e nas atividades domésticas como fonte secundária (complementar) 

de uso. A utilização da água para irrigação e a potabilidade constituem os dois principais 

fins observados no uso das coleções subterrâneas da área investigada.  

Pode se constatar que a água da área irrigada apresenta requisitos de qualidade 

que estão fora dos padrões legais e científicos estabelecidos. Quanto a potabilidade, o 

padrão de coliformes totais, dureza e sólidos totais não se mostraram adequados. E com 

relação a irrigação, os valores de CE, Dureza e Sólidos Dissolvidos Totais apontaram que 

na maioria dos pontos a água apresenta restrição “ligeira/moderada” ao uso. 

A análise estatística confirmou o panorama supracitado. Na análise dos 

componentes principais, F1 x F2, demonstrou a significância dos atributos pH, CE, K+, 

Na+, Cl-, CO3
2
-, HCO3- para explicar a qualidade da água, enquanto F2 x F3, destacou o 

peso das variáveis dureza total e sólidos totais dissolvidos. 

Os resultados repercutem a necessidade de recuperação da qualidade da água para 

os fins específicos, o que só será possível se as atividades oriundas do uso e ocupação do 

solo optarem por práticas de gestão e produção sustentáveis. Além disso, o 

monitoramento da água no espaço e tempo é ferramenta fundamental para responder 

sobre o grau de comprometimento ou qualidade das coleções subterrâneas, no entanto 

associado a este, é necessário esforços contínuos e conjuntos de agências de águas e 

serviços de extensão agrícola em estreita cooperação com os usuários de água. 
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ARTIGO 3 - VULNERABILIDADE E PERCEPÇÃO HIGIÊNICO SANITÁRIA NA 

PERSPECTIVA DOS TRABALHADORES RURAIS EM UM POLO DE 

FRUTICULTURA IRRIGADA NO RIO GRANDE DO NORTE. 

 

RESUMO 

 

As desapropriações de terras associadas a implantação e operação de áreas irrigáveis quando não 

conduzidas com responsabilidade socioambiental e dentro de espaços democráticos, tornam-se 

áreas suscetíveis a cenários de vulnerabilidade e de riscos à saúde humana e insalubridade 

ambiental. No polo de fruticultura alvo da pesquisa, a inserção do projeto de irrigação resultou na 

exclusão dos irrigantes descapitalizados, sem apoio de políticas públicas por parte dos governos, 

bem como na proletarização dos pequenos agricultores que se tornaram o contingente de mão-de-

obra barata e explorada. Tendo em vista este cenário, foi objetivo da pesquisa: Conhecer a 

dinâmica social das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores rurais de um polo de fruticultura 

irrigada no Baixo Açu/RN e identificar os possíveis aspectos socioambientais e os riscos à saúde 

humana associados à produção rural nesta realidade. Os resultados apontam a necessidade de uma 

regulamentação do trabalho rural dos atores sociais investigados associado a uma maior segurança 

no ambiente. Ficou perceptível que há um desconhecimento sobre os efeitos do uso de 

agroquímicos na produção agrícola/na fruticultura e no meio ambiente. 50% dos entrevistados 

alegaram desconhecer as opções alternativas de cultivo sem a utilização destes insumos, o que 

desperta para a urgente aproximação das instituições de ensino e assistência técnica de forma mais 

atuante nestes espaços. 

 

Palavras Chaves: Saúde. Sociedade. Meio ambiente. Impactos socioeconômicos. Gestão 

ambiental. 
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ARTICLE 3 - VULNERABILITY AND PERCEPTION OF SANITARY HYGIENE 

FROM THE PERSPECTIVE OF RURAL WORKERS IN AN IRRIGATED FRUITS 

CENTER IN RIO GRANDE DO NORTE. 

 

ABSTRACT 

 

Land expropriations associated with the implementation and operation of irrigable areas, when 

not conducted with socio-environmental responsibility and within democratic spaces, become 

areas susceptible to scenarios of vulnerability and risks to human health and environmental 

unhealthiness. In the fruit growing center targeted by the research, the insertion of the irrigation 

project resulted in the exclusion of undercapitalized irrigators, without the support of public 

policies by governments, as well as in the proletarianization of small farmers who became the 

contingent of cheap labor and explored. In view of this scenario, the objective of the research was: 

To know the social dynamics of the activities carried out by rural workers in an irrigated fruit 

growing center in Baixo Açu/RN and to identify possible socio-environmental aspects and risks 

to human health associated with rural production in this reality . The results point to the need for 

a regulation of the rural work of the investigated social actors associated with greater safety in the 

environment. It was noticeable that there is a lack of knowledge about the effects of the use of 

agrochemicals on agricultural production/fruit growing and on the environment. 50% of 

respondents claimed to be unaware of alternative options for cultivation without the use of these 

inputs, which calls for the urgent approach of teaching institutions and technical assistance in a 

more active way in these spaces. 

 

Keywords: Health. Society. Environment. Socioeconomic impacts. Environmental management. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

As desapropriações de terras associada a implantação e operação de áreas 

irrigáveis quando não conduzidas com responsabilidade socioambiental e dentro de 

espaços democráticos, tornam-se áreas suscetíveis a cenários de vulnerabilidade e de 

riscos à saúde humana e insalubridade ambiental.  

No decorrer da história, experiências no Brasil comprovam que a essência da 

proposta de promover revolução verde e a infraestrutura hídrica com equidade para o 

produtor rural é comprometida quando se depara com a desigualdade na distribuição de 

terras e com a falta de amparo aos trabalhadores rurais descapitalizados e suas famílias 

(PEREIRA; CUELLAR, 2015; RIGOTTO et al, 2022; SIMON et al, 2022). 

A vulnerabilidade percebida na população residente no ambiente rural se mostra 

nas distintas características em relação à população urbana, tais como: baixa escolaridade 

e baixo rendimento salarial, difícil acesso aos serviços sociais, de saúde e comércio, e 

exposição aos insumos químicos utilizados nas lavouras e na fruticultura (MOREIRA et 

al, 2015; BARBOSA et al, 2020). 

No semiárido brasileiro, as políticas agrícolas, desde os anos 1960, vêm 

acompanhadas da implantação dos perímetros irrigados como estratégia geopolítica de 

avanço da fronteira agrícola, na perspectiva da indução do “desenvolvimento” para o 

nordeste “atrasado” (PONTES et al, 2013).  

Nesta região, onde a baixa disponibilidade hídrica é uma realidade, os perímetros 

instituídos viabilizaram e consolidaram-se em polos locais e regionais de irrigação, 

importantes para a economia. Sob esta ótica, os projetos de irrigação têm o seu viés 

positivo, contudo, a crítica se dá na “forma” como muitos destes foram conduzidos e 

como direcionam o manejo de suas terras e o uso dos recursos (água e solo). 

Soma-se a esta problemática, os direitos violados à população rural que mais 

precisa, como a violação a participação política, à informação, ao direito a terra, o 

desequilíbrio ambiental, a expropriação de camponeses (as) do acesso à terra e a água; e 

a escassez e contaminação da água, juntamente com agravos a saúde e trabalho precário 

(RIGOTTO et al, 2016). 
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No polo de fruticultura alvo da pesquisa (polo “x”), a inserção do projeto de 

irrigação resultou na exclusão dos irrigantes descapitalizados, sem apoio de políticas 

públicas por parte dos governos, bem como na proletarização dos pequenos agricultores 

que se tornaram o contingente de mão-de-obra barata e explorada (HESPANHOL, 2016). 

Conhecer a percepção deste público acerca das condições de salubridade sobre o 

meio que convivem e o trabalho que exercem é fundamental para identificar 

problemáticas e mediar impactos socioambientais. Sendo assim, foi objetivo da pesquisa: 

analisar a percepção ambiental dos trabalhadores rurais de um polo de fruticultura irrigada 

no Baixo Açu/RN. 

 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 BREVE DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 A unidade empírica da pesquisa foi um polo de fruticultura irrigada no Baixo Açu, 

estado do Rio Grande do Norte. O território é marcado pela presença de água doce, solos 

de ótima qualidade, petróleo, gás natural, minerais, ventos (que recentemente despertam 

o interesse da indústria energética) e outros elementos da biodiversidade. Ademais, a 

região situa-se próxima dos principais centros consumidores do Rio Grande do Norte e 

dos estados vizinhos, o que lhe permite uma colocação competitiva no mercado, e que 

têm atraído investidores brasileiros e de outros lugares do mundo. 

Dentre as suas atividades agropecuárias, a fruticultura desponta como principal, 

uma vez que a área dispõe de uma variedade de culturas – encontrando-se plantio de 

limão, mamão, coco, manga, banana, entre outros. Atualmente a produção de banana no 

Distrito se distribui por mais de 40% da área (ENTREVISTADO 1, 2021).  

A dinâmica econômica do local atraiu famílias e trabalhadores rurais da região e 

de estados vizinhos para se engajarem nas atividades produtivas. Para conhecer a 

percepção higiênico sanitária destes no uso da água, a pesquisa socioambiental foi 

realizada com moradores/trabalhadores rurais em seis lotes de produção agrícola que faz 

uso da água subterrânea (Figura 1).   
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 Figura 1. Mapa da área irrigada e os respectivos pontos de coleta de dados. 

 

2.2 COLETA E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

 

Foram aplicados seis questionários semiestruturados com os 

moradores/produtores nas residências e lotes de produção no DIBA que estão na área 

adjacente ao poço do qual a água é utilizada para consumo humano e para irrigação. Os 

questionários (Apêndice A) possibilitaram a construção de um diagnóstico do perfil dos 

usuários das águas subterrâneas e a percepção higiênico sanitária dos mesmos sobre os 

fatores de contaminação e poluição que se refletem de maneira mais significativa na 

região do baixo Açu.  

Na área investigada, estima-se que haja 20 poços de água subterrânea 

(ENTREVISTADO 1, 2021). Todavia, a pesquisa se deteve a conhecer aqueles em que 

há uso contínuo e acesso viável, sendo autorizado para visita, pela direção do DIBA, seis 

lotes de produção, onde os usuários que estão diretamente relacionados ao manejo da 

água foram entrevistados. Apesar desta não ser uma amostra representativa quanto ao 

quantitativo total de lotes e proprietários que ocupam a área irrigada no Baixo Açu, esta 

proporcionou reflexões importantes quanto ao perfil dos atores sociais que desenvolvem 

o trabalho rural e manejam os recursos de solo/e água.  

Associado aos questionários foram feitos registros fotográficos para ilustrações 

das evidências coletadas. Na oportunidade da etapa de campo, os pontos investigados 
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foram registrados através de um Sistema de Posicionamento Global (GPS), o qual 

registrou os pontos pesquisados e resultou na produção do mapa de localização da área 

de estudo. Os dados foram discutidos em consonância com a bibliografia consultada. 

Esclarecimentos éticos 

Quanto aos esclarecimentos éticos, cabe ressaltar que o contato para aplicação do 

questionário foi feito de maneira presencial, já que se tratava-se de uma área rural. Para 

os respondentes, foi enfatizado, no momento da aplicação, de forma explícita, que a 

abordagem se trata de um convite e que o possível participante detinha a plena liberdade 

de recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

penalização alguma.  

Foi informado também que suas respostas aos questionários foram tratadas de 

forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum momento divulgou-se o nome ou 

imagem do respondente em qualquer fase do estudo. Quanto à forma de aplicação dos 

questionários, esta se deu através do preenchimento presencial, onde os pesquisadores 

auxiliaram os entrevistados em caso de dúvidas.  

Em contato com moradores/trabalhadores rurais, após o convite para participar da 

pesquisa, foi apresentado o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), sendo 

feita a leitura no momento da entrevista e disponibilizado cópia, para que em caso 

afirmativo de participação na pesquisa, o respondente pudesse assinar o termo. Os TCLEs 

foram aplicados após submissão e aprovação do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa 

do Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), respeitando as Normas de Pesquisa 

envolvendo Seres Humanos do Conselho Nacional de Saúde (Res. CNS 466/12) e suas 

complementares.  

Assinado o TCLE, foram aplicados os questionários - modelo 1 (Apêndice A), 

contendo o total de 24 perguntas, das quais 10 são referentes ao breve perfil 

socioeconômico, e as outras 14 estão relacionadas à percepção quanto aos aspectos 

higiênicos/sanitários no uso da água e no desenvolvimento de suas atividades rurais;  

Todos os dados coletados foram guardados e permanecerão em segurança 

durante cinco anos pela responsável desta pesquisa, em meio digital e armazenados em 

CD-ROM e caixa arquivo, em seu armário pessoal, ao qual somente o coordenador desta 

pesquisa tem acesso, na Diretoria Acadêmica (DIAC) do IFRN/Ipanguaçu, a fim de 
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garantir a confidencialidade, a privacidade e a segurança das informações coletadas. A 

pesquisa só foi iniciada a partir da aprovação pelo sistema CEP-CONEP, via plataforma 

Brasil, conforme legislação pertinente.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A percepção higiênico/sanitária se constitui em um importante instrumento 

informativo, no qual os atores sociais investigados podem imprimir sua visão e 

expectativas quanto ao contexto social em que estão inseridos. Entender os aspectos que 

envolvem a higiene e a salubridade do meio ambiente no qual se insere este individuo é 

fundamental para definir prioridades e estratégias para promoção da saúde e qualidade 

ambiental. Neste sentido os resultados aqui discutidos se dividem em duas faces – o breve 

perfil socioeconômico dos respondentes e a percepção destes quanto a condições do seu 

trabalho e a salubridade ambiental. 

 

3.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS: QUEM SÃO OS 

MORADORES/TRABALHADORES DO POLO DE FRUTICULTURA IRRIGADA 

DO BAIXO AÇU/RN. 

 

O perfil do entrevistado que reside ou possui vínculo seja de trabalho ou familiar 

com o meio rural, expõe reflexos oriundos dos desafios encontrados no suprimento das 

suas necessidades individuais/coletivas. 

 Diferentemente do contexto urbano, a população residente no ambiente rural 

apresenta características distintas em relação à população urbana, com destaque para o: 

baixo grau de escolaridade e rendimento salarial, difícil acesso dos seus moradores aos 

serviços sociais, de saúde e comércio, bem como dos profissionais de saúde que atuam 

nessa área, tendo em vista as distâncias territoriais e muitas vezes a falta de transporte 

público para deslocamento, tanto dos usuários como da equipe de saúde que a eles 

assistem (DIAS, 2006). Conhecer os atores sociais do polo de fruticultura do Baixo Açu 

é fundamental para entender o contexto no qual estão inseridos.  

A primeira pergunta realizada aos entrevistados foi com relação a variável 

“gênero”, para o qual notou-se que todos os entrevistados se identificam como 

“masculinos”. Moreira et al (2015) observou isso: que a maioria dos trabalhadores com 

ocupação agrícola do Brasil pertencia ao sexo masculino, assim como identificado em 
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outros estudos, ainda que superando quase em 20% esses estudos (MOREIRA et al, 

2015).  

No tocante a idade 33% dos entrevistados possuem entre 30 e 50 anos, os outros 

67% estão entre 51 e 65 anos, demonstrando estes apresentam idades que transita entre 

adultos e idosos. Perfil aproximado do estudo realizado por Rocha e Oliveira (2016) com 

trabalhadores rurais no município de Ipanguaçu, onde a maioria apresentava idade acima 

de 45 anos (52%). 

Quanto ao estado em que nasceram, 83% nasceram no Rio Grande do Norte, na 

cidade de Ipanguaçu (município que compõe parte da área irrigada), e em outras duas 

cidades citadas (Janduís e Jucurutu), os demais nasceram no estado de Pernambuco. 67% 

destes residem no próprio Distrito irrigado e os demais (33%), disseram não residir. Este 

último contexto deve-se ao fato de que o trabalho rural se caracteriza dentro de uma 

dinâmica cíclica, levando alguns dos trabalhadores a passar temporadas, quando 

solicitados, e retomar para suas residências ao fim do trabalho prestado. 

Em conversas com os entrevistados, notou-se que o período que há uma maior 

circulação de trabalhadores corresponde a fase da colheita das frutas ou da cultura. Em 

outros períodos, do plantio e da irrigação, o número de trabalhadores é reduzido. 

Quanto a posse da propriedade 50% disseram não ter, sendo, portanto, 

trabalhadores que prestam serviço. E os outros, 33% são donos da propriedade a 5 e 10 

anos, sendo estas categorizada como lote “familiar” e 17% têm a propriedade entre 10 e 

15 anos, na categoria lote “empresarial”. Conforme Santos (2013) os lotes familiares 

possuem uma média de 8,16 hectares, os lotes técnicos têm dimensões de 16,32 hectares 

cada, e o lotes empresariais variam em tamanho de 75 a 100 hectares.  

Para Silva (2019) a desigualdade na distribuição das terras não está apenas no 

tamanho das propriedades, mas no quantitativo total de lotes distribuídos. Segundo dados 

disponíveis no site oficial da área irrigada, contabilizando lotes em operação e lotes 

paralisados, 1387,2 ha são o total de lotes familiares distribuídos, enquanto 3.331,4 ha é 

a área ocupada por lotes empresariais. Os lotes técnicos, ocupam uma área total de 163 

ha, sendo a categoria menos expressiva (DIBA, 2022). 

Ao serem questionados se exerciam alguma profissão, 67% responderam que sim 

e 33% disseram que não, um desses que responderam “não” disse ser “aguador”, 

responsável por ligar a irrigação. Para os que tem profissão 75% responderam ser 

“agricultores” e 25% disseram ser agricultores e pescadores. No tocante a quantidade de 

moradores na residência, contando com o respondente, 22% informaram que residem 
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consigo cinco pessoas, 17% disseram residir sozinho, 17% disseram ser quatro pessoas, 

17% disseram ser três e outros 17% relataram ser duas pessoas. 

Sobre o fato de receberem renda mensal 50% disseram receber e outros 50% não 

recebem, um destes que pertencem ao grupo que não recebe salário declarou que recebe 

algumas diárias. No que diz respeito aos que disseram receber renda, 75% disseram 

receber até 1 salário-mínimo, e 25% mais que um. Um cenário que não expressa a 

valorização destes trabalhadores, que se submetem ao trabalho rigoroso do campo 

juntamente com os riscos pertinentes. 

Quanto ao grau de escolaridade, os dados apontaram para um baixo nível 

educacional, onde:  17% disseram ser “analfabeto”, 33% concluiu o ensino fundamental, 

33% possui o ensino médio completo e 17% ensino médio incompleto.  

 

3.2 PERCEPÇÃO HIGIÊNICO SANITÁRIA: O OLHAR DOS 

MORADORES/TRABALHADORES RURAIS ENTREVISTADOS  

 

 Para conhecer uma área irrigada e as relações socioambientais de trabalho e 

convivência que se estabelecem em seu território é necessário partir das suas atividades 

principais, aquelas nas quais os atores sociais estão envolvidos. Neste sentido, o primeiro 

questionamento específico feito aos entrevistados foi com relação as atividades 

desenvolvidas na propriedade (Quais as atividades produtivas são praticadas em sua 

propriedade?), onde obteve-se que 67% praticam a agricultura e fruticultura, 33% prática 

apenas a fruticultura.  Dentre as frutíferas citadas, a banana foi citada por todos (100%), 

seguido da manga (33% citaram), mamão (33%), coco (17%) e melancia (17%). 

 O Rio Grande do Norte, juntamente com o Ceará (estado vizinho), se destaca na 

produção de frutas irrigadas em decorrência da existência de infraestrutura hídrica para 

irrigação implantada pelo poder público. Estes Estados são responsáveis por elevada 

produção regional da produção de banana, melancia, goiaba, coco-da-baía, maracujá e 

melão. Em 2019 o Rio Grande do Norte respondeu por quase 61% da produção nacional 

de melão. A relevância do estado se dá no destaque que este possui se consolidando como 

importante polo de fruticultura no semiárido brasileiro e no mundo. (VIDAL, 2021). 

 No tocante a produção da banana, fruta mais citada entre os respondentes, a 

produção do Estado está concentrada no Baixo Açu, entre os municípios de Assú, 
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Ipanguaçu, Alto do Rodrigues e Carnaubais. Juntos, estes municípios produzem 86.000 

toneladas por ano, representando 50% da produção total do estado (IBGE, 2016).  

 Ao serem questionados quanto ao tempo em que as atividades são desenvolvidas 

na área, 33% optaram por não responder, 17% disseram que desenvolvem as atividades 

há 20 anos, 17% desenvolvem a mais de 20 anos, 17% responderam que pratica há 11 

anos e 17% há 2 anos. É importante relembrar que esse período de 20 anos vai demarcar 

na historia do Baixo Açu, o período de conclusão do canal de irrigação e demais 

infraestrutura do perímetro irrigado da região. 

 No tocante aos insumos utilizados na produção, estes foram questionados se 

sabiam o que era um agroquímico (Para você o que é o agroquímico?). 33% disseram 

não saber, 33% disseram ser veneno, 17% disseram que se trata de um “produto usado na 

agricultura, mas que é perigoso”, e os outros 17% concordaram ser o agroquímico uma 

“vitamina para o plantio”. Rocha e Oliveira (2016) em um trabalho similar que avaliou o 

uso de agroquímicos na produção de banana em Ipanguaçu/RN, alertaram para o risco 

que envolve o trabalho rural, os autores identificaram que 86% dos seus entrevistados 

consideravam o agrotóxico um insumo altamente perigoso.  

 Na região do Baixo Jaguaribe, a inserção de perímetros irrigados e o uso intensivo 

de agrotóxicos tornaram a área em uma das mais críticas do agronegócio cearense. O uso 

excessivo de agrotóxicos tem sido associado ao aumento de casos de partos prematuros, 

malformações congênitas e principalmente neoplasias, especialmente câncer peniano 

(SOUSA et al, 2022). 

 Apesar dos possíveis impactos associados ao risco durante a exposição a estes 

contaminantes, Moreira et al (2015) faz o seguinte contraponto: se por um lado, os 

trabalhadores agrícolas podem sofrer com doenças em função da intensa atividade física 

no trabalho, exposição a substâncias tóxicas e a falta de acesso aos serviços de saúde 

especializados, por outro lado, têm se a vantagem de menor exposição à poluição 

atmosférica e ao estresse do ambiente urbano.  

 Na área irrigada do Baixo Açu, 50% dos entrevistados disseram fazer uso de 

agroquímicos, deste percentual 67% relataram usar fungicidas, herbicidas e pesticidas. 

Ao serem perguntados sobre quais benefícios eram percebidos no cultivo com o uso do 

agroquímico (Se utiliza agroquímico, quais os benefícios percebe para o cultivo?): um 

destes não souber responder e os outros dois responderam respectivamente: o “fruto” fica 

melhor; e não há necessidade de fazer “capina”.  
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Ao serem questionados sobre com quem aprenderam a manejar estes produtos 

químicos (De onde você recebeu orientação para manejar (utilizar) o agroquímico?), 

67% disseram ter aprendido com outros agricultores e 33% aprenderam com cursos 

específicos. Quanto ao destino das embalagens de agroquímicos após o uso (Qual o 

destino das embalagens vazias após o uso?), 67% entregam em local de recolhimento e 

33% realizam a queima. 

Corcino et al (2019) ao desenvolver uma pesquisa semelhante em Juazeiro/Bahia 

e Petrolina/Pernambuco, identificou que quanto à orientação de uso do produto 

(agroquímico), 83,5% declararam que recebem orientação, muitas vezes fornecida pelo 

próprio vendedor da loja, e que também obtinham informações com a assistência técnica 

prestada por empresas terceirizadas contratadas pela CODEVASF, a PLANTEC em 

Petrolina e a PLENA em Juazeiro.  

Ainda em alguns casos os empregados alegaram receber a orientação do 

empregador ou em programas de treinamento. No entanto, 16,5% alegaram não receber 

nenhum tipo de informação, a não ser sobre a dosagem do produto a ser utilizada. Dentre 

os participantes, 80,8% asseguram que realizam a leitura dos rótulos da embalagem e 

bulas dos agrotóxicos antes da utilização (CORCINO et al, 2019). Uma realidade 

diferente da encontrada entre os respondentes do Baixo Açu, o que demonstra tamanha 

fragilidade na educação técnica e ambiental destes trabalhadores. 

 Aos entrevistados da área de fruticultura no Baixo Açu também foi feito o 

questionamento se estes acreditavam que existia malefícios no uso de agroquímicos 

(Existem malefícios oriundos do uso de agroquímicos?) 50% disseram que sim, onde um 

destes enfatizaram os prejuízos ao solo, e os demais (50%) disseram que não.  

Sobre o descarte indevido das embalagens de agroquímicos no meio ambiente, foi 

perguntado se estes observavam o prejuízo com tal ação (Você acha que as embalagens 

quando não descartadas corretamente podem prejudicar o meio ambiente?): 67% 

concordaram que sim, e 33% que não. Para os que confirmaram haver prejuízos ao meio, 

estes justificaram pelo fato da embalagem “reter líquido do produto”, “ser prejudicial ao 

meio” e “altamente perigoso”. 

 No tocante a possibilidade de cultivos sem o uso de agroquímicos (você acredita 

na possibilidade de cultivo sem o uso de agroquímico): 50% acreditam que sim, é 

possível; e os demais (50%) acredita que não. 

Acerca da fonte de água utilizada nos lotes entrevistados, 50% disseram utilizar 

tanto do poço de água subterrânea que possuem, quanto do canal de irrigação; 33% 
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utilizam apenas o bombeamento do canal de irrigação e 17% diz utilizar da cisterna 

abastecida com água de chuva e do poço do “chafariz” disponibilizado para a 

comunidade. Ficou notório que a água do poço é complementar a água disponibilizada 

no canal de irrigação, sendo utilizada tanto para irrigar como também nas tarefas 

domésticas. 

Quanto à distância das fontes de água ao uso de agroquímico, 33% concordaram 

que o uso e aplicação de agrotóxicos fica distante destas fontes; 33% disseram que não e 

outros 34% não souberam responder. Tais respostas não consolidam uma certeza quanto 

a aproximação ou distância, todavia não se pode esquecer que toda atividade realizada no 

âmbito do solo interage com os componentes ambientais associados como a água 

subterrânea. 

Os entrevistados ainda foram questionados se recebiam capacitação (Os 

produtores do DIBA recebem capacitação e auxílio advindos de Instituições de Ensino 

públicas e privadas?), 67% disseram que não e outros 33% disseram que sim. Para os que 

disseram “sim”, as capacitações advêm do governo federal e estadual, para os que 

disseram “não” eles acreditam que há necessidades de capacitações na área de “manejo 

de agroquímicos” e voltados para a indústria da “fruticultura”. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  A partir das respostas obtidas, nota-se a fragilidade existente no perfil 

socioeconômico e nas condições higiênicas e sanitárias da atividade no campo. É 

necessária uma regulamentação do trabalho rural dos atores sociais investigados 

associado a uma maior segurança no ambiente, que envolva desde capacitações ao uso de 

Equipamentos de Proteção Individual. 

 É perceptível que há um desconhecimento sobre os efeitos do uso de agroquímicos 

na produção agrícola/na fruticultura e no meio ambiente, bem como 50% dos 

entrevistados alegaram desconhecer as opções alternativas de cultivo sem a utilização 

destes insumos. O que desperta para a urgente aproximação das instituições de ensino e 

assistência técnica de forma mais atuante nestes espaços. 
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APÊNDICE A: 

FORMULÁRIO DE ENTREVISTA 

INSTRUMENTO DE COLETA DE PESQUISA VINCULADA AO PROGRAMA DE 

PÓS-GRADUAÇÃO EM MANEJO DE SOLO E ÁGUA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL RURAL DO SEMIARIDO (UFERSA)  

Pesquisador (a): Samylle Ruana Marinho de Medeiros 

Orientador: Luíz de Cesar Aquino 

 

DESCRIÇÃO DO PERFIL DO RESPONDENTE: 

 

1. Idade:_________  

 

2. Sexo: (   ) M  (   ) F    

 

3. Naturalidade: _______________________ 

 

4. Reside no próprio Distrito Irrigado? (   ) Sim   (   ) Não 

 

4.1 Se não, onde reside? __________________________ 

 

4.2 Se sim, existe algum nome específico para a comunidade na qual reside? 

(   ) Sim, existe: _______________  

(    ) Não, o nome oficial é Distrito Irrigado do Baixo Assú 

 

5. Há quanto tempo possui propriedade no DIBA?  

 

(   ) Menos de 5 anos    (   ) Entre 10 e 15 anos 

 

(   ) Entre 5 e 10 anos   (   ) Entre 15 e 20 anos 

 

6 . Qual é o tipo do seu loteamento? 

 

(   ) Familiar, tamanho:______________________________________ 

 

(   ) Técnico, tamanho:______________________________________ 

 

(   ) Empresarial, tamanho:____________________________ 

 

(   ) Outro, tamanho:_________________________________ 

 

 

7. Quantas pessoas residem na sua casa (contando com você)? ________ 

 

8.  Você exerce alguma profissão? (   ) Sim    (   ) Não 
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8.1 Se sim, qual?______________________________ 

 

9. Você possui uma renda mensal? 

(    ) Sim    (    ) Não 

 

9.1 Se sim, qual a média da sua renda? 

(   ) até 1 salário mínimo (   ) 1 Salário mínimo (   ) 1-2 s.m. (   ) 2-4 s.m. (   ) + 4 s.m.  

 

10. Quanto ao nível de escolaridade: (   ) Estudante   (   ) Concluiu os estudos 

 

10.1 Marque o nível de escolaridade correspondente a sua situação, caso estude, ou já 

tenha concluído: 

 

(    ) Ens. Fundamental    (    ) Ens. Médio  (   ) Ens. Superior   (   ) Pós Graduação 

 

10.2 Se está ou concluiu o ensino superior, qual é o curso respectivo: 

 

 ______________________________________________________ 

 

10.3 Se está ou concluiu pós graduação, qual o nível e o respectivo curso? 

 

(   ) Especialização ______________________ 

   

(   ) Mestrado___________________________   

 

(   ) Doutorado__________________________ 

 

 

QUESTÕES ESPECÍFICAS PARA PESQUISA: 

 

 

1 – Quais as atividades são praticadas em sua propriedade: 

 

(   ) Agricultura   (   ) Fruticultura  (   ) Criação de bovinos e caprinos  (   ) Criação de 

galinhas (   ) Psicultura  (   ) Outra: ________________ 

 

1.2 Há quanto tempo as respectivas atividades marcadas na questão anterior são 

desenvolvidas em sua propriedade? 

 

1.3 – Se pratica agricultura, especifique as culturas: _____________________________ 

 

1.4 – Se pratica fruticultura, especificar as frutíferas: ____________________________ 

 

2 – Para você o que é o agroquímico (Agrotóxicos)? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

2.1 - Você faz uso de agroquímicos (Agrotóxicos) em sua práticas?  (   ) Sim   (   ) Não 
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2.2 – Se sim, quais destes tipos:  (   ) Defensivos/Pesticidas   (    ) Biofertilizantes, qual 

o nome?___________________    

 

2.2.1 – Se defensivos, qual o tipo? 

 

(   ) Inseticidas_________________________ 

 

(   ) Fungicidas ________________________ 

 

(   ) Herbicidas ________________________ 

 

(   ) Desfoliantes _______________________ 

 

(   ) Fumigantes ________________________ 

 

3 – Se utiliza agroquímicos, quais os benefícios que você percebe em seu cultivo? 

 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

4 – Existem malefícios oriundos do uso de agroquímicos? 

 

(   ) Sim   (   ) Não   (   ) Não Sei 

 

5 – Qual modo de aplicação desses produtos? 

 

(   ) Costal   (   ) Mecanizado   (   ) Outro ____________________________________ 

 

6 – De onde você recebeu orientação para manejar (utilizar) o agroquímico? 

 

(   ) Recebi do técnico agrícola, qual a organização/instituição? ____________________ 

(   ) Sigo as orientações do rótulo 

(   ) Dos revendedores do produto, qual a empresa? ________________________ 

(   ) Aprendi com outros agricultores  

(   ) Outros ________________________ 

 

7 – Qual é o destino das embalagens vazias após o uso? 

 

(   ) Reutiliza, como?________________  

  

(   ) Guarda em local fechado para posterior entrega ao vendedor/fornecedor. 

 

(   ) Entrega em local de recolhimento 

 

(   ) Outros ________________________ 

 

8 – Você acha que as embalagens vazias quando não destinadas corretamente, podem 

contaminar o meio ambiente? 

 

(   ) Sim, justifique:_______________________________________________________ 
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(   ) Não, justifique: ______________________________________________________ 

 

9 – Você acredita na possibilidade de cultivo sem o uso de agroquímicos (Agrotóxicos)? 

 

(   ) Sim, justifique:_______________________________________________________ 

 

(   ) Não, justifique: ______________________________________________________ 

 

10 - Qual é a fonte de água que utiliza em sua residência?  

 

(   ) Poço artesiano próprio   (   ) Bombeamento a partir do Canal de irrigação do DIBA 

 

(   ) Outros______________________________________ 

 

11 – O uso/aplicação dos produtos agroquímicos ficam distantes das fontes de água? 

(   ) Sim    (   ) Não   

12 – Para você, o que é o meio ambiente? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

13 – Existem problemas ambientais em sua comunidade?  

(   ) Sim  (   ) Não 

13.1 – Se sim, exemplifique: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

13.2 – Se sim, você tem feito algo/ou pode fazer algo para melhorar o seu ambiente 

comunitário, no tocante as problemáticas existentes? 

(   ) Sim, o que poderia ser?________________________________ 

(   ) Não    

(   ) Talvez 

14 – Os produtores do DIBA recebem capacitação e auxílios advindos de instituições 

públicas e/ou privadas? 

(   ) Sim   (   ) Não  (   ) Não sei  

14.1 – Se sim, quais os nomes das instituições? 

___________________________________________________________________ 

14.2 – Se não, quais as necessidades de capacitações você percebe no contexto da 

produção agrícola e fruticultura local? 
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______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


